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A pretensa ubiquidade de dispositivos informacionais no cotidiano de boa 

parte das populações da América Latina e do Caribe, nos moldes observados em 

outros quinhões do planeta, pode levar a uma ideia de que as experiências com a 

informática são universais e carecem de especificidade. Essa ideia é tanto mais forte 

 
1 Engenheiro Eletrônico e de Computação (2010) pela Escola Politécnica da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (UFRJ). Pela mesma universidade, concluiu o mestrado (2013) e o doutorado (2022) 

acadêmicos na linha de pesquisa interdisciplinar de Informática e Sociedade do Programa de 

Engenharia de Sistemas e Computação da COPPE. Realizou estágio de doutorado sanduíche no Science 

and Technology Studies Program da University of California, Davis (Estados Unidos da América), pelo 

Programa de Doutorado Sanduíche no Exterior - PDSE/CAPES (2018-2019). É professor no Centro 

Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - Cefet/RJ, atuando na educação 

profissional de nível médio e em projetos de extensão e pesquisa. Diretor da Associação Brasileira de 

Estudos Sociais das Ciências e das Tecnologias - ESOCITE.BR (2019-2021 e 2021-2023) e membro de 

seu Conselho Deliberativo (2023-2025). Associado à Sociedade Brasileira de História da Ciência (SBHC). 

Chair do VII SHIALC. 
2 Graduado em História pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (2009) e doutor em 

história social pelo Programa de Pós-graduação em história da UNESP Assis (2013) orientado pelo 

professor Hélio Rebello Cardoso Jr. com a pesquisa "Entre Clio e Sophia: um mapeamento das relações 

entre história e filosofia através dos diálogos entre Michel Foucault e os historiadores dos Annales". É 

Professor EBTT efetivo do Instituto Federal de Educação São Paulo (IFSP) Campus Suzano. Realizou 

estágio de pós-doutorado na Universidade Federal do ABC sob supervisão da professora Maria Gabriela 

da Silva Martins da Cunha Marinho com a pesquisa "CYBER BRASILIS: uma história da informatização 

brasileira entre 1958 e 1974". Atualmente é Colaborador do Programa de Pós-Graduação em Ciências 

Humanas e Sociais (PCHS) da UFABC. Chair do VII SHIALC. 
3 Graduado em História (licenciatura) pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (2000). Possui 

mestrado e doutorado em História pela Pontifícia Universidade Católica do RS (2011 e 2016), este último 

com período sanduíche (CAPES), na Frei Universität Berlin em 2015. Estágio pós-doutoral em História 

no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Vale dos Sinos (2019-2020). Entre 2020 

e 2023, foi Diretor de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação no Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Sul - campus Osório. É presidente da Comissão Central do Núcleo de 

Memória do IFRS (2021) e Coordenador de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul - campus Alvorada (2024).  Coordenador do GT 

Acervos: História, Memória e Patrimônio e no grupo de pesquisas Laboratório de História Comparada 

do Cone Sul. Chair do VII SHIALC. 
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quanto mais observamos a presença de poucas marcas e fabricantes de empresas 

multinacionais fazendo circular seus produtos e serviços em áreas cada vez mais 

extensas do globo - e também fora dele. Tal tendência faria supor, por exemplo, que 

a presença e o uso de smartphones em Buenos Aires se dariam da mesma forma que 

em Taiwan, Lagos, Paris, Los Angeles ou Rio de Janeiro. Também se poderia supor que, 

ao lado dos dispositivos das empresas monopolistas, as chamadas "big techs", 

inexistiriam experiências autóctones de concepção de dispositivos e serviços, práticas 

de ressignificação de máquinas e saberes estrangeiros e mesmo contribuições locais 

ao jogo pretensamente global da informática. 

A utopia da globalização como um espaço de construção de universalidades e 

derrubada de fronteiras para o capital e para o trabalho já foi questionada 

anteriormente (SANTOS, 2000) e tem se mostrado uma falácia em um mundo que 

constrói cada vez mais muros e barreiras contra corpos indesejados, marcados para 

morrer no deserto, no mar ou confinados em guetos. No que concerne à tecnociência, 

também já foi colocada em questão a falácia de artefatos que atuam como se fossem 

mágica importada (MEDINA, MARQUES e HOLMES, 2014), em esquemas difusionistas 

que escondem seu caráter sociotécnico, isto é, a configuração situada e mútua de 

ciência e sociedade (LATOUR, 2000). 

O desafio posto para a pesquisa em história da informática, em reconhecimento 

aos limites desses ideais de universalidade, difusão e mágica importada, é 

representado pelo movimento de buscar as especificidades e experiências situadas, os 

desvios e as novas composições nas redes da tecnociência estabelecidas em regiões 

periféricas do capital. 

 Desde 2009, um coletivo de pesquisadoras/os da América Latina e Caribe têm 

se voltado a esse desafio, na organização do Simpósio de História da Informática na 

América Latina e Caribe (SHIALC). Desde o encontro inicial, em 2008, na cidade de 

Santiago (Chile) às edições de 2010 (Assunção - Paraguai), 2012 (Medellin - Colômbia), 

2014 (Montevidéu – Uruguai), 2016 (Valparaíso - Chile), 2018 (Rio de Janeiro - Brasil), 
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2020 (Buenos Aires – Argentina, na forma remota) e 2022 (São Paulo – Brasil, na forma 

híbrida), o SHIALC tem se consolidado como um espaço privilegiado para a construção 

de uma historiografia na/da América Latina e Caribe, procurando, a partir uma 

perspectiva local e situada, construir um acervo de pesquisas multidisciplinares para o 

entendimento das experiências com a informática em nossos territórios, bem como 

um acervo de testemunhos de protagonistas dessas experiências, para pesquisas 

futuras. 

 Essa produção pode ser conferida nos livros publicados e nos anais dos últimos 

eventos, que totalizam mais de uma centena de textos apresentados e disponibilizados 

gratuitamente, constituindo um importante acervo da história da informática na 

América Latina e Caribe. Os anais do SHIALC nos permitem compreender trajetórias 

locais, sejam na dimensão das políticas públicas nacionais e das instituições, públicas 

e privadas, do setor de informática, sejam em trajetórias individuais de atores e atrizes 

envolvidas nesses processos. 

 Este livro registra as contribuições a esta trajetória apresentadas no VII SHIALC, 

ocorrido entre 5 e 9 de setembro de 2022, na cidade de São Paulo, nas dependências 

da Universidade de São Paulo. O VII SHIALC foi organizado como simpósio associado 

ao 18o Seminário Nacional de História da Ciência e da Tecnologia, evento bianual da 

Sociedade Brasileira de História da Ciência (SBHC) e, pela primeira vez, foi realizado 

em modalidade híbrida, com apresentações presenciais e remotas. 

O evento teve como tema norteador “Informáticas e experiências democráticas 

na América Latina e Caribe” e contou com uma conferência de abertura, mesas 

temáticas, apresentações de pesquisas e testemunhos e uma plenária de 

encerramento. A conferência de abertura foi conduzida pelo professor David Nemer 

(University of Virginia e Harvard University) que apresentou um cenário geral sobre a 

relação entre informática e democracia na América Latina e Caribe, com interfaces 

entre experiências do passado e temas contemporâneos. No primeiro dia também foi 

realizada a mesa “Trajetórias de mulheres na América Latina e Caribe”, com Gabriela 
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Marín Raventós (Universidad de Costa Rica) e Valeria Menezes Bastos (Universidade 

Federal do Rio de Janeiro), que abordaram suas trajetórias nos setores empresarial e 

acadêmico na área de informática e de tecnologia da informação. No último dia do 

evento, foi realizada a mesa “Experiências históricas da Informática na América Latina 

e Caribe”, com Daniel Pimienta (Observatorio de la diversidad lingüística y cultural en 

la Internet, República Dominicana) e Renaud Leenhardt (ex COBRA, Brasil), que 

abordaram, respectivamente, as trajetórias em pesquisas sobre a diversidade 

linguística na Internet e na Web e em iniciativas de desenvolvimento autóctone de 

software no Brasil. 

Foram recebidas contribuições nas seguintes modalidades: (a) "Trabalhos de 

pesquisa", isto é, apresentação de trabalhos com resultados de pesquisas originais ou 

registros de experiências relevantes; (b) “Testemunhos”, ou seja, trabalhos que 

apresentassem a experiência pessoal ou coletiva de testemunhas diretas de um evento 

ou experiência relevante para a História da Informática na América Latina e no Caribe. 

A submissão de contribuições foi orientada pelos seguintes eixos temáticos, além do 

tema central do evento: 

 

• História(s) da(s) Informática(s); 

• Histórias institucionais das tecnologias informáticas; 

• Histórias, políticas públicas e desenvolvimento; 

• Histórias dos atores, grupos sociais e tecnologias; 

• Debates metodológicos acerca das fontes e arquivos da Informática. 

 

 Na categoria trabalhos de pesquisa foram aprovados 18 contribuições, das 

quais 17 foram apresentadas e constarão na presente coletânea. Desta forma, esta 

publicação está dividida em duas seções: Na primeira parte, serão apresentados todos 

os resumos de trabalhos submetidos e apresentados no congresso, de forma formato 

presencial ou remota, tendo em vista o caráter híbrido do evento. A publicação dos 
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resumos tem por objetivo garantir a memória do evento em si, tendo em vista que 

não necessariamente todos os trabalhos apresentados foram acompanhados de textos 

completos. 

 Na segunda parte, serão apresentados os trabalhos completos submetidos ao 

congresso, sejam estes produtos de pesquisa científica, sejam relatos de testemunhos 

de indivíduos que vivenciaram processos e eventos chave no desenvolvimento da 

informática na região. Em suma, é com muita satisfação que o grupo organizador do 

evento apresenta a presente publicação, como memória de uma atividade coletiva de 

longo prazo e como aporte para novas possibilidades de (re)escrever a história da 

informática na América Latina e no Caribe.  

 Uma boa leitura a todos! 
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1- A POLÍTICA DE “RESERVA DO MERCADO” PARA 

MINICOMPUTADORES: DA “DEPENDÊNCIA TECNOLÓGICA” 

PARA A “DEPENDÊNCIA CULTURAL” 
 

 

 

Ivan da Costa Marques1 

 

 

Este breve e um tanto apressado capítulo resulta da apresentação feita no VII 

Simpósio de História da Informática na América Latina e Caribe. Chamo atenção para 

as relações entre dependência cultural e dependência tecnológica no Brasil a partir 

de considerações sobre a Política Nacional de Informática (P.N.I.) nas décadas 1970∕80 

e o mercado de computadores como bens de consumo. A P.N.I. entendeu-se e 

concentrou seus esforços quase exclusivamente na produção, relegando o consumo, 

e as consequências disto ainda estão poucos estudadas. Para sugerir pesquisas que 

problematizem as relações entre a P.N.I. e o consumo, este estudo utiliza o livro “O 

mito do desenvolvimento econômico”, escrito por Celso Furtado na mesma época em 

que a política da reserva de mercado entrou em cena.  Os ensinamentos do livro 

permitem propor tentativamente que qualquer política pública industrial-tecnológica 

de maior significância não poderá ser levada adiante sem que os consumidores 

estejam nela suficientemente engajados para a defenderem e suportarem as 

limitações que ela poderá vir a lhes exigir em seus hábitos de consumo. Nas condições 

de um país como o Brasil, qualquer tentativa de diminuir a dependência tecnológica, 

ao competir por recursos com os hábitos de consumo moldados nos países centrais 

 
1 PhD pela Universidade da Califórnia, Berkeley, Visiting Scholar no Historical Studies Committee da 

New School for Social Research, New York. Graduado em Engenharia Eletrônica pelo Instituto 

Tecnológico de Aeronáutica (ITA). Foi Pró-Reitor de Pós-Graduação e Pesquisa da UFRJ, Vice-Presidente 

da Sociedade Brasileira de História das Ciências (SBHC). Fundador, presidente e associado emérito da 

Associação Brasileira de Estudos Sociais das Ciências e das Tecnologias (Esocite.BR). Professor da Pós-

Graduação em História das Ciências e das Técnicas e Epistemologia da UFRJ. Pesquisador, coordenador 

de política industrial e empresário militante em defesa de conhecimentos situados e valores locais, em 

especial nos Brasis. E-mail: imarques@nce.ufrj.br 

mailto:imarques@nce.ufrj.br
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imitados pelas elites privilegiadas e consolidados na dependência cultural, “acabará 

por ser tratada pelas elites como de escassa significação.” (FURTADO, 1974:88)2 

 

A Política Nacional de Informática nas décadas 1970/80 (P.N.I.) no Brasil, 

referida como “a política de reserva de mercado”, tem sido analisada como resultante 

de uma aliança entre universitários, burocratas e militares que convergiram os 

diferentes problemas que viviam na área de informática como problemas de 

dependência tecnológica. Esse “coletivo técnica e politicamente ativo”, instalado nas 

universidades, nas organizações estatais e entre os militares, pretendeu disciplinar a 

produção industrial de mini e, depois, de microcomputadores, de modo a privilegiar o 

projeto local desses artefatos de informática. Foram bem-sucedidos até meados dos 

anos 1980 construindo um parque industrial de dezenas empresas brasileiras que 

supriam cerca de 50% do mercado brasileiro com minicomputadores com alta 

participação das engenharias e das técnicas nacionais. “A produção por empresas 

genuinamente nacionais foi iniciada pela Cobra em 1976. Em 1979 a participação 

destas empresas no mercado brasileiro atingiu 23%, passando para 40% em 1982.” 

(TIGRE, 1984:57) O mercado brasileiro foi equivalente, em 1985, a US$2,5 bilhões. 

Desses, cerca de 50% supridos por empresas nacionais, cujo ritmo de crescimento foi 

superior ao das empresas estrangeiras.” (FREGNI, 1986:137). As Figuras 01 e 02 e a 

Tabela 01 ilustram esse sucesso nacional em um setor de alta tecnologia, algo raro em 

países periféricos. 

 
2 As expressões “dependência tecnológica” e “dependência cultural” são usadas aqui não no sentido 

antropológico, mas no sentido da economia e do senso comum. É como elas circulam, creio, neste 

momento em que “a originalidade das culturas seria, por um lado, progressivamente apagada pela 

cultura de massa ocidental e, por outro, transformada em arma de guerra entre os povos”.(PERRONE-

MOISÉS, 2007, p.14) 
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Fonte: (FREGNI, 1986:138) 

 

 

Fonte: (FREGNI, 1986:140) 
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Fonte: (FREGNI, 1986:139) 

 

Mas o movimento pela diminuição da dependência tecnológica refluiu daí em 

diante. Entraram em cena a repressão política da ditadura, os microcomputadores, o 

contencioso com os EUA e outros fatores, alguns deles já apontados na época, mas, 

como veremos, com suas influências específicas na P.N.I. ainda pouco estudadas. Em 

1980, aquele “coletivo técnica e politicamente ativo”, a quem Vera Dantas e Peter 

Evans se referiram como “barbudinhos”, foi desmobilizado pelo Serviço Nacional de 

Informações após o General João Baptista Figueiredo assumir o comando da ditadura. 

(DANTAS, 1988), (EVANS, 2004/1995) Em meados da década de 1980 o bem de 

capital minicomputador se transformou no bem de consumo microcomputador, 

acarretando uma mudança radical na rede de elementos heterogêneos que se 

justapõem e que têm que ser mantidos justapostos para um produto tecnológico 

aconteça e tenha sucesso. As transformações radicais que se impuseram na 

transformação do mercado de minicomputadores no mercado de microcomputadores 

na economia global retiraram a eficácia das regras da P.N.I., que haviam sido 

concebidas para a produção de minicomputadores e não de microcomputadores. 
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(BELL, 2014)3 Havia ainda a forte pressão das multinacionais e, especialmente, o 

truculento antagonismo dos Estados Unidos. (VIGEVANI, 1995) Cinco anos depois, em 

1990, estava instalada uma situação de diversas vulnerabilidades, o que levou ao 

abandono desordenado da P.N.I. em 1990. 4 

De maneira extremamente reduzida, com uma ou outra atribuição de 

importâncias relativas diferentes a atores e fatores, creio ser esta a análise e a 

conclusão preponderantes entre os estudiosos da P.N.I, inclusive entre participantes 

dos encontros SHIALC.  

Com efeito, já a partir de 1980 a substituição da espartana C.A.P.R.E. (Comissão para o 

Aperfeiçoamento do Processamento Eletrônico) pela expansiva S.E.I. (Secretaria 

Especial de Informática), criada com as prerrogativas de um ministério, marcou um 

ponto de inflexão e inaugurou um processo retroativo que retornou o Estado brasileiro 

à condição de estar técnica e politicamente despreparado para redefinir uma política 

pública industrial-tecnológica que desse continuidade e preservasse os avanços até 

então feitos para diminuir a dependência tecnológica no setor. (DA COSTA 

MARQUES, 2003) 

Na mesma época em que se praticou a política de reserva de mercado 

procurando superar a dependência tecnológica, Celso Furtado, o economista 

brasileiro de maior envergadura, trouxe à cena a dependência cultural, 

problematizando as relações entre questões de produção e questões de circulação 

 
3 “Ao distinguir entre os clássicos minis e minicomputadores mais novos, podemos iluminar o 

significado de rápidas mudanças nas tecnologias e condições de mercado. De fato, a ascensão e queda 

da indústria do minicomputador clássico é um bom exemplo da Lei de Bell do Nascimento e Morte das 

Classes de Computador. Cada nova classe é habilitada por novas tecnologias a um preço mais baixo, 

estabelecendo assim novos usos e novos padrões que resultam em novas indústrias. Com o tempo, o 

processo pode repetir-se para eliminar uma indústria. Assim, em 1985, componentes poderosos e 

baratos componentes do microprocessador e software padrão tornaram-se amplamente disponíveis 

para computadores pessoais, estações de trabalho, sistemas escaláveis de multiprocessadores, e o 

classe do minicomputador clássico havia praticamente desaparecido.” (BELL, 2014:637) 
4 Algumas dessas vulnerabilidades foram apontadas em os artigos na grande imprensa da época: (DA 

COSTA MARQUES, 1990a) e (DA COSTA MARQUES, 1990b)  



a política de “reserva do mercado” para minicomputadores 
 

 
 

18 

nas análises socioeconômicas. Em 1974, em meio à configuração da P.N.I. no Brasil, ele 

escreveu sobre “o mito do desenvolvimento econômico” argumentando que  

 

no estudo do subdesenvolvimento, embora persistente na tradição 

marxista, não tem fundamento antepor a análise ao nível da produção, 

deixando em segundo plano os problemas da circulação (utilização do 

excedente ligada à adoção de novos padrões de consumo copiados 

de países em que o nível de acumulação é muito mais alto) que 

engendram a dependência cultural que está na base do processo de 

reprodução das estruturas sociais correspondentes. (FURTADO, 

1974:80) (ênfase acrescentada) 

  

É certo que o apelo nacionalista à diminuição da dependência tecnológica 

feito pela P.N.I. faz parte da constelação de elementos heterogêneos que configuram 

nossa dependência cultural.5  O economista Celso Furtado, no entanto, refere-se a 

outro elemento, que ressoa antagônico ao nacionalismo na configuração da 

dependência cultural, ou seja, à exigência das “elites privilegiadas” que almejam 

bens de consumo que circulam nos países de nível de acumulação muito mais 

alto (países ricos).  

Pretendo aqui abrir discussões e ampliar os estudos da história da P.N.I. 

mostrando que, no enfrentamento da dependência tecnológica, a P.N.I. deixou de 

considerar a dependência cultural encrustada nas elites brasileiras privilegiadas. No 

caso do estabelecimento de uma política para a construção de um sistema industrial 

moderno, a dependência cultural atua como mantenedora da colonialidade no Brasil, 

fator que se tornou determinante a partir do advento do microcomputador como um 

bem de consumo na década de 1980.  

Como anotado acima, a P.N.I. equacionou e enfrentou as questões de 

produção dos minicomputadores, atingindo seus objetivos, logrando estabelecer um 

significativo parque industrial para o projeto e fabricação de minicomputadores no 

Brasil. Celso Furtado atesta genericamente a viabilidade desta “façanha” – a construção 

 
5 Neste diapasão veja por exemplo o “mal-estar” presente entre os brasileiros escolarizados. (SCHWARZ, 

1987) E, também, (PERRONE-MOISÉS, 2007). 
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de um moderno sistema industrial – em um país periférico como o Brasil ao 

comparar suas escalas, em termos gerais, com as escalas encontradas no Chile: 

 

um país com 100 milhões de habitantes e uma renda per capita de 400 

dólares (situação aproximada do Brasil em 1970) pode, concentrando 

40 por cento do produto em mãos de 10 por cento da população, 

dotar-se de um mercado de 10 milhões de consumidores com uma 

renda média de 1600 dólares, o que é suficiente para permitir a 

instalação de um moderno sistema industrial; um país com 10 

milhões de habitantes, mesmo que tenha uma renda per capita 50 por 

cento mais elevada (situação aproximada do Chile em 1970), ainda que 

adote uma política igualmente drástica de concentração da renda, não 

disporá de mais de 1,5 milhão de pessoas com renda média de 1600 

dólares, o que seria insuficiente para fundar um sistema industrial 

capaz de operar a um nível adequado de eficiência. (FURTADO, 

1974:47) (ênfases acrescentadas) 

 

 

Fonte: (FURTADO, 1974) 

 

Precisamos ainda atentar para o fato de que o nível adequado de eficiência 

de um sistema industrial não pode ser determinado sem que se faça as perguntas: 

eficiente para quê? para quem? onde? quando? O nível adequado de eficiência de um 

sistema é determinado em uma complexa rede de elementos heterogêneos 

justapostos em uma estabilidade sempre provisional.6 E essa rede será bastante 

diferente se o produto é um bem de capital ou um bem de consumo; e ainda também, 

 
6 Este é o ponto crucial de partida do ponto de vista da chamada Teoria Ator-Rede. Defina “eficiência” 

(LATOUR, 1987/1997). Veja também (CALLON, 1998). 
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é necessário reconhecer, se prevalece um regime mais democrático e aberto a 

mudanças ou mais autoritário e fechado. De modo geral, o nível adequado de 

eficiência poderá ser acordado em uma rede mais fechada e limitada (que satisfaça 

poucos fornecedores e poucos compradores) no caso de um bem de capital do que 

em uma rede mais aberta e ilimitada de um bem de consumo (em que uma multidão 

imensamente heterogênica de milhões de consumidores tem que ser alistada e 

controlada). 7 

Celso Furtado argumenta que, no estudo do subdesenvolvimento, não tem 

fundamento privilegiar o nível da produção, deixando em segundo plano os 

problemas de circulação, conforme talvez ainda se persista na  tradição do 

pensamento marxista. A dependência cultural é engendrada pela imbricação do 

processo de produção e do processo de circulação. Os recursos são realocados na 

produção ocasionando um excedente adicional. A circulação justapõe-se à produção, 

e daí resulta a forma de apropriação deste excedente. A dependência cultural atua 

para que na circulação aconteça a utilização do excedente para a adoção de padrões 

de consumo imitados de países em que o nível de acumulação é muito mais alto. A 

dependência cultural está na base do processo de reprodução das estruturas sociais 

correspondentes, ou seja, no aprisionamento de países como o Brasil na colonialidade.  

 

Certo, o conhecimento da matriz institucional que determina as 

relações internas de produção é a chave para compreender a forma de 

apropriação do excedente adicional gerado pelo comércio exterior; 

contudo a forma de utilização desse excedente, a qual condiciona a 

reprodução da formação social, reflete em grande medida o processo 

de dominação cultural que se manifesta ao nível das relações 

externas de circulação. (FURTADO, 1974:80-81) (ênfase acrescentada) 

 

As regras da P.N.I. para a produção de minicomputadores, elaboradas na 

década de 1970, demonstram o entendimento da necessidade de se intervir na matriz 

institucional para mudar as relações internas de produção, e daí a estranheza de uma 

 
7 (LATOUR, 1987/1997), (CALLON, 1998) 
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proposta explícita de “reserva do mercado” para empresas aliadas a essa intervenção 

institucional pretendida.  

Entre as principais vulnerabilidades da P.N.I. está ignorar a mudança do 

computador, consolidada na década de 1980, de tipicamente um bem de capital para 

um bem de consumo. A P.N.I. conduzida pela S.E.I. tentou efetivar uma continuidade 

equivocada com foco exclusivo na produção, instalando-se gradativamente uma 

situação em que se diz “fora da realidade”, sem que se acrescente “fora da realidade 

da colonialidade vigente”. Em 1980, os militares que criaram e se aboletaram na S.E.I. 

desmobilizaram o “coletivo de profissionais técnica e politicamente ativo” que havia 

proposto a P.N.I. em meados da década de 1970. (DANTAS, 1988) (DA COSTA 

MARQUES, 2015) Sem este coletivo a S.E.I. ficou sem quem poderia ter a competência 

para acompanhar as mudanças radicais nos processos de circulação trazidas por esse 

então novo ator, o microcomputador. (DA COSTA MARQUES, 2000) As redes de 

relações entre as pessoas e os computadores, em constante mudança, 

reconfiguraram-se radicalmente em quantidade e qualidade a partir dos anos 1980. A 

elas incorporaram-se os microcomputadores e os milhões de pessoas que os usam e 

para as quais os microcomputadores passaram a ser um objeto do desejo pessoal, o 

que nunca tinha vindo a acontecer com os minicomputadores.  

Como é sabido, de modo geral, nas condições históricas de nossa colonialidade, 

as elites brasileiras privilegiadas e colonizadas almejam bens de consumo que circulam 

em nossas metrópoles. (DIAS, 2005) Essa dependência cultural histórica está 

naturalizada e levou as elites privilegiadas a exigir acesso a microcomputadores 

idênticos aos que viam circulando nos EUA, com intensidade cada vez maior na 

proporção em que esta novidade no consumo se tornou cada vez mais consumada ao 

longo da década 1980.8   

 
8 É preciso deixar claro que não se trata aqui de rejeitar o microcomputador como objeto conspícuo da 

contemporaneidade, mas de como essa novidade suficientemente poderosa para provocar mudanças 

institucionais foi recepcionada no Brasil com o simples mimetismo. Esse mimetismo é ancestral para os 

privilegiados no Brasil. (DIAS, 2005) Se você quiser exemplos atuais desse atrelamento mimético, basta 

ir às redes sociais ou abrir um jornal. Como ilustração, pode-se ensaiar um paralelo como o que nos 
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Instalado no ombro de Celso Furtado, vou argumentar a seguir como essa 

exigência de consumo conspícuo de nossas elites privilegiadas atuou criando uma 

dinâmica econômica que perpetua a dependência cultural-tecnológica, o que, salvo 

engano, os estudos da P.N.I ainda não focalizaram em suas especificidades e 

consequências. 

Em um país como o Brasil a capacidade de pagamento das importações 

necessárias para a manutenção dos hábitos de consumos das elites privilegiadas está 

vinculada à utilização do excedente na economia. Em outras palavras, o pagamento 

dos bens e serviços importados para satisfazer os hábitos de consumos miméticos dos 

mais ricos só pode ser realizado com o que sobra dos valores das exportações (ou 

momentaneamente endividando o país contraindo empréstimos em dólar). Ou seja, o 

consumo da elite compete com todos os outros objetivos que demandam recursos, 

inclusive o objetivo de construir um parque industrial moderno.  

A revista Veja na década de 1980 era um dos principais porta-vozes das elites 

privilegiadas do Brasil. Neste ponto convido o/a leitor/a para ver o vídeo de três 

minutos intitulado “Roberto Civita X reserva de mercado”, em que o então poderoso 

Presidente da Editora Abril e editor da revista Veja se diz orgulhoso pelo papel 

desempenhado pela Veja “e por toda a imprensa”, assegura ele, especialmente no 

período de 1986 a 1991, no desmonte da P.N.I.9 Lanço mão deste vídeo por ele refletir, 

 

dias de hoje acontece com outra novidade suficientemente poderosa para provocar mudanças 

institucionais: o carro elétrico. O que houve até agora de reflexão / discussão autônoma sobre como 

situar essa novidade no quadro de políticas públicas sobre transporte e mobilidade no Brasil? A elite 

privilegiada exige a possibilidade do acesso imediato à novidade do carro elétrico em nome do 

progresso. As empresas vão chegando aqui, vão vendendo carros elétricos para quem pode pagar, as 

distribuidoras de energia vão instalando tomadas em postos e garagens, e pronto! Não se investiga 

sobre as diferenças entre o Brasil e os lugares onde o laissez-faire dita que deixar o mercado se provará, 

mais cedo ou mais tarde, a melhor solução. Mas os efeitos das soluções do mercado são diferentes nas 

metrópoles e nas colônias. E o fato de no Brasil termos a participação do álcool como combustível não 

se relaciona com as possíveis vantagens e desvantagens ecológicas do carro elétrico? O carro elétrico 

não tem nada a ver com possíveis oportunidades de novas conceituações para o transporte público? 

Com efeito, não se ouve falar do carro elétrico como uma oportunidade de negociar a diminuição da 

dependência.  
9 Agradeço ao Professor Henrique Cukierman e a Vinícius Cavalcante e Victor Ribeiro, alunos de 

graduação da Escola de Engenharia da UFRJ, por terem chamado minha atenção para este vídeo em 
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quero crer que emblematicamente, a colonialidade das elites privilegiadas brasileiras 

no seu afã de imitar as metrópoles e se subordinar a elas, mas cumpre destacar que 

de maneira alguma se pode atribuir o desmonte da P.N.I. exclusivamente à revista Veja. 

 Roberto Civita observa que a revista Veja levou cinco anos, marcados por duas 

capas da revista em 1986 e 1991, insistindo na direção de seu objetivo final de 

desmonte da P.N.I., frisando que o “poder da imprensa” tem nuanças.  

Sintomaticamente ele ignora o sucesso da P.N.I. na produção industrial de 

minicomputadores até meados da década de 1980 e, principalmente, ignora a 

potencialidade da proposta da P.N.I. para a descolonização ao diminuir a dependência 

tecnológica. A proposta da P.N.I. é reduzida a uma “teoria que forçaria as empresas 

a primeiro desenvolver e segundo desenvolver bons computadores e adquirir know-

how nessa área que, obviamente, fracassaria” porque “o Brasil não tinha os centros de 

pesquisa, nem os recursos, nem os bilhões de dólares para pesquisa, nem o mercado 

que precisava para realmente desenvolver os computadores de última geração e com 

os avanços fantásticos que estavam acontecendo.” A revista Veja opta por ignorar o 

fato de que, na época, o Brasil já havia construído um significativo parque industrial 

moderno, incluindo os centros de pesquisa, os recursos para pesquisa, e o mercado 

para a fabricação de minicomputadores com tecnologia nacional. Roberto Civita, 

porta-voz das elites privilegiadas, prefere então argumentar que na prática os 

computadores brasileiros “eram caros, eram mastodontes, eram ruins, eram lentos” e 

ainda mais, “eram os únicos que as empresas podiam comprar! Fator de atraso para a 

economia brasileira!”  

Roberto Civita assim tipifica a postura dominante na elite privilegiada brasileira 

que nega, por princípio, a possibilidade de superação da dependência tecnológica e 

defende a submissão impotente ao credo importado que sub-repticiamente incute 

nossa incapacidade tecnológica em nossa dependência cultural. Está aqui implícita a 

 

trabalho de fim de curso. Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=5x1m5LP4Wto (acesso em 

26/03/2023). 
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defesa, sincera ou cínica, sempre tutelada, do laissez-faire colonizador e a propagação 

da crença colonizadora ingênua na existência de um mercado livre, que apresentaria 

oportunidades iguais para participantes que empreenderiam com recursos 

equivalentes e representaria um estágio mais avançado no tratamento da economia.    

Em termos gerais, em meio às “tendências estruturais do sistema capitalista na 

fase de predomínio das grandes empresas”, é possível que a tutela colonialista haja 

sido facilmente aceita pelo fato de que, no plano econômico, ela não se ligou a um 

projeto definido em termos de interesses de nossas metrópoles ocidentais: ela foi 

apresentada como um instrumento de defesa da "civilização ocidental", o que, para 

fins práticos se confunde com a defesa do sistema capitalista. (FURTADO, 1974:37) 

Qualquer país, independentemente de seu tamanho, terá que conviver com as grandes 

empresas, dirigidas de dentro ou de fora de suas fronteiras, respeitando a autonomia 

de que necessitam para integrar oligopólios internacionais. Fazer mudanças 

institucionais de modo a disciplinar o espaço de autonomia e o convívio com as 

grandes empresas exigirá, em maior ou menor grau, modificar e estilo de vida de sua 

população. (FURTADO, 1974:39) E, portanto, os padrões de consumo. 

Referindo-se a países periféricos, Celso Furtado chama esse processo de adoção 

de padrões de costumes sofisticados (privados e públicos) sem o correspondente 

processo de acumulação de capital e progresso nos métodos produtivos de 

modernização.  

 

Quanto mais amplo o campo do processo de modernização (e isso 

inclui não somente as formas de consumo civis, mas também as 

militares), mais intensa tende a ser a pressão no sentido de ampliar o 

excedente, o que pode ser alcançado mediante expansão das 

exportações, ou por meio de aumento da “taxa de exploração”, vale 

dizer, da proporção do excedente no produto líquido. (FURTADO, 

1974: 81) 

 

O esforço tecnológico é levado a cabo principalmente nos países centrais que 

detêm a imensa maioria dos “centros de pesquisa, os recursos, os bilhões de dólares 

para pesquisa, e o mercado desenvolver avanços fantásticos das tecnociências.” Isso 
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dá a esses países uma vantagem comparativa (não natural!) quando se trata de realizar 

esforços sociotécnicos e econômicos que se darão sempre a partir de suas próprias 

demandas. Mais ainda, as últimas décadas dos estudos sociais das ciências e das 

tecnologias (Estudos CTS ou Science Studies) mostraram que os próprios conceitos e 

referenciais teóricos e cognitivos para levar adiante os esforços tecnológicos (sempre 

sociotécnicos, sempre inseparáveis de esforços políticos) não são universais e neutros, 

mas sim concepções e constructos de conhecimento produzidos pelas 

intelectualidades de nossas metrópoles e orientados pelas demandas desses países. 

Esses esforços tecnológicos, em geral chamadas “inovações”, se traduzem 

reduzidamente em “planos de produção” nos países periféricos. “Os planos de 

produção nos países periféricos estão condicionados por essa orientação tecnológica 

e os mercados internos desses países são moldados à conveniência da ação sempre 

global da empresa.”   (FURTADO, 1974:53)  

O progresso técnico, em termos de produtos e serviços resultantes dos esforços 

sociotécnicos desenvolvidos nos países centrais, transformou-se em fator básico na 

evolução dos países periféricos e vem acompanhado da existência de uma classe 

dirigente que busca padrões de consumo similares aos de países onde o nível de 

acumulação de capital era muito mais alto. (FURTADO, 1974:80) Esse arremedo de 

transplante do modo de existência dos países centrais (do Ocidente) para a periferia 

tem efeitos heterogêneos múltiplos de escalas e dimensões extraordinárias, entre elas 

a criação ilusória de “bolhas de primeiro mundo” nos países periféricos. 

É a partir dessas pretensas “bolhas de primeiro mundo” e em favor delas que 

Roberto Civita e sua revista atuam. Ele é um ator representativo e torna-se relevante 

trazê-lo aqui com elementos suficientes para que possamos entender a importância 

de seu papel, pois  

o sentir-se membro de uma “classe internacional”, que hoje é 

característica dos quadros superiores da burocracia das grandes 

empresas, tenderia a ser uma atitude generalizada das camadas 

superiores da classe capitalista. (FURTADO, 1974:59) 

 



da “dependência tecnológica” para a “dependência cultural” 

 
 

26 

Se dermos ao personagem Roberto Civita o benefício da sinceridade, ao 

enxergar, de dentro da sua bolha, o mundo ao seu redor com a ontologia dos 

constructos cognitivos ocidentais colonizadores, ele tem como certo não se 

movimentar, defender ou empreender tarefas por ele vistas como condenadas ao 

fracasso, tais como construir no Brasil, um país periférico, “os centros de pesquisa, os 

recursos, os bilhões de dólares para pesquisa, e o mercado para desenvolver avanços 

fantásticos das tecnociências.” Esse personagem, resignado na colonialidade, se verá 

como colonizador e vai sempre se relacionar com o Brasil pela falta, sempre faltará 

algo à colônia para ser metrópole. Essa resignação na colonialidade é a camisa de força 

ideológica que em meados da década de 1980 sinceramente impedia e hoje continua 

impedindo a percepção de que já havia no Brasil em quantidade significativa, pois 

atendia 50% do mercado, “os centros de pesquisa, os recursos, e o mercado para 

desenvolver avanços na tecnologia dos computadores”, construídos por uma reserva 

de mercado que propiciou, através de licenciamentos iniciais decrescentes de 

tecnologia estrangeira seguidos de engenharia reversa e desenvolvimento próprio, um 

conjunto empresas fabricantes de minicomputadores com engenharia brasileira. 

A resignação na colonialidade e o relacionamento com o Brasil pela falta teriam 

feito Roberto Civita capitular sinceramente ao se voltar para o único futuro que é capaz 

de sonhar e ver. Neste futuro sempre faltante as dificuldades entre a produção local e 

a circulação (uso, consumo) de computadores tal como desejada pelas elites 

privilegiadas são sempre intransponíveis: faltam ao Brasil os centros de pesquisa, os 

recursos, o mercado, não lhe ocorrendo lutar politicamente para continuar a 

desenvolvê-los ao invés de, “junto com toda a imprensa”, lutar politicamente para 

transpô-las.  

A partir de meados da década de 1980 os microcomputadores já estavam no 

mundo e já eram bens de consumo pessoal desejados pelas elites privilegiadas. Os 

leitores de Veja entenderam muito bem que não só as empresas, mas eles também, 

pessoalmente, estavam cerceados em seus desejos de mimetizar os hábitos de 
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consumo dos países centrais. É justamente aí que se manifestou o “poder da imprensa” 

ao se dirigir à regulamentação não na produção (que foi feita na década de 1970 sem 

toda aquela oposição visceral) mas na circulação ou consumo pois esse 

disciplinamento, sim, tocou no desejo e na ilusão de levar uma vida de primeiro mundo 

como elite privilegiada no Brasil, uma vida apartada das condições da imensa maioria 

dos brasileiros. Isso é traduzido como algo oposto ao encantador progresso moderno, 

um “atraso na economia brasileira” que supostamente afeta todos. 

 

 

Capa de Veja em 1986 

 

É revelador da superficialidade do espetáculo presente nas elites privilegiadas 

do Brasil que Roberta Civita tenha se referido enfaticamente à importância das capas 

e não das matérias da revista. Com orgulho conta que vários deputados telefonaram 

para ele e seus colegas de redação enfatizando que a P.N.I. teria outro destino no 

congresso não fosse a capa da revista Veja. Também pode-se notar que a 

colonialidade já vem encrustada na visão de mundo organizado pelo “atraso”, que 

perpetua nossa diminuição histórica junto às metrópoles, perante as quais já 

desfilamos como primitivos, bárbaros, subdesenvolvidos e agora somos não 

competitivos.  
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Capa de Veja em 1991 

 

Mas vamos retornar ao ombro de Celso Furtado para pensar por que, 

economicamente, estancaram os investimentos e voltaram a faltar ‘os centros de 

pesquisa, os recursos, e o mercado’ para buscar uma alternativa na produção e na 

circulação (consumo) de computadores no Brasil? 

A partir da segunda guerra, houve um processo de homogeneização e 

integração do centro do sistema capitalista acompanhado de um distanciamento 

crescente entre o centro e a periferia. Também, nos países periféricos, o fosso que 

separa uma minoria privilegiada e as grandes massas da população foi 

consideravelmente ampliado, ao mesmo tempo que a intensidade do crescimento no 

centro continuava a condicionar a industrialização na periferia, dado o consumo 

mimético das elites privilegiadas. (FURTADO, 1974:46) O consumo mimético da elite 

privilegiada torna-se um fator ainda mais determinante para a industrialização na 

periferia na medida em que “a capitalização tende a ser tanto mais intensa quanto 

mais o crescimento esteja orientado para a introdução de novos produtos finais, vale 

dizer, para o encurtamento da vida útil de bens incorporados das pessoas e da 

coletividade.” (FURTADO, 1974:70) 

   A ditadura instaurada pelo golpe de 1964 no Brasil exacerbou essa evolução 

mundial do sistema capitalista a instituir políticas explícitas de crescimento para 



Ivan da Costa Marques 
 

 
 

29 

poucos, que esperavam “o bolo crescer para distribuir”, nas palavras do Ministro da 

Fazenda Delfim Neto. No entanto, enquanto se tratava de um bem de capital, a 

fabricação de minicomputadores, estabelecida durante a ditadura com o objetivo de 

diminuir a dependência tecnológica, não entrou em contradição visível com o que é 

ao final exigido pela dependência cultural, isto é, diante da intensidade do 

crescimento no centro, a industrialização na periferia não pode estabelecer prioridades 

tais que venham a subtrair recursos destinados ao pagamento do acesso das minorias 

privilegiadas aos novos bens e serviços disponíveis nas metrópoles para dar curso à 

reprodução mimética do estilo de vida do centro.   

Olhado sob o prisma de história econômica, esse mecanismo de financiamento 

do consumo mimético das classes dirigentes deu origem às assim chamadas 

economias subdesenvolvidas (em relação às metrópoles, é claro, que são mais 

desenvolvidas em seus próprios termos).  

 

Certo, o excedente adicional, assim criado, pode permanecer no 

exterior em sua quase totalidade, o que constituía a situação típica das 

economias coloniais. Nos casos em que esse excedente foi 

parcialmente apropriado do interior, seu principal destino consistiu em 

financiar uma rápida diversificação dos hábitos de consumo das 

classes dirigentes, mediante a importação de novos artigos. Este uso 

do excelente parcialmente apropriado do interior tendo como 

principal destino o financiamento de uma rápida diversificação dos 

hábitos de consumo das classes dirigentes, mediante a importação de 

novos artigos, deu origem às formações sociais atualmente 

identificadas como economias subdesenvolvidas. (FURTADO, 1974: 78) 

 

A produção industrial local de bens, e mesmo a exportação desses bens, pode 

contribuir uma situação mais favorável no que toca ao aumento da apropriação do 

excedente por grupos locais, mas não diminui a dependência. Este era o caso de 

multinacionais como IBM, Burroughs e Olivetti que montavam equipamentos no Brasil 

para atender tanto o mercado local quanto para exportação, mas operando com 

tecnologia 100% importada.  
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O controle local ao nível da produção não significa necessariamente 

menos dependência, se o sistema pretende continuar a reproduzir os 

padrões de consumo que estão sendo permanentemente criados no 

centro. Ora, a experiência tem demonstrado que os grupos locais 

(privados ou públicos) que participam da apropriação do excedente, 

no quadro de dependência dificilmente se afastam da visão do 

desenvolvimento como processo mimético de padrões culturais 

importados. (FURTADO, 1974:90) 

 

Do ponto de vista dessa orientação do que se chama progresso, olhando-se 

estritamente a produção industrial de bens de consumo (de automóveis, televisores, 

fármacos etc.) a produção brasileira era comparável às dos países europeus, e se 

poderia dizer que o Brasil era “um país industrializado”. Mas essa produção é 

implantada aqui pelos “planos de produção das grandes empresas” em que a 

tecnologia incorporada na produção não se relaciona com o nível de acumulação de 

capital alcançado pelo país e sim com o perfil da demanda (o grau de diversificação 

do consumo) do setor modernizado da sociedade.  

 

Dessa orientação do progresso técnico e da consequente falta de 

conexão entre este e o grau de acumulação previamente alcançado 

resulta a especificidade do subdesenvolvimento na fase de plena 

industrialização. ... A reprodução das formas sociais que identificamos 

com o subdesenvolvimento está ligada à pressão gerada pelo 

processo de modernização, isto é, pelo esforço que realizam os grupos 

que se apropriam do excedente para reproduzir as formas de 

consumo, em permanente mutação, dos países cêntricos. Essa pressão 

dá origem à rápida diversificação do consumo e determina a 

orientação da tecnologia adotada. (FURTADO, 1974:81-82) 

 

Expandir o consumo dos ricos de maneira geral significa introduzir novos produtos na 

cesta de bens de consumo, o que requer dedicar relativamente mais recursos a 

“pesquisa e desenvolvimento”, ao passo que aumentar o consumo das massas significa 

difundir o uso de produtos já conhecidos, cuja produção muito provavelmente está na 

fase de rendimentos crescentes. (FURTADO, 1974:83) Assim o mimetismo do consumo 

nos países periféricos se faz especialmente perverso na periferia, uma vez que acarreta 

uma espécie de diminuição da vida útil de produtos já adquiridos. Ou seja, o 
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mimetismo do consumo, ao desgarrar o consumo da base de acumulação de capital 

nos países periféricos, diminui a utilização de um investimento já feito em lugares em 

que os recursos são mais escassos. Por exemplo, a pressão para troca do carro por um 

novo modelo com novos dispositivos já disponíveis nos países centrais antes de que 

carro já adquirido esteja totalmente depreciado. 

 

A ideia, formulada por Marx, segundo a qual um processo 

crescentemente agudo de luta de classes, no quadro da 

economia capitalista, operaria como fator decisivo na criação de 

uma nova sociedade, essa ideia para ser válida requer, como 

condição sine qua non, que as classes pertinentes estejam em 

condições de gerar visões independentes do mundo. (84) Na 

medida em que os padrões de consumo das classes que se 

apropriam do excedente devam acompanhar a rápida evolução 

nas formas de vida, que está ocorrendo no centro do sistema, 

qualquer tentativa visando a "adaptar" a tecnologia será de 

escassa significação. (FURTADO, 1974:88) 

 

 A “dependência cultural” se configura e se robustece com mais vínculos e 

vínculos mais diversos e disseminados do que a “dependência tecnológica”. 

Concentrar a atenção dos esforços políticos de desenvolvimento especial e 

unicamente na produção é considerar a “dependência tecnológica” como uma parte 

separável da “dependência cultural”. Em algumas circunstâncias essa separação pode 

ensejar a instalação de um sistema industrial local, conforme destacou Celso Furtado 

ao comparar as diferenças de escala entre o Brasil e o Chile, mas logo surgirão as 

dificuldades se esse esforço político-industrial voltado para a produção não se ampliar 

em direção a um esforço político-cultural da pesquisa voltada para o consumo, melhor 

dito, para a circulação dos bens produzidos para os pobres em um esforço de 

diminuição do excedente destinado ao consumo mimético das classes privilegiadas.  
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2 - LA POLÍTICA INFORMÁTICA DEL ALFONSINISMO: DEMOCRACIA, 

MERCADO Y REGULACIONES DEL COMPLEJO ELECTRÓNICO 
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El regreso democrático: nuevos actores políticos y económicos en la(s) historia(s) de la 

informática nacional 

 

Los desafíos del regreso democrático 

 

El denominado regreso democrático inaugura, con el gobierno radical de Raúl 

Alfonsín, una transición problemática que tuvo serias dificultades en la concreción de 

su proyecto político electoral a pesar del gran entusiasmo que inspiró en la población 

(GONZÁLEZ BOMBAL, 1997). A poco de comenzar su gestión, se vio jaqueado, al 

menos, por tres situaciones problemáticas que condicionaron la gobernabilidad del 

país: en primer lugar, las FF. AA se opusieron a la política de Derechos Humanos 

impulsada por el gobierno que implicaba el juicio civil a los responsables del 

terrorismo de estado; en segundo lugar, el enfrentamiento con la Confederación 

General del Trabajo (CGT) que llevó adelante 13 paros nacionales, en parte debido al 

intento de reordenamiento sindical a través de la frustrada Ley Mucci; y, finalmente, 

los efectos de la crisis económica, que condicionó toda la acción política. Esta última 

fue producto de los compromisos asumidos por la dictadura saliente, con altas tasas 

de inflación y una deuda externa asfixiante, y permitió, a su vez, vislumbrar el poder 

de nuevos actores económicos que consolidados en el periodo anterior, propugnaban 

por un programa político-económico y social neoliberal (MONSERRAT LLAIRÓ, 2008). 

Sumado a este escenario nacional, en el orden internacional los años ´80 se 
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caracterizaron por una gran inestabilidad en la economía mundial, que se manifestó 

en fluctuaciones en las tasas de crecimiento, los precios, los flujos de comercio y de 

capitales que generaron reajustes en las paridades cambiarias y las tasas de interés. 

Los desequilibrios en la balanza de pagos de los países desarrollados, especialmente 

de EE.UU, impulsaron una suba de las tasas de interés que afectaron especialmente a 

los países endeudados (RAPOPORT, 2013:705). Las deudas externas de los países de 

Latinoamérica, embarcados en la transición democrática, como son los casos de 

Argentina y Brasil, junto a la deuda de México y Perú, se convertirían junto a la 

inflación, en los tópicos económicos que terminaron delimitando la acción política y 

las condiciones del ingreso a una nueva etapa del capitalismo, el neoliberalismo de los 

años ´90. Es así como la agenda económica signó el ritmo de la gestión, que implicó 

cambios en el gabinete económico luego del primer año ante la demora de los 

resultados esperados, tanto en la negociación de la deuda externa como en la ansiada 

reactivación económica. Estos cambios imprimieron profundas transformaciones al 

programa económico y social original de Alfonsín que buscaba, alentado por el amplio 

apoyo electoral obtenido, un tercer movimiento histórico, conjunción de los proyectos 

de cambio social e institucional de los dos partidos populares del país (el radicalismo 

y el peronismo). Para ello, además de la refundación moral de los lazos sociales por el 

ejercicio de la democracia que tenía como epifenómeno el juzgamiento a las FF.AA 

por el terrorismo de estado, era vital un plan económico que restituyera la distribución 

de ingresos a los sectores más golpeados económicamente por el programa liberal de 

la pasada dictadura. Según PESCE, la estrategia del Ministro de Economía Bernardo 

Grinspun se encuadraba en las tradicionales políticas de reactivación por sustitución 

de importaciones, confiado en que se ordenarían las variables económicas de modo 

gradual sin afectar directamente a ningún sector. Esta posición, también es 

responsable de lo fallido de la Ley Mucci que perseguía, en parte, el beneficio de los 

trabajadores y terminó generando un enfrentamiento con ellos, que a su vez, 

desembocó en la unificación y reorganización de las CGT (PESCE, 2006:392). Fue así 
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que, mejorar el poder adquisitivo del salario e impulsar el mercado interno para 

generar empleo industrial, controlando las tarifas de los servicios públicos para 

detener la inflación, eran medidas centrales del proyecto político. Esta visión, según 

varios autores, desconocía la dimensión de los cambios estructurales y confería cierta 

subestimación a la magnitud y alcances de la crisis económica (PESCE, 2006:382, 

NOVARO, 2010:206).  

En este sentido, Alfredo Pucciarelli (2006) señala que el nuevo poder económico 

fortalecido durante la dictadura tenía dos objetivos: condicionar su apoyo a la nueva 

institucionalidad democrática por la continuidad de políticas públicas y prácticas 

estatales dirigidas a consolidar "ámbitos privilegiados de acumulación" inscriptos en 

lo que estos autores denominan el complejo estatal privado, y obstaculizar la puesta 

en marcha de mecanismos de redistribución de los ingresos hacia la población, 

intentado retroceder a la situación previa, la política liberal inaugurada en 1976 

(PUCIARELLI, 2006:9). Según este autor, estos comportamientos demuestran la 

fragilidad del poder del estado, que a pesar de la recuperación democrática ve 

condicionada su acción -como veremos en el caso particular de la política informática 

del alfonsinismo- debido a las transformaciones en los modos de acumulación en la 

pasada dictadura durante la cual estos grandes grupos económicos se vieron 

favorecidos.  

Fue así que luego de un año de gestión y tras la renuncia del ministro, el 

gobierno debió modificar el planteo original que llevó a la aplicación de dos planes 

económicos, monetarios y fiscales en clave de renegociación de la deuda externa, 

reactivación de la economía y contención de la inflación (Plan Austral de 1985 y Plan 

Primavera de 1987). Aún así, no logró evitarse la profunda crisis económica y social 

que desembocó en la hiperinflación de 1989 acelerando el traspaso de poder a la 

gestión política siguiente, a cargo de Carlos Menen, de forma anticipada, previo 

acuerdo de acompañamiento del radicalismo en el congreso para la aprobación de 
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dos leyes claves que marcarían el rumbo del país los diez años por venir, la Ley 

N°23.696 de Reforma del Estado y la Ley de Emergencia Económica Nº 23.697. 

 

Nuevas alianzas para la autonomía informática nacional 

 

El complejo escenario descripto previamente fue el marco del proceso de 

nuestro interés, la política informática del alfonsinismo, impulsado por la Secretaria de 

Ciencia y Técnica (SECyT), a cargo del matemático Manuel Sadosky. Esta política 

promovía la producción del complejo electrónico-informático del país basado en la 

articulación entre la producción científico-tecnológica nacional, los empresarios 

nacionales, las corporaciones tecnológicas trasnacionales y el estado nacional, a través 

de regulaciones específicas para el sector en pos de lograr la autonomía tecnológica 

(BIANCULLI, 2022).  

 A partir de los relevamientos realizados, y en este punto de la investigación, 

surgen varias preguntas que pueden articular el análisis presentado ¿Cuáles fueron las 

características de la promoción industrial de la política informática? A pesar de las 

dificultades económicas del gobierno de Alfonsín, ¿que funcionó y que no funcionó 

del régimen de promoción industrial?¿Cuál era el ecosistema empresarial nacional e 

internacional que participó de dicho régimen de promoción? Éstos son algunos de los 

interrogantes que emergen sobre el análisis de una de las más ambiciosas iniciativas 

de promoción industrial del sector, un verdadero hito de las historias de la informática 

nacional. 

 En un trabajo previo realizado a modo de estado del arte sobre la historia de la 

informática en la Argentina hemos reflexionado acerca de su periodización (BIANCULLI 

y VERCELLI, 2022). Fue así que nos preguntamos ¿cómo logramos delimitar períodos 

de la historia de la informática nacional en base a características comunes, rupturas 

y/o continuidades, que problematicen las periodizaciones políticas o económicas 

estables de la historia nacional? ¿Cómo explicar que algunos desarrollos tecnológicos 
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nacionales, la incorporación de computadoras al Estado o ciertas políticas de 

promoción de la industria electrónica “funcionaron”, durante un período y bajo ciertas 

condiciones, y luego “dejaron de funcionar”, aún dentro de un mismo gobierno o bajo 

un mismo ecosistema científico tecnológico? En ese sentido, revisitamos la historia de 

la informática nacional desde la perspectiva de las alianzas socio-técnicas para 

profundizar sobre las dinámicas entre elementos heterogéneos, a saber: artefactos y 

sistemas, conocimientos, regulaciones, financiamientos, actores nacionales e 

internacionales (THOMAS, H et al., 2019). De esta forma, hemos delimitado cuatro 

núcleos problemáticos que configuran una propuesta de periodización de la(s) 

historia(s) de la informática nacional que, desafiando los esquemas temporales 

políticos o sociales más estables, conviven temporalmente, compiten entre sí, entran 

en tensión e, incluso, dan lugar a re-configuraciones y nuevas alianzas, tanto en el 

plano nacional, regional como internacional. La alianza socio-técnica predominante 

del gobierno del Dr. Alfonsín la hemos denominado “La democracia, el “mercado” y 

las regulaciones del complejo electrónico” (BIANCULLI y VERCELLI, 2022) por 

considerar que son los elementos más relevantes del periodo. En este capítulo nos 

proponemos profundizar al respecto de las regulaciones más importantes del sector y 

algunos de los actores del mundo del “mercado” como las empresas nacionales y las 

corporaciones tecnológicas transnacionales que participaron y definieron el desarrollo 

del mencionado régimen de promoción industrial. 

 Entre los antecedentes del sector, es de destacar que en la década del ‘70 la 

Argentina logró un desarrollo incipiente en la producción de calculadoras y micro-

computadoras de la mano de la División Electrónica de la empresa FATE (MASSARE, 

2014) y la cordobesa MicroSistemas S.A. (BIANCULLI, 2021). Sin embargo, este proceso 

se vio interrumpido por el golpe de estado de las FF.AA. en el año 1976. A partir de 

esta fecha se impulsó la aplicación de medidas económicas liberales basadas en la 

apertura económica indiscriminada y el atraso cambiario, que alentaron conductas 

recesivas para la economía productiva y la especulación financiera, la fuga de capitales, 
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los comportamientos cortoplacistas y la volatilidad macroeconómica (BELINI y KOROL, 

2020).  

 Bajo el esquema del comportamiento de los agentes económicos AZPIAZU et. 

al (1990) nos explican, con foco en la política industrial en informática, cómo desde 

mediados de los setenta en la Argentina creció un segmento del empresariado 

formado por grandes grupos económicos nacionales (GGEE2) llamados luego los 

"capitanes de la industria"3 -diversificados en varios sectores económicos- que junto a 

las corporaciones tecnológicas extranjeras (CTE) compusieron la cúpula empresarial 

del país. Según estos autores, esta diada determinó el rumbo de la economía nacional 

debido a su rol "en los procesos de diseño y ejecución de las políticas estatales, de 

endeudamiento externo, de internacionalización de los capitales, de captación de las 

transferencias de recursos desde el Estado y de obtención de privilegios directos o 

 
2 La relación entre los GGEE y las empresas trasnacionales no era nueva, según AZPIAZU y otros (2004) 

ambos actores formaban parte de la nueva fracción dominante en un nuevo modelo de acumulación 

inaugurado y consolidado a partir de 1976, que arrasó con las pequeñas y medianas empresas por la 

apertura de los mercados en un claro efecto de desindustrialización que sin embargo, advierten, nos es 

antiindustralista, sino que tuvo un efecto de concentración en estas empresas que se volvieron más 

grandes y por ende con mayor alcance en la economía nacional (AZPIAZU et. Al , 2004:214)  

3 Este nucleamiento paracorporativo, identificado públicamente como los “capitanes de la industria” 

estaba integrado por conglomerados diversificados nacionales, fortalecidos  y beneficiados durante la 

última dictadura militar, que incluían a las empresas industriales más grandes del sector privado entre 

las cuales se encontraban las que lideraban las principales ramas de la industria, en especial, las 

altamente concentradas, que podían tener o no una inserción importante en el sector financiero. Los 

capitanes buscaban fortalecer la industrialización y el mercado interno, y obtener, por parte del 

gobierno, políticas concretas en beneficio de sus sectores de interés. Los denominados capitanes de la 

industria para ese entonces eran: Acindar (Alcides López Aufranc y Manuel Gurmendi); Alpargatas-

Grupo Roberts (Javier Gamboa y Rodolfo Cluterbuck); Astra (Ricardo Gruneisen); Bagley (Jaime Nuñez), 

Laboratorios Bagó (Sebastián Bagó); Boris Garfunkel e Hijos (Julio Hojman); Astarsa (Familia Braun 

Cantilo); Bridas (Familia Bulgheroni), Grupo Bunge y Born (Manuel Roig y Néstor Rapanelli), Cartellone 

(Gerardo Cartellone); Saab Scania, Celulosa Jujuy (Guillermo Livio Kuhl); Ledesma (Martín Blaquier), 

Loma Negra (Amalia Lacroze de Fortabat); Sevel, Sideco, Philco, Manliba y Pluspetrol (Franco Macri), 

FATE, Aluar (Manuel Madanes); Massuh (Amín Massuh), Grupo Pérez Companc (Vittorio Orsi y Osar 

Vicente), IMPSA (Luis y Enrique Pescarmona), Grupo Techint (Roberto y Agustín Rocca, Salvador San 

Martín y Carlos Tramutola); Garovaglio y Zorraquín (Federico Zorraquín), Arcor (Fulvio Pagani); La 

Serenísima (Pascual Mastellone) y Finamérica (Carlos Cabello) (RAPOPORT, 2007:725). 
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indirectos que los preservaron de la competencia externa" (1990:4). Es más, las 

estimaciones de estos economistas señalan que el aporte de capital propio de los 

GGEE al desarrollo del sector informático del que participaron (junto a las CTE), a través 

de la política de promoción industrial del complejo informático-electrónico, fue 

prácticamente nulo ya que se correspondió con las transferencias realizadas desde el 

estado a través de los regímenes de promoción industrial (1990:9). Es de destacar que 

la relación de estos actores con el estado no termina allí, sino que precisamente es 

éste el principal cliente de bienes y servicios de estos grupos, como lo afirma el propio 

Sadosky en el informe de su gestión cuando señala el poder de lobby que el gobierno 

debió enfrentar por parte de las corporaciones tecnológicas extranjeras4 ante mayores 

controles estatales, puesto que tenían en el estado, en todas sus jurisdicciones, al 

cliente prioritario de enormes y costosas máquinas de procesamiento de grandes 

datos públicos (SECyT, 1989: 66).  

 La política informática del alfonsinismo era un plan integral sobre el sector que 

implicaba investigación científica y tecnológica, formación de recursos humanos, 

cooperación internacional, informática en la administración pública, desarrollo y 

producción de software y, el aspecto que profundizaremos en este capítulo, 

vinculación con el sector productivo, que tempranamente llevó adelante una de las 

 
4 En este sentido, varios autores coinciden en señalar la importancia de IBM en el ecosistema de las 

corporaciones tecnológicas extranjeras, que fuera uno de los proveedores del estado más importantes 

del sector. Sólo algunos datos de importancia señalan su carácter extraordinario, al punto tal que 

condiciona el comportamiento del resto de las corporaciones tecnológicas extranjeras del sector. Sus 

ventas superaban entre 8 y 10 veces las de la segunda empresa. La filial argentina de IBM- que fabricaba 

impresoras para la exportación intrafirma- fue la principal productora del complejo electrónico local, 

que hacia el año 1983 representaba entre el 90 y 95% del valor de producción local de máquinas de 

oficina y computación. A su vez, es de destacar que mientras la producción local del sector decrece 

desde mediados de la década del '70 (aproximadamente un 30% a 1983) IBM crece de forma 

exponencial (aproximadamente un 933% a 1983). Estos números se corresponden con el escenario 

vivido por el otro actor del sector, profundamente perjudicado por las medidas económicas aplicadas 

durante la dictadura, como son las PYMES (pequeñas y medianas empresas) tecnológicas que el 

alfonsinismo se proponía promover y consolidar, especialmente a través de la política de promoción 

del sector (AZPIAZU et al: 1990:27). 
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regulaciones de promoción industrial más audaz por sus instrumentos, objetivos y 

alcances, la denominada “Promoción Industrial para Empresas de Minicomputadoras” 

(Boletín SECyT N°5, 1985). Este punto en particular, quedó a cargo de la Secretaria de 

industria (SI), luego de Industria y Comercio (SICE) del Ministerio de Economía pero 

bajo la coordinación de la Subsecretaria de informática y Desarrollo (SID) a cargo de 

Carlos María Correa, dependiente de la Secretaria de Ciencia y Técnica, Ministerio de 

Educación y Justicia5. 

 A pesar de la ilusión que generó la política informática en materia de 

reactivación económica, reindustrialización nacional y la idea de futuro a través de la 

fascinación de sus nuevos artefactos y servicios, no avanzaría más allá de algunos años 

con algunas empresas tecnológicas, como Microsistemas S.A, para finalmente 

extinguirse junto al fin del primer gobierno de la transición democrática argentina.  

 

Autonomía tecnológica y reindustrialización nacional: El Programa Nacional de 

Informática y Electrónica (PNIE) 

 

El Programa Nacional de Informática y Electrónica (PNIE) se erigió como "un 

proyecto nacional prioritario de carácter estratégico para consolidar el desarrollo 

tecnológico autónomo” (SCyT, 1989:40). Este Programa se proponía promover la 

autonomía tecnológica en el campo de la informática, basado en una política de 

desarrollo económico y tecnológico independiente para afirmar la soberanía política y 

económica y recuperar sectores atrasados con una industrialización de avanzada 

elevando los niveles tecnológicos, diversificando y mejorando la oferta tecnológica 

para una reinserción acorde a los intereses nacionales en la cambiante división 

internacional del trabajo (SCyT, 1985: 39-41). Este objetivo central del PNIE fue 

 
5 Este detalle del organigrama de la administración pública es importante debido a que la SID es una 

subsecretaria con escasos recursos propios, que no tenía competencia administrativa en materia de 

política industrial (AZPIAZU et al: 1990:27). 
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enunciado tempranamente en los lineamientos6 de la SCyT a cargo de Manuel 

Sadosky7. En el marco de la actualización de los Programas Nacionales, el Programa 

Nacional de Electrónica creado en 19738 se reformuló bajo la denominación de 

Programa Nacional de Informática y Electrónica según las recomendaciones de la 

Comisión Nacional de Informática (CNI)9. A su vez, contó con el apoyo y financiamiento 

de la Oficina Intergubernamental para la Informática (IBI), con sede en Roma, 

promotora de Políticas Nacionales de Informática (PNI) en la región y de creación de 

estructuras estatales para su diseño y ejecución (CARNOTA, 2018).  

 
6 Los Lineamientos de política científica y tecnológica sentaron las bases de la gestión de Manuel 

Sadosky bajo una concepción política y social del desarrollo científico y tecnológico. Se plantearon 

cuatro objetivos generales: 1-Consolidar la ciencia básica y aplicada al desarrollo científico tecnológico; 

2- El desarrollo tecnológico autónomo; 3-Incorporar variables tecnológicas a políticas económicas de 

planificación nacional y 4-Generar conciencia en la ciudadanía de la importancia del desarrollo de la 

ciencia y la tecnología (SCyT, 1985). 
7 Manuel Sadosky (1914-2005) se graduó en 1940 como Doctor en Ciencias Físico-Matemáticas, fue 

docente de la Universidad de Buenos Aires (UBA) y de la La Plata. Posteriormente realizó estudios en 

Italia (1946-1948). En 1949 regresó a Buenos Aires, donde ejerció como docente en la Facultad de 

Ciencias Exactas y Naturales de la UBA y en el Instituto Radiotécnico. Más tarde, marginado de la UBA 

por razones políticas, se dedicó a trabajar en la traducción y publicación de libros científicos. Desde 

1955 volvió a ejercer la docencia en la Facultad de Ingeniería y de Ciencias Exactas y Naturales de la de 

la UBA de la que fue Vicedecano entre 1959 y 1966. Tuvo a su cargo desde 1961 hasta 1966 el Instituto 

de Cálculo de dicha facultad, que en 1960 recibiría la primera computadora del país, Clementina. Al 

golpe de estado de 1966 renunció a la Universidad y se convirtió en una figura clave en la constitución 

del Instituto de Cálculo de Montevideo de la Universidad de la República. Habiendo sufrido amenazas 

por parte de la Triple A se exilió a principios de la década del ´70. Entre 1974 y 1979 trabajó en el 

Instituto Cendes de la Universidad Central de Venezuela, trasladándose luego a España, donde colaboró 

con el Museo de Ciencias de Barcelona. Regresó al país en 1983 y fue designado Secretario de Ciencia 

y Técnica del gobierno de Raúl Alfonsín (1983 – 1989). En 1985, fue designado Profesor Emérito de la 

Universidad de Buenos Aires. Fundación Sadosky. 
8 En el año 1973 se crean los Programas Nacionales con el propósito explícito de indicar prioridades 

para la actividad científico-tecnológica y servir de marco de coordinación a las actividades de 

investigación, orientándolas hacia una temática más aplicada y vinculada a las necesidades del 

desarrollo económico y regional (FELD, 2015; GARGANO, 2015; THOMAS, 2017). 
9 La Comisión Nacional de Informática (CNI) se creó al inicio de 1984 por el Decreto 621/84, contó con 

la participación de representantes de la Secretaría de Ciencia y Técnica, Función Pública, 

Comunicaciones, Industria y Comercio y las Subsecretarias de Producción para la Defensa, Relaciones 

Económicas Internacionales y Asuntos legislativos, y la Universidad de Buenos Aires como coordinadora 

de las UU.NN. Trabajó durante 180 días como comisión ad hoc para elaborar recomendaciones con el 

propósito de generar un Plan Nacional de Informática y Tecnologías asociadas que contemplara 

dimensiones políticas, tecnológicas, económicas, sociales y jurídicas del sector. Esta comisión contó con 

el antecedente del Encuentro de Ciencia y Tecnología del Centro de Participación Política de la Unión 

Cívica Radical de octubre de 1983. 
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 El informe de la CNI10 explicitó en sus recomendaciones la búsqueda de la 

autonomía tecnológica nacional, que afirmaría la soberanía política y económica a 

través del desarrollo de las tecnologías convenientes del sector en relación a las 

demandas locales. En línea con el triángulo de Sábato11 la participación del estado en 

la regulación de las relaciones entre el complejo científico-tecnológico nacional, los 

empresarios y las grandes corporaciones tecnológicas extranjeras permitiría impulsar 

nichos especializados de producción industrial para lo cual la Argentina contaba con 

“ventajas comparativas dinámicas en el sector” (CNI, 1984:10-11), como el alto nivel 

educativo y la capacitación técnica de su población. A poco de comenzar la gestión de 

Sadosky, en diciembre de 1983, se lanza el PNIE que fortalecía la investigación 

científica en el área y, posteriormente, la Resolución de Promoción Industrial Nº 44/85 

desde la Secretaria de Industria.  

 

La promoción industrial del complejo electrónico 

 

La Subsecretaria de Informática y Desarrollo (SID)12, bajo la dirección del Dr. 

Carlos María Correa13, desde un principio tuvo a cargo la gestión de la política 

informática, en línea con esto organizó diversas actividades y acciones en el marco de 

las áreas delimitadas previamente por las recomendaciones de la CNI: Investigación y 

Desarrollo de la Informática y la Electrónica, Vinculación con el Sector Productivo, 

 
10 Se elaboraron dos materiales: los Documentos de base, Comisión Nacional de informática (150 

páginas) y el Informe Comisión Nacional de Informática (50 páginas), ambos publicados por la SECyT 

en 1985. 
11 (…) "la acción de insertar la ciencia y la tecnología en la trama misma del desarrollo " es "el resultado 

de la acción múltiple y coordinada de tres elementos fundamentales (...): el gobierno, la estructura 

productiva y la infraestructura científico-tecnológica" (SÁBATO y BOTANA, 2011; 19). 

12 En el 1984, se creó la Subsecretaría de Informática y Desarrollo (SID) centrada en la gestión del 

desarrollo autónomo de la industria electrónica e informática nacional, a través de la promoción de la 

transferencia tecnológica, la innovación, la estandarización tecnológica y, entre otros (Boletín SECyT 

N°2, 1984: 30).  
13 Carlos María Correa, abogado y licenciado en economía, venía de desempeñarse como asesor legal 

del Registro Nacional de Contratos de Licencia y Transferencia de Tecnología del Instituto Nacional de 

Tecnología Industrial (INTI).  
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Formación de Recursos de Humanos, Cooperación Internacional, Desarrollo y 

Promoción del Software y la Informática en la Administración Pública (SID Nº 15, 1986). 

La Vinculación con el Sector Productivo estuvo a cargo de un equipo interdisciplinario 

de profesionales, provenientes de diversas secretarias de estado: Industria, Ciencia y 

Técnica, Función Pública, Comercio Exterior, Comunicaciones y del Instituto Nacional 

de Tecnología Industrial (INTI), que elaboraron el régimen de promoción industrial 

denominado “Promoción Industrial para Empresas de Minicomputadoras” (Boletín 

SECyT N°5, 1985).  

 La promoción industrial implementada por la Resolución de la Secretaria de 

Industria 44/85 para la producción de bienes informáticos se articuló sobre dos pilares 

fundamentales: los incentivos fiscales (en particular, la desgravación del IVA) y la 

transferencia de tecnología. A principio de 1985 se convocó a concurso público en 8 

segmentos distintos para la adjudicación de beneficios promocionales a empresas que 

contaran con capital mayoritariamente nacional (más del 50%). A su vez, dos de estos 

segmentos, eran sólo para empresas de capital totalmente nacional (100%). Los 

incentivos eran fundamentalmente de carácter fiscal, centrados en la desgravación de 

impuestos de carácter decreciente según el impuesto y/o la localización geográfica de 

la planta. En cuanto a la transferencia de tecnología se establecía la posibilidad de 

combinar capitales públicos y privados, y/o “joint venture” entre empresas nacionales 

y corporaciones tecnológicas extranjeras, que se esperaba impulsaran el desarrollo 

estratégico del sector como de la industria en general (AZPIAZU, 1988). 

 Un aspecto de relevancia fue el intento de articular la transferencia de 

tecnología y la desgravación fiscal con otros incentivos en relación a la localización 

geográfica de las plantas que buscaba la descentralización industrial del Gran Buenos 

Aires y las ciudades de Rosario y Córdoba. Con demoras, en mayo de 1986, se dictó el 

Decreto 652/86 desde la Secretaria de Industria y Comercio Exterior (SICE) que, si bien 

confirmó la Resolución 44/85 (SI), no incluyó el beneficio más importante, la 

desgravación del IVA.  
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No obstante, el Decreto instituyó otros beneficios, como la desgravación de las tarifas 

arancelarias sobre los insumos a través del otorgamiento de los llamados Certificados 

de Exención Arancelaria (CEA). De esta forma, se buscó que mediante los CEA se 

pudieran otorgar exenciones totales de tarifas sobre insumos que equivalían a 

exportaciones de bienes electrónicos y/o sus partes en un mismo período anual 

(AZPIAZU et al., 1990). 

 

Características de los Proyectos Industriales de la Resolución 44/85 (SI) y el Decreto 

652/86 (SICE) 

 

A mediados de junio de 1985 se realizó la apertura de sobres del concurso para 

industrias informáticas al cual se presentaron 48 propuestas, según titulaba Mundo 

Informático14 (MI, N°111, 1985). El Régimen de Promoción Industrial (Resolución SI 

44/85) tipificó en segmentos los proyectos industriales desde la letra “A” hasta la “H”. 

Cada segmento correspondía a un nicho particular del mercado de productos 

informáticos y definía el capital requerido, la dimensión de la empresa y las actividades 

productivas, de ingeniería y desarrollo y control de calidad que debían cumplimentarse 

(Boletín SID 10/11/87). 

 
14 La revista Mundo Informático de la Editorial Experiencia (bajo la dirección del Ing. Simón Pristupín 

(1979-1989), y del Lic. Jorge Zaccagnini (1989-1993) fue una revista de actualización en computación, 

automatización de la oficina, procesamiento de la palabra y telecomunicación digital que se publicó 

desde noviembre de 1979 hasta  junio de 1993 logrando una tirada de 7000 unidades distribuidas en 

todo el país y la región. 
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Según se detalla en el Boletín de la SID de 1987 los segmentos eran: A. Sistemas 

Multitarea - Multiusuario y otros15; B. Sistemas Monousuario Profesionales y otros16; 

D. Equipos Periféricos de Microcomputación17; F. Empresas Informáticas Pequeñas y 

Medianas18; G. Producción de Periféricos de Propósito Específico19 y H.  Integradores 

de Grandes Sistemas de Propósito Específico20 (Boletín SID, 10/11/87). Es importante 

señalar que los segmentos “C. Sistemas Personales, Hogareños y otros” y “E. 

Integración de Sistemas Específicos de Microcomputadores”, comprendidos en el 

concurso de la convocatoria de enero de 1985 (Boletín SECyT. N°5, 1985), para fines 

de 1987, no registraban empresas adjudicatarias (Boletín SID, 10/11/87).  

 A su vez, en este documento se enumeran otros aspectos de relevancia del 

régimen de promoción: 

 
15 Segmento A (máximo 3 empresas). UCP de sistemas de micro-cómputo de categoría multiusuario-

multitarea basados en microprocesadores. Sistemas de categoría multiusuario-multitarea adquiriendo 

los periféricos que no produzca la empresa, a otros a fabricantes promocionados, otros fabricantes 

nacionales o importándolos. Monitores y/o terminales con/sin teclado, con/sin inteligencia propia, 

monocromáticas o cromáticos. Impresoras de caracteres por impacto de tipo matricial o con caracteres 

preformados. Manipuladores de discos flexibles y discos rígidos de tecnología Winchester (Boletín SID, 

1987:4). 

16 Segmento B (máximo 2 empresas). UCP de sistemas de micro-cómputo de categoría profesional 

monousuario basado en micro procesadores. Sistemas de categoría profesional monousuario 

adquiriendo los periféricos que no produzca la empresa, a otros fabricantes promocionados, otros 

fabricantes nacionales o importándolos. Monitores y/o terminales con/sin teclado , con/sin inteligencia 

propia, monocromáticos o cromáticos. Impresoras de caracteres por impacto de tipo matricial o con 

caracteres preformados. Manipuladores de discos flexibles y discos rígidos de tecnología Winchester 

(Boletín SID, 1987:4). 

17 Segmento D (máximo 2 empresas). Monitores y/o terminales con/sin teclado, con/sin inteligencia 

propia, monocromáticos o cromáticos. Impresoras de caracteres por impacto de tipo matricial o con 

caracteres preformados. Manipuladores de discos flexibles y discos rígidos de tecnología Winchester 

(Boletín SID, 1987:5). 

18 Segmento F (máximo 8 empresas). Productos informáticos en general, basados en microprocesadores 

(Boletín SID, 1987:5). 

19 Segmento G (máximo 2 empresas). Terminales bancarias y financieras. cajeros automáticos (ATM). 

terminales aptos para tele-procesamiento y otro tipo de terminales (Boletín SID, 1987:5). 

20 Segmento H (máximo 2 empresas). Contratista principal de grandes sistemas teleinformáticos con 

capacidad para: diseño, instalación, puesta en servicio, mantenimiento, ampliación, provisión de 

equipamiento, provisión y desarrollo de software (redes y aplicativo) (Boletín SID, 1987:5). 
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• las inversiones comprometidas por las 11 empresas finalmente adjudicatarias: 

42.011.047 de dólares (es de destacar que el segmento A y B representaron el 

80% de la inversión total proyectada); 

• el volumen de producción proyectada de 36.000 unidades, tanto para la 

producción de microcomputadoras multiusuario como monousuario (es de 

destacar que las monousuarios representaban el 90% del volumen total con 

32.300 unidades y las multiusuarios el 10% con 3.730 unidades21); 

• el personal a contratar desde el primer año hasta el sexto año de aplicación de 

la promoción, que esperaba triplicar el número de trabajadores pasando de casi 

1000 a 3000 distinguiendo entre profesionales y técnicos, y finalmente;  

• la Investigación y el Desarrollo (I&D) que se esperaba que las empresas 

adjudicatarias impulsarían para “fabricar productos con tecnología propia o sin 

pago de licencias, royalties o derechos de cualquier especie". Para ello se 

comprometieron a cumplir metas "cualitativas" en las cuales se especifican por 

segmento las características de los productos a desarrollar (Boletín SID, 1987:8).  

 

 Para finales de 1987 las empresas nacionales adjudicatarias fueron: ITRON S.A 

(A); IDAT S.A (A y H); CNL BULL S.A (A y H); Microsistemas S.A (B y G); Fimpar S.A (D); 

Centro Instrumental S.R.L (F); Hotwire Argentina S.R.L (F); SSD S.A (F); ICSA S.A (F); 

Microcomponentes S.R.L (F) y Autorrede S.A (G). Éstas contaban con amplia 

representación federal en 6 provincias argentinas22 (Rio Negro, Mendoza, San Juan, 

 
21 "Los microcomputadoras de categoría monousuario son del tipo IBM PC compatible en sus versiones 

XT y AT. Los de categoría multiusuario-multitarea son productos basados en microprocesadores de la 

familia 680XX de Motorola y sistema operativo UNIX" (Boletín SID, 1987:6). 

22 Un aspecto central que explica el surgimiento de empresas de tecnología informática en diversas 

zonas del país son los regímenes de promoción regional que van desde el impulso al desarrollo 

patagónico y a los regímenes de promoción provincial en el centro-oeste del país que se combinaron 

con los regímenes de promoción a la actividad. El Polo de Sinsacate es un ejemplo de ello. Con apoyo 

del, por entonces, gobernador de la provincia de Córdoba, el Dr. Eduardo César Angeloz, se impulsó 
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Santa Fe, Córdoba y Buenos Aires). A su vez, estas empresas nacionales acordaron -en 

los segmentos que se permitía dicha participación- con las corporaciones tecnológicas 

extranjeras: STRIDE (USA), BURROUGS (USA), BULL (Francia), IBM (USA), STAR MICRO 

NICS (Japón), TEAC CORP (Japón) RAMICEC (Brasil) y PEIME (USA). 

 

Democracia, mercado y regulaciones del complejo electrónico 

 

 La política de promoción industrial impulsada por el gobierno, generó en un 

principio gran expectativa en el sector. Sin embargo, al correr de los primeros años 

comenzaron las dificultades. Superada la estrategia fallida de Bernardo Grinspun, la 

moderada reactivación del Plan Austral en 1985, llevado adelante por el nuevo 

ministro, Juan Sourrouille23, provocó un acercamiento no sólo de la Unión Industrial 

Argentina (UIA) sino también de los “capitanes de la industria”. El gobierno apostaba 

a que estos grupos económicos repatriaran capitales invertidos en la producción de 

bienes exportables. A su vez, el gobierno mantuvo las retenciones a la producción 

agropecuaria, que resintió las relaciones con este sector productivo, especialmente 

luego de la caída de los precios internacionales de los granos (que en 1986 llegaron a 

estar un 40% por debajo de los de 1980) y las inundaciones del invierno de 1985 

(NOVARO, 2010:207). 

 En consonancia con otros autores, Ana Castellani (2006) afirma que durante el 

gobierno de Alfonsín se consolidaron las posiciones de un grupo de empresas que 

 

este polo tecnológico que esperaba albergar al menos a las empresas informáticas cordobesas 

MicroSistemas S.A e IDAT S.A (BIANCULLI, 2021). 
23 Acompañantes de Sourrouille: El núcleo duro del nuevo gabinete económico estaba formado por el 

propio Ministro; Adolfo Canitrot, Secretario de Coordinación Económica, Jorge Gándara, Subsecretario 

Técnico y de Coordinación Administrativa; José Luis Machinea, Subsecretario de Política Económica, 

Juan Carlos Torres, Subsecretario de Relaciones Institucionales y Ricardo Carciofi, Subsecretario de 

Presupuesto. A ellos se sumarían más tarde Roberto Lavagna como Secretario de Industria y Roberto 

Frenkel como Jefe de asesores. Éstos últimos, de pública relación con el Partido Justicialista. A ellos 

podían adicionarse varios nombres del CISEA que, como Dante Caputo o Jorge Sábato, había migrado 

de los centros de estudio a la gestión pública (HEREDIA, 2006:178). 
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había logrado expandirse durante la pasada dictadura. Este nuevo modelo de 

acumulación abandonó el esquema de sustitución de importaciones para trasladar el 

eje de valorización hacia el sector financiero, combinado con el traslado de ingresos 

de los sectores medios y bajos de la sociedad hacia un sector concentrado del capital 

local y acreedores externos. La autora sostiene que existieron contextos privilegiados 

de acumulación a través de transferencias de recursos públicos por medio de subsidios 

directos e indirectos, promociones industriales, precios preferenciales en la compra y 

venta de bienes y servicios, desgravaciones y diferimientos impositivos, entre otros 

(CASTELLANI, 2006:337) que terminó delimitando lo que la autora denomina como el 

complejo económico estatal-privado. 

 Este es el contexto de la política de promoción industrial del complejo 

electrónico que detallamos previamente. Entre las críticas específicas al régimen de 

promoción es posible señalar, al menos, tres puntos sensibles: en primer lugar, no 

logró articularse con una política de desarrollo industrial nacional más amplia; en 

segundo lugar, no alcanzó a superar los instrumentos de desgravación impositiva. En 

este sentido, Priscila Palacio (2008), señala: 

 

el instrumento de promoción industrial predominante durante el 

gobierno de Alfonsín fue la desgravación impositiva, que lejos de 

favorecer la reestructuración del aparato industrial nacional, favoreció 

el desarrollo de industrias del tipo “armadoras24”, y fomentó la 

desconcentración de los procesos productivos para instalarse en las 

regiones promocionadas.  

 

 Finalmente, en tercer lugar, otros autores subrayan que este régimen de 

promoción se inscribió en una trama de regulaciones de promoción donde primaron 

 
24 Este fenómeno se conoció posteriormente como las empresas ensambladoras de equipamiento 

electrónico de computación, entre ellas: L.S.I. S.A., M.CA. S.R.L., Silden S.A., en La Rioja, Aswork S.A., Basis 

S.A., Latindata S.A., en San Juan y Texas Instrument San Luis S.A., Drean San Luis S.A., Apple San Luis S.A. 

en San Luis y  algunas armadurías de bienes de consumo electrónicos: Tonomac San Juan S.A., 

Electrovideo S.A Ambassador S.A., Electrónica San Luis S.A (KOSACOFF y AZPIAZU, 1989). 
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la multiplicidad, la superposición y la desarticulación de regímenes específicos de 

promoción, en el cual convivían distintas autoridades de aplicación, dificultando su 

implementación (AZPIAZU et al, 1990). 

 Posteriormente a su implementación, la política informática del alfonsinismo 

fue interpretada de diversas maneras, sin embargo, primó una mirada sobre las 

“incoherencias” del intento de articulación de una política nacional de desarrollo de la 

industria informática-electrónica. Sin embargo Foti (2019:31) señala que esta 

percepción no fue más que el reflejo de la evolución de las relaciones entre distintos 

sectores de capital cuyos enfrentamientos se manifestaron en sucesivos cambios en la 

composición del propio gabinete nacional. La puja entre los capitales –particularmente 

medios y pequeños- dedicados a la producción electrónica por un lado y la alianza de 

los grandes grupos nacionales diversificados (generalmente con experiencia previa en 

el complejo electrónico-informático) con las firmas transnacionales y con el sector 

financiero por el otro, fue determinante en la evolución de la relación entre industria 

y estado, en tanto comprador de equipos. Según este autor, esto queda en evidencia 

en la demostrada inestabilidad de la dirección de las diversas carteras de gobierno: 

entre marzo de 1984 y octubre de 1987 se sucedieron cuatro Ministros de Obras 

Públicas, cuatro Secretarios de Comunicaciones y tres Administradores de la Empresa 

Nacional de Telecomunicaciones (ENTel)25.  

 

A modo de cierre 

 

 
25 Abonando esta línea Foti señala “Durante la entrevista realizada al Ing. Luis Di Benedetto, como 

funcionario de ese gobierno, reconoció las desinteligencias generadas en el gabinete de Alfonsín. (...) la 

Administración de la empresa estatal ENTel, que era económicamente el poder real en el sector y a 

cargo de un ex funcionario de IBM, el Sr. José Guerra, interfirió negativamente en el accionar del Plan 

Megatel generado en la propia Secretaria de Comunicaciones – que era el órgano político natural - con 

el fin de obtener recursos y hacer sustentable el Programa de estímulo al sector electrónico- informático. 

Consecuencia de todo ello, el entramado de internas políticas, coaguló el plan original que tenía el 

apoyo de “todo el gobierno” (FOTI, 2019:31) 
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 En este capítulo se han analizado bajo un esquema de alianzas socio-técnicas, 

las principales características de la política informática del alfonsinismo, su diseño 

general y particularmente el área de Vinculación con el Sector Productivo. A las 

preguntas iniciales sobre las características de dicha política y las relaciones entre su 

viabilidad en sí misma, como su inscripción en la política económica propuesta por el 

alfonsinismo, se sumó la identificación de los actores del ecosistema tecnológico de 

aquel momento. Es así, que se intentó reponer el contexto político de la transición 

democrática, describir en detalle la “letra” de la política pública encarnada en las 

regulaciones que la estructuraban, y relevar, según la mirada de los estudios históricos 

económicos, el comportamiento de los agentes económicos que conforman el 

“mercado” de la alianza descripta. La política informática  del alfonsinismo propuso 

una política basada en instrumentos combinables: incentivos fiscales por desgravación 

impositiva y/o localización geográfica y transferencia de tecnología de corporaciones 

extranjeras del sector, ambos presentes -con algunas variaciones- tanto en la 

Resolución de Promoción Industrial de la Secretaria de Industria 44/85 como en el 

Decreto 652/86 de la Secretaria de Industria y Comercio Exterior (SICE). Asimismo, el 

relevamiento realizado nos ha permitido describir cuáles fueron los productos 

informáticos (tanto los requeridos como los proyectados), como también identificar a 

las empresas nacionales e internacionales que resultaron adjudicatarias y conformaron 

el ecosistema tecnológico de ese momento y, sobre todo, avanzar en el análisis de 

cuáles fueron las características de los segmentos (o nichos tecnológicos) estratégicos 

promovidos por la política de promoción industrial en el sector informático del 

alfonsinismo. Si entendemos que en la alianza preponderante durante la gestión de 

Alfonsín prima una dinámica articulada entre la democracia, a modo de expresión 

política, el mercado, como escenario del capital -aportado por empresas nacionales e 

internacionales- y las regulaciones del complejo electrónico, con un estado que define 

los alcances de la política pública, queda en evidencia la importancia del rol de las 

empresas (en particular el grupo denominado los capitanes de la industria) que 
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participaron de dicho régimen de promoción, que sin condicionamientos por parte del 

estado, se plegaron a los beneficios de la política industrial, sin asumir el compromiso 

con los lineamientos político-sociales del programa del gobierno que proponía la 

autonomía tecnológica, y la reindustrialización nacional. Con la gestión del gobierno 

siguiente, que impuso la desestatización de las empresas públicas y la liberación de la 

economía, estos grupos empresarios participaron nuevamente conservando su lugar 

de privilegio en la economía y la política nacional. El caso de la política de promoción 

de la industria informática nos muestra claramente las acciones de los diversos actores 

durante el periodo de transición democrática que evidencian la profundidad de los 

cambios estructurales y la magnitud del poder político de estos actores económicos, 

verdaderos “ganadores” de la década perdida ante el decaimiento del poder político 

y la menguada capacidad de la política partidaria para la consecución de proyectos 

económicos-sociales que propugnaran la inclusión y desarrollo de las mayorías. 
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Introducción: la omnipresencia tecnológica1 

 

A la hora de estudiar, diseñar e impulsar políticas públicas, resulta fundamental 

tomar en cuenta que la aceleración del cambio tecnológico y la profundidad en que 

éste interviene en todas las capas de la sociedad son factores determinantes para 

comprender cualquier fenómeno actual. Vivimos un mundo atravesado por la 

tecnología, a este punto, casi de manera imperceptible. Recorre nuestras prácticas y, a 

la vez, les da forma. 

¿Cómo se han adaptado a los cambios tecnológicos las instituciones 

gubernamentales? ¿Cuál ha sido el rol que han tenido las áreas informáticas en ese 

proceso dentro de las instituciones? ¿Hay políticas tecnológicas que permitan 

adaptarse al cambio continuo y asegurar independencia en la elección de la estrategia 

tecnológica a utilizar? 

Muchos son los factores a considerar para responder estas preguntas, pero la 

clave es comprender que ya no alcanza con incorporar nuevas tecnologías puntuales, 

 
1 Trabalho apresentado no VII Simpósio de História da Informática na América Latina e Caribe (SHIALC 

2022), sendo publicado originalmente nos Anais do 18.º Simpósio Nacional de História da Ciência e 

Tecnologia (SNHCT, 2022). O SHIALC 2022 foi realizado em conjunto ao 18 SNHCT. Nosso 

agradecimento aos organizadores dos anais do SNHCT pela autorização em republicar o artigo. 
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y para ello es necesario repensar el funcionamiento interno de las organizaciones 

gubernamentales y su vinculación con la informática. 

La falta de innovación, el atraso en la digitalización, la baja articulación al interior 

de las instituciones, e incluso entre ellas, y el uso de procesos de desarrollo poco 

eficientes, entre muchas otras causas, han dejado a la Administración Pública en una 

situación de estancamiento no solo a nivel tecnológico sino también metodológico y 

organizacional. 

Este contexto nos impone tomar un cambio de rumbo drástico en la forma que 

entendemos a la tecnología, en los modos en que articulamos las dinámicas de trabajo 

en torno a ella y, en última instancia, en el impacto que puede tener en la redefinición 

de instituciones que tengan potencial disruptivo e impulsen un Estado inteligente. 

En los siguientes apartados, los autores, quienes contamos con trayectoria de 

décadas en distintos organismos gubernamentales que nos ha permitido vivenciar no 

sólo la evolución informática sino también la organización y cultura de este tipo de 

instituciones, profundizaremos sobre estas cuestiones para comprender cuál ha sido 

el recorrido histórico del sector público nacional frente al cambio tecnológico, esbozar 

los motivos que nos llevan a pensar que una actualización tecnológica resulta no solo 

necesaria sino fundamental para repensar su devenir y reflexionar sobre una propuesta 

concreta para disparar este cambio de paradigma tecnológico que, de una vez por 

todas, permita pasar del plano ideológico a la acción. 

 

Antecedentes: de la digitalización de los procesos a la pérdida de valor en 

tecnología 

 

Para reflexionar sobre las bases que constituyen lo que consideramos una 

propuesta tecnológica para el Estado, primero resulta fundamental comprender cómo 

han devenido diversos cambios de paradigma en la materia hasta alcanzar la situación 

actual y repasar aspectos coyunturales. Para ello, haremos un breve repaso por los 

hitos más importantes en la configuración tecnológica a nivel nacional e internacional. 



repensar el rol de la Informática en las instituciones públicas 

 
 
 

58 

Podemos considerar la década de los ‘90 como el inicio de la informatización 

masiva de los procesos y trámites dentro del ámbito gubernamental. Se trató de una 

época donde se priorizó la inversión para el desarrollo e implementación de sistemas 

informáticos y se crearon equipos técnicos en distintas instituciones estatales. Las 

estrategias fueron distintas en cada caso. Algunos desarrollos se hicieron in-house con 

fuertes equipos internos y otros mediante tercerizaciones o compra de productos. Lo 

que es innegable es que la informática en el Estado tuvo un lugar preponderante en 

este período. Podemos llamar a esa etapa como “la digitalización de los procesos”. 

Desde ese tiempo hasta la fecha, tanto los servicios digitales como los sistemas 

informáticos que les dan so porte, no han parado de crecer tanto en cantidad como 

en variedad. Sin embargo, en nuestra experiencia, no ha habido una política sostenida 

de evolución y reemplazo de los mismos, los cuales, inevitablemente llegan a su 

obsolescencia tecnológica o comienzan a ser usados al límite de la capacidad para la 

cual fueron diseñados originalmente. 

Por otro lado, todo sistema en operación tiene un costo de mantenimiento, lo 

cual requiere equipos de trabajo y recursos físicos dedicados a esta tarea operativa. 

Este suele ser un trabajo invisible y poco valorado pero que consume gran cantidad 

de tiempo y esfuerzo de los equipos de trabajo informáticos de las instituciones. 

Habiendo dado este gran primer paso, un hito importante en la Argentina 

ocurrido luego de la década de los ‘90, fue la crisis económica del 2001, la cual impactó 

también en la conformación e inversión de los equipos de trabajo informáticos. 

Posteriormente, hubo iniciativas y proyectos a destacar que intentaron realizar 

cambios en la política tecnológica sobre servicios al ciudadano y al interior del Estado 

y numerosos servicios que se incorporaron gracias al uso de todas las posibilidades 

que abrió Internet. En este marco, podemos nombrar los estándares de 

interoperabilidad, los sistemas eSidif, GDE, Firma Digital y Compr.AR y las distintas 

plataformas y herramientas transversales a todo el Estado, como la Blockchain Federal 

Argentina. También las iniciativas de Gobierno abierto, la gobernanza de Internet a 
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través de una Mesa Interministerial impulsada por el entonces Ministerio de 

Modernización, la visión de País Digital, la Coalición IPv6, la creación de la Oficina 

Nacional de Tecnologías de la Información (ONTI), la generación de capacidades a 

través de la Escuela Superior Latinoamericana de Informática (ESLAI) y la Escuela 

Brasilera Argentina Informática (EBAI) y la creación de una empresa pública (ARSAT) 

donde uno de sus objetivos fue proveer servicio de centro de cómputo a otras 

instituciones estatales, entre otras iniciativas. 

Sobre cada una de estas iniciativas se puede realizar un análisis exhaustivo y 

profundizar en sus intenciones, sus logros y sus fracasos, pero a los efectos de no 

perder el eje de reflexión de nuestra publicación, nos detendremos en un punto que 

atraviesa a todas. Y es que en ellas, como conjunto, puede notar se que el impulso 

inicial de los ’90 no fue sostenido en los años subsiguientes dado que la inversión en 

actualización de sistemas fue y sigue siendo escasa y que la mayor parte de los 

esfuerzos se concentran en el mantenimiento operativo de lo existente, lo cual 

profundiza los niveles de obsolescencia y cada día se potencia el riesgo de 

comprometer el funcionamiento general de las instituciones de cara a los servicios a 

la ciudadanía. 

Volviendo al ejemplo de ARSAT, es un lujo para Argentina contar con un 

organismo como éste que garantiza la infraestructura de comunicaciones y un centro 

de procesamiento de datos pero la falta de políticas públicas que apoyen una mirada 

integral hace que su rol y potencial queden disminuidos en relación a lo que debería 

o podría ser. 

Al mismo tiempo, la industria informática mundial no ha parado de evolucionar, 

no sólo en productos, técnicas y prácticas sino realmente haciendo un cambio de 

paradigma en la forma en que se desarrolla el software y se administra la 

infraestructura tecnológica. Sólo para citar algunos cambios sustanciales, a principios 

de la década del 2000 se populariza el uso de Internet siendo un hito en la forma de 

ofrecer no sólo servicios digitales sino permitiendo la interconexión entre ellos. 
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Seguidamente, comienzan a usarse las metodologías ágiles para el desarrollo de 

software, se incorpora la disciplina de la Experiencia de Usuario al desarrollo de los 

servicios digitales y, en materia de infraestructura, surge a mediados de esa misma 

década la “tecnología de nube”. Además, estos cambios introducen nuevos diseños de 

la arquitectura tanto de software como de hardware y un nuevo modelo de gestión de 

los equipos de trabajo y los proyectos de desarrollo de software. Todas ellas son 

tecnologías complementarias para lograr que los servicios informáticos sean más 

efectivos, adaptativos a las necesidades reales y eficientes en el uso de los recursos y 

en el tiempo que lleve su desarrollo e implantación. 

Lamentablemente, la mayoría de las instituciones gubernamental es argentinas 

no han podido seguir el ritmo de la evolución de la tecnología y adoptar este nuevo 

paradigma de trabajo. Si bien se puede dar cuenta de iniciativas que intentaron o 

intentan imponer estos nuevos modelos, quedan en acciones aisladas caracterizadas 

por ser parciales, tener poco apoyo, por ende, poco impacto, y difícil apropiación. Eso 

hace que queden más asociadas a la órbita de lo ideal o conceptual y vagamente 

implementables. 

 

La avalancha tecnológica golpea al Estado 

 

En este marco, es clave analizar cómo se han comportado las diversas 

instituciones tanto del ámbito público como privado frente a estos cambios y cuáles 

son las dificultades que enfrentaron o enfrentan para adaptarse a ellos. Para esto, es 

de nuestro interés retomar las preguntas que planteamos al comienzo de este escrito: 

¿Cómo se han adaptado a los cambios tecnológicos las instituciones 

gubernamentales? ¿Cuál ha sido el rol que han tenido las áreas informáticas en ese 

proceso dentro delas instituciones? ¿Hay políticas tecnológicas que permitan 

adaptarse al cambio continuo y asegurar independencia en la elección de la estrategia 

tecnológica a utilizar? 
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Detrás de estas preguntas que, a priori, parecerían muy simples, se esconde un 

vasto en-tramado compuesto por rasgos culturales institucionales muy arraigados, 

conflictos del orden político y dificultades a nivel capital humano, entre otras 

cuestiones, que complejizan el tenor de la respuesta. A continuación, profundizaremos 

sobre ello. 

Para brindar los servicios informáticos que sostienen el funcionamiento de la 

Administración Pública debemos basarnos en los procesos productivos de la industria 

del software: los sistemas que se desarrollan, las tecnologías que usan para ello y la 

infraestructura que los sostiene, son todos elementos que podemos evaluar de 

acuerdo a modelos que ya están implementados tanto en ámbitos privados como 

públicos, a nivel nacional e internacional. En ese sentido, podemos decir que, salvo 

algunas iniciativas valiosas pero aisladas, gran parte de las instituciones está utilizando 

procesos productivos obsoletos 

Analizando la evolución de las tecnologías podemos comprobar que la 

Administración Pública Nacional no ha logrado subirse a un cambio de paradigma 

dentro de la propia industria de servicios digitales. Y esto la ha dejado en desventaja 

para poder cumplir con las necesidades de un contexto que ya está varios pasos más 

adelante. 

En este sentido, usar procesos y herramientas productivas desfasadas en 

relación al contexto en el que se aplican, provoca que, a pesar del enorme esfuerzo y 

trabajo que se le pueda dedicar, el producto final no satisfaga con las expectativas de 

resultado. 

Asimismo, cabe mencionar la cuestión del capital humano. Los profesionales 

técnicos especializados son escasos en el mercado informático y muy disputados por 

la industria, y la situación tecnológica actual del Estado no logra despertar el interés 

de jóvenes profesionales que tienen toda una carrera por delante y buscan trabajar en 

las tecnologías modernas. En los últimos años, se ha dado una pérdida de personal 

especializado en gran parte de las áreas informáticas de las instituciones 
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gubernamentales, en buena medida, motivada por oportunidades laborales externas 

más desafiantes. A esto se le suma la desactualización salarial para puestos similares 

en el ámbito privado y la falta de un plan de carrera y/o incentivos que permita al 

personal percibir un crecimiento al interior de los organismos que no sea accediendo 

a jefaturas o cargos de coordinación, los cuales en la mayoría de los casos, son difíciles 

de alcanzar. Asimismo, para mantener el funcionamiento operativo diario se requiere 

de especialistas de las tecnologías de los sistemas existentes, muchos de los cuales se 

encuentran, fundamentalmente, obsoletos. De esta manera, la incorporación de 

personal se termina encarrilando hacia perfiles que poseen conocimientos y 

experiencia en tecnologías obsoletas o en vías de serlo, no pudiendo dar el salto con 

perfiles que posean nuevos skills y puedan impulsar o acompañar procesos de 

innovación. 

En tercer lugar, los marcos normativos y procedimentales de la Administración 

Pública, por lo general, hacen hincapié en la estandarización desde una perspectiva 

manual y anticuada, que modela el desarrollo de software bajo compartimentos 

estancos, más parecido a una cadena de producción que a un trabajo colaborativo e 

iterativo. La visión de la producción de software como una factoría no está alineada 

con el diseño de los equipos de desarrollo de la industria de software actual, incidiendo 

negativamente sobre los productos finales y el incentivo del personal. Desde esta 

perspectiva, es necesario acompañar los altos estándares de seguridad y exigencias 

adecuadas con dinámicas de trabajo ágiles y adaptadas a los nuevos contextos. 

Otro de los ejes tiene que ver con que existe poca articulación entre las áreas 

que poseen capacidad de decisión sobre las políticas y quienes están a cargo del 

desarrollo de los sistemas. No tener una visión integral y práctica de trabajo conjunto 

y a la par, tanto en las definiciones puntuales o ejecuciones como en las decisiones 

estratégicas, provoca inconvenientes evitables frente a la falta de un norte compartido. 

En resumen, hay deficiencias en la estructura productiva que se necesitan 

resolver para transitar este proceso de transformación. Y cada día que pasa la brecha 
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tecnológica se amplía. Si pensamos en la Administración Pública como un todo, el 

volumen, la escala y la complejidad de los servicios existentes hacen que, con el correr 

del tiempo, el costo operativo aumente, fruto de la obsolescencia, y cumplir con las 

expectativas de servicio a la ciudadanía sea cada vez más difícil. 

Podría decirse que lo que tenemos hoy es la acumulación de muchos años de 

trabajo, usando distintas eras geológicas de herramientas informáticas y alimentadas 

por las necesidades diarias y urgentes. En esa misma línea, todo indicaría que no hubo 

un proceso de actualización constante sino una constante acumulación de servicios 

digitales. 

Frente a esta situación, la falta de innovación, el atraso en la digitalización, la 

baja articulación entre áreas y el uso de procesos de desarrollo poco eficientes, entre 

todas las demás causas mencionadas, han dejado a gran parte de las instituciones 

gubernamentales en una situación de estancamiento no solo a nivel tecnológico sino 

también metodológico y organizacional. En este sentido, nos encontramos en un 

momento donde ya no alcanza con incorporar nuevas tecnologías puntuales, por el 

simple hecho de invertir en tecnología. Por el contrario, se hace cada vez más necesario 

virar hacia una plataforma conceptual que integre la capacidad de interpretar los 

cambios que se generan de forma permanente y la habilidad de adaptarse a ellos a 

partir de la experiencia y el aprendizaje continuo. Y es en este marco que surge la 

necesidad de repensar el funcionamiento interno de las organizaciones 

gubernamentales y su vinculación con la informática. Nos imparte pensar en una 

transformación real de la Administración Pública, con eje en la soberanía tecnológica, 

que le permita no solo adaptarse a las coyunturas y responder a las necesidades de 

los argentinos, sino también que pueda dar el ejemplo en un marco regional e 

internacional. 
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Un nuevo rol de la informática dentro estado: una perspectiva para pasar a la 

acción 

 

Pilares conceptuales y cambio de paradigma 

 

Toda política pública se basa en pilares conceptuales y requiere un abordaje 

multidisciplinario que se complementen e integren para lograr los objetivos deseados. 

En esta sección detallaremos estos principios que sustentan los ejes de acción. 

Por empezar, es necesario dejar de concebir a la ‘Tecnología’ como 

exclusivamente asociada al hardware, a los servidores, las redes o aplicaciones. Esa 

idea es limitante al comprender el alcance y el impacto que puede tener en cada 

contexto. Por eso, necesitamos expandir la definición y comenzar a definir la 

tecnología en tanto vinculada a proceso, productos y organización. 

 

Tecnologías de Proceso: todas las técnicas y metodologías que guían formas de 

pensamiento y construcción de las soluciones informáticas. 

Tecnologías de Producto: esto incluye tanto las soluciones digitales que 

construimos como las herramientas que utilizamos para poder desarrollarlas. 

Tecnologías de Organización: formas de organizar equipos y mecanismos de 

comunicación dentro y fuera de las instituciones. 

 

Bajo esta concepción, no sólo un servidor, un software o una smartphone es 

una tecnología: una normativa también lo puede ser, así como la forma en que se 

organiza el trabajo. 

Es clave entender que estos tres tipos de tecnologías son siempre 

complementarias: pensar en un cambio de paradigma tecnológico implica impulsar 

cambios de forma coordinada en todos esos planos. Por eso, se requiere también 

sumar conocimientos que permitan reinterpretar la forma en que se trabaja. 
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De forma simultánea al trabajo articulado entre las tres categorías del concepto 

Tecnología, debemos incorporar una serie de objetivos claves, vinculados al nuevo 

paradigma de desarrollo de sistemas: 

Simpleza e impacto: el desarrollo de productos digitales también está 

influenciado por la filosofía y el diseño minimalista. Es una expresión más de esta 

tendencia a identificar lo esencial y eliminar todo aquello que distrae o dificulta la 

prosecución de los objetivos fundamentales. La simplicidad es un factor clave de éxito. 

Y para encontrar la simpleza hay que entender el impacto que se quiere lograr antes 

que analizar los caminos posibles para hacerlo. Simplificar implica también cuestionar 

los procesos actuales, repensarlos y redefinirlos. 

Trabajo colaborativo en red: el trabajo ya no se piensa como una línea de 

producción fabril, sino como un organismo interconectado, como lo hacen los 

sistemas celulares del cuerpo humano. Es un trabajo en red, multidireccional y 

coordinado que forma sistemas que se sincronizan para funcionar correctamente. En 

el mundo organizacional esto significa eliminar los silos y la división de tareas en forma 

lineal, para sustentarse en la colaboración. En el ámbito gubernamental, éste es un 

cambio sustantivo que implica abandonar la máxima de la rígida división de 

responsabilidades y funciones para priorizar la colaboración tanto entre las áreas como 

en los individuos. 

Nuevas herramientas: existen una gran cantidad de herramientas tecnológicas 

tanto para el manejo de infraestructura de hardware como para el desarrollo de 

software que generan impactos exponenciales en la forma que se brindan servicios 

informáticos, lo cual tiene varias implicancias. La primera es la necesidad de aprender 

a elegirlas, una situación que podemos considerar análoga a buscar información en 

Internet frente a la cantidad y variedad de resultados que nos proveen los buscadores. 

La segunda es que hay que aprender a usarlas y aquí entra en juego un nuevo factor: 

no solo son muchas, sino que también son cada vez más complejas. Y la tercera es que 

estas herramientas permiten que el ser humano pueda desentenderse de tareas más 
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operativas que comienzan a automatizarse, y así poder focalizarse en aquellas que 

requieren habilidades más complejas. 

Producción basada en el conocimiento: vinculado a lo anterior, el foco ya no 

está en la optimización de una producción estandarizada. El verdadero diferencial está 

en la efectividad y eficiencia que proporciona el conocimiento. Esta es la clave para 

que con el mismo esfuerzo o inversión la mejora sea exponencial, y es la base de la 

nueva revolución industrial. 

Para dar un giro a la forma en que se trabaja, se debe hacer hincapié en estos 

conceptos y cruzarlos con cada tipo de tecnología, para encontrar toda una serie de 

metodologías, prácticas y herramientas que se incorporen al trabajo cotidiano de las 

organizaciones. 

El último concepto fundamental a destacar es el cambio de rol de las áreas 

informáticas del Estado desde una posición de “proveedor de servicios” a las áreas 

sustantivas a “socio estratégico” en la definición del funcionamiento operativo 

gubernamental. 

Es sumamente necesario cambiar la interacción interna en las instituciones, 

entre las áreas informáticas y aquellas que requieren los desarrollos. El verdadero 

desafío, componente esencial de esta plataforma tecnológica, es imaginar una nueva 

forma de resolver las necesidades a partir de la articulación y el trabajo colaborativo 

para poder llegar a soluciones en conjunto. 

 

Ejes de trabajo 

 

Habiendo definido los pilares conceptuales y los principios rectores del 

paradigma predominante es necesario articular distintas líneas de acción que 

resuelven problemáticas distintas pero que se deben trabajar de manera simultánea e 

integrada. Cada una es parte del engranaje necesario para que todo el modelo 

funcione. 
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A continuación, relataremos una estrategia de trabajo aplicable a cualquier 

organización gubernamental y que los autores hemos impulsado y aplicado durante 

nuestra trayectoria en diversas instituciones. 

Un cambio tecnológico-organizacional debe cubrir cinco ejes de trabajo, los 

cuales son: 

 

1. La adopción de metodologías ágiles y DevSecOps: las metodologías ágiles 

son ampliamente utilizadas en todo tipo de organizaciones y a nivel de toda la 

institución porque han probado mejorar la obtención de resultados, la fluidez en el 

trabajo y la adaptabilidad a los cambios en forma continua. DevSecOps es una filosofía 

y una práctica utilizada dentro de las áreas informáticas que permiten la integración 

del trabajo de los diferentes perfiles técnicos involucrados en todo el ciclo de vida del 

desarrollo y operación de los servicios digitales. 

2. La integración de un nuevo modelo de infraestructura tecnológica basado en 

el concepto de “tecnología de nube”: esta tecnología permite poner a disposición 

distintos recursos de computación, bajo demanda, accesibles como servicios y con 

mínimo esfuerzo en su administración y en general, basándose fuertemente en la 

automatización de tareas tanto para su operación como en su adaptabilidad a la 

necesidad de utilización de los recursos de infraestructura. 

3. El diseño adecuado de la arquitectura tecnológica: todo diseño tecnológico 

se basa en modelos arquitectónicos que definen cómo se organizan los componentes 

de un sistema, sus interfaces, sus patrones de interacción, las herramientas y 

estrategias que permiten asegurar todos los parámetros de calidad de servicio y las 

funciones genéricas y transversales a cualquier sistema. El modelo arquitectónico debe 

estar alineado con el modelo de infraestructura, el software de base y la metodología 

de trabajo utilizada. En la actualidad, la arquitectura predominante se la conoce como 

Arquitectura de Microservicios u Arquitectura orientada a Servicios. 
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4. La incorporación de herramientas necesarias para implementar los tres 

puntos anteriores: ninguno de ellos se puede llevar a cabo si no se da la integración 

de herramientas que permitan trabajar de esa manera. Es por eso que una línea de 

trabajo debe ser la implementación de un conjunto de herramientas que da soporte a 

cada una de estas prácticas y metodologías. Entre ellas se encuentran repositorios de 

código de edición colaborativa (Gitlab), productos para la integración y despliegue 

continuo de software (ej: Jenkis, Harbor, ArgoCD, herramientas para controles de 

seguridad), herramientas para la automatización de pruebas, productos para la 

organización de tareas y la metodología de trabajo ágil (ej: Redmine) y la 

observabilidad de la aplicaciones y las plataformas (ej: Prometheus, Grafana y Alert 

Manager), etc. 

5. La adaptación del modelo organizacional: se necesita reemplazar la 

tradicional jerarquía verticalista por una organización en red, crear equipos 

multidisciplinarios orientados al resultado más que a la tarea, promover la 

colaboración en reemplazo del control por oposición el cual genera conflictos de 

intereses y tensiones, y por último, incorporar la estrategia de gestión por productos 

la cual es más afínala forma de desarrollo de software en la actualidad. Esto implica 

repensar estructuras organizativas y trabajar fuertemente en la cultura de trabajo. 

 

Es importante mencionar que estos cinco ejes se trabajan en distintos ámbitos 

de las organizaciones. Algunos son muy técnicos y de aplicación sólo para las áreas 

informáticas, mientras que otros requieren una interacción contínua y fluida con el 

resto de los sectores de la organización, en particular todo lo relativo al modelo 

organizacional y el diseño de los equipos de trabajo y la adopción de las metodologías 

ágiles. Lo importante es tratarlo bajo una mirada integral para el conjunto 

organizacional. 

Sin embargo, el trabajo en estos cinco ejes no es suficiente para llevar a cabo 

un proceso de transformación tecnológica-organizacional. Resulta necesario, además, 
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crear las condiciones que posibiliten su puesta en marcha y la ejecución de acciones 

concretas. Estas condiciones son de alcance organizacional y se relacionan con sus 

valores, cultura y visión. 

Este punto daría para un apartado extenso y exhaustivo, pero a los fines de este 

artículo nos concentraremos en los puntos que consideramos de mayor relevancia en 

la situación actual de las instituciones gubernamentales y que imposibilitan un proceso 

de transformación tecnológica en las instituciones. 

El primero se refiere a la política sobre el capital humano. Los conocimientos 

necesarios, trayectorias de aprendizaje, motivaciones, y dinámicas de trabajo de las 

profesiones técnicas, y en este caso del sector de TI, tienen demandas y características 

distintas a los perfiles administrativos sobre la cual se basa toda la normativa de las 

organizaciones públicas. Los puntos claves que deben ser resueltos de manera de 

poder crear, fortalecer y mantener buenos equipos técnicos son los siguientes: 

 

•  Identificar y reconocer estos perfiles: tener una política constante de 

búsqueda y retención de personal calificado. Esto implica tener una definición 

adaptativa de los puestos técnicos requeridos los cuales van variando al ritmo de la 

evolución de la industria (por ejemplo: facilitadores y líderes de proyectos 

especializados en metodologías ágiles, analistas y científicos de datos y perfiles 

especializados en automatización de infraestructura, conocimientos de tecnologías de 

nube, entre otros). 

• Valorar la capacidad técnica y el conocimiento en el diseño de las escalas 

salariales y retributivas de las organizaciones. Los escalafones actuales priorizan la 

responsabilidad y las jefaturas por sobre la capacidad técnica. La única forma 

decrecimiento económico implica el cambio a un rol de jefatura, aún cuando la 

persona no posee esa motivación ni fortaleza. Esto se traduce en que se pierden 

excelentes técnicos y se designan jefes con falta de capacidad para ese rol. Es 

imperante repensar los escalafones públicos considerando dos tipos de crecimiento. 
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Por un lado, la carrera de jefatura y, por otro, la carrera técnica, dando la posibilidad 

de solapamiento salarial entre ambas. Este es un problema complejo que involucra la 

negociación entre varios actores y que implica repensar las bases de todo un sistema 

de funcionamiento organizacional. Es una de los grandes pendientes en la 

Administración Pública y que está provocando el vaciamiento de personal de las áreas 

informáticas en las instituciones. 

•     Ofrecer ventajas competitivas: Entender la dinámica de trabajo del sector 

de TI y ofrecer condiciones similares a la industria informática, posibilitando el trabajo 

remoto, la flexibilidad y la organización del trabajo de acuerdo al resultado. 

•  Redefinir el modelo de liderazgo: aquel imperante en las organizaciones 

gubernamentales, pasando del rol de jefe enfocado en la dirección de tareas y su 

supervisión a un liderazgo participativo y transformador, donde se priorice el 

compartir conocimiento, se acepte el error que genera aprendizaje, se potencie la 

capacidad analítica, y se valoren tanto los resultados como la mejora continua de los 

procesos de trabajo. 

 

La segunda condición fundamental se relaciona con la valoración del 

conocimiento dentro de las organizaciones. El conocimiento existe en las personas y 

es el elemento que posibilita o dificulta el funcionamiento organizacional. Todo el 

sistema estatal actual tiene su base en procesos y normativas altamente reguladas que 

indican cómo se hacen las cosas, en general pensadas y diseñadas décadas atrás, y sin 

mecanismos ágiles y flexibles que permitan su actualización. Actualmente, el 

conocimiento es una expresión de deseo que a lo sumo se pretende mejorar con 

actividades de capacitación con un formato similar al sistema educativo tradicional. Es 

simplemente un esbozo en los planes de carrera institucional y rara vez se lo encuentra 

presente en la medición de los resultados organizacionales. Es por eso que los autores 

hemos trabajado en nuestra trayectoria profesional en generar conocimiento tanto 

individual y organizacional basado en tres acciones concretas: 
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1. La renovación y rotación de la dotación, haciendo trabajar en conjunto 

personal con muchos años en las instituciones con personal ingresante provenientes 

de distintos tipos de organizaciones y con nuevos perfiles en la industria. Esto implica, 

buscar e incorporar personal en forma continua y, además, generar dinámicas de 

equipo que permitan estas interacciones. 

2. Contratar distintos tipos de servicios intensivos en conocimiento que pueden 

provenir de empresas o cooperativas especializadas, vinculación con universidades, 

institutos de investigación u otros medios. La venta ja que tienen estas organizaciones 

es que capitalizan el conocimiento en múltiples contextos y aceleran los procesos de 

aprendizajes internos. 

3. Generar dinámicas de aprendizaje en proyectos concretos, en una estrategia 

de ‘aprender haciendo’. Esto implica rediseñar la forma de trabajo de manera de 

asignar el tiempo y atención requerido para estudiar, investigar y probar. 

 

Para sintetizar lo hasta aquí expuesto, esta propuesta apunta a realizar una 

estrategia coordinada entre una serie de tecnologías de proceso, producto y 

organización, ya consolidadas en la industria pero apenas exploradas en la APN, que 

le van a permitir dar un salto cualitativo a nivel innovación y poder abarcar los puntos 

del nuevo paradigma. Pero es necesario entender que esta transformación no se 

traduce necesariamente en tener procesos más rápidos. Lo que se gana es 

sustentabilidad a partir de incorporar mejores prácticas, plataformas y metodologías, 

y lograr que el trabajo del Estado sea más efectivo con menos desgaste y menos 

conflictos. Además, el eje está en la soberanía tecnológica, en poder instalar recursos 

y capacidades dentro de la APN que le permitan no depender de terceros. Se trata de 

una apuesta para convertirla en un sistema organizacional que aprenda 

constantemente y pueda adaptarse no solamente a los cambios que se deban hacer 

para asegurar la operatoria sino aquellos por venir de cara al futuro. Este modelo 
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podría utilizarse también para la creación de una institución estatal específicamente 

concebida y diseñada para proveer tecnología informática a las distintas instituciones 

del Estado, con autarquía e independencia que permita definir el modelo de 

funcionamiento necesario para el desarrollo de la actividad informática. Su propósito 

sería brindar servicios técnicos con un único interés: dotar a la Administración Pública 

Nacional de un motor tecnológico que reúna todas las características mencionadas 

anteriormente y le permita dar el salto, no solo en cada una de las instituciones que la 

conforman sino a toda la APN en su conjunto. 

 

Conclusiones 

 

Entender cómo se ha dado el desarrollo tecnológico en nuestro país, y cómo se 

han adaptado a ello las organizaciones es fundamental para comprender la situación 

actual de la Administración Pública Nacional (APN) en lo que respecta a la materia. Y 

comprender cómo las instituciones se relacionaron con la tecnología también es clave 

para identificar los problemas que se suscitaron y que son parte del contexto actual. 

Como vimos, muchos son los factores que han dejado al Estado en una situación de 

estancamiento no solo a nivel tecnológico sino también metodológico y 

organizacional. La costumbre ha venido siendo atacar uno por uno esos problemas 

con soluciones poco eficientes, con buenas intenciones pero de bajo impacto y que 

no logran dar el salto, sobre todo por no contar con una mirada integral de fondo que 

las apoye y articule. 

Proponemos una mirada integral que se sustenta en modificar la forma en que 

entendemos a la tecnología. Pensarla asociada unívocamente al componente técnico, 

solo limita nuestra capacidad de adaptarnos a las constantes transformaciones. Por el 

contrario, interpretarla de manera integral en sus múltiples planos, nos habilita un 

camino de reflexión sobre el modo en que articulamos las dinámicas de trabajo en 

torno a ella y medir su verdadero impacto como agente de cambio para impulsar un 
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Estado eficiente. No hay que olvidar que el Estado ha sido pionero en hitos 

importantes en la historia informática, por ejemplo, en su participación en el 

despliegue de Internet en el país y que su escala, impacto y recursos permiten que sea 

motor de desarrollo tecnológico. 

Se hace necesario pensar en un paradigma que tenga eje en la soberanía 

tecnológica y en el fortalecimiento de las capacidades al interior del Estado para el 

cumplimiento adecuado de sus funciones y responsabilidades, haciendo uso eficiente 

de sus propios recursos, incluido el gobierno de datos - con eje en el valor de los 

mismos para la toma de decisiones - y ofreciendo garantías a los ciudadanos sobre 

sus propios derechos. Para impulsar políticas públicas eficientes, se necesita contar 

con un Estado inteligente con capacidad de interpretar las realidades de sus 

instituciones para cursos de acción estratégicos y en donde las diferentes áreas 

puedan interoperar y adaptarse a los cambios tecnológicos que avanzan 

aceleradamente. En este marco, se hace indispensable que aquellos agentes con 

capacidad de decisión política comprendan la importancia del rol de la ‘Tecnología´ 

en su sentido amplio y favorezcan instituciones donde las áreas de sistemas dejen de 

ser vistos como proveedores para pasar a ser aliados estratégicos y parte de los 

modelos de servicios a la ciudadanía. 

Como también profundizamos, el fortalecimiento del capital humanos se 

convierte en un factor clave para dar el salto cualitativo en materia tecnológica. Se 

debe repensar el modelo organizacional del Estado, con incentivos para el personal 

que van desde la implementación de nuevas dinámicas de trabajo colaborativas y 

horizontales con foco en la orientación por resultados hasta la capacitación constante 

así como la implementación de esquemas de retención de talentos y planes de carrera 

informática adecuados a las reglas vigentes en el mercado que alienten el desarrollo 

profesional y la especialización, de manera paralela al crecimiento en roles de jefatura. 

Ya vimos que podemos pasar del plano ideológico al de la acción con una 

propuesta basada en la propia experiencia en diversas instituciones, aprendiendo de 
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los errores y de los aciertos y con una lógica basada por sobre todas las cosas en una 

mirada integral que permita el impulso de políticas públicas, ya sea desde el contexto 

propio de cada una de las instituciones así como en el marco de un ente que pueda 

reunir todas las características analizadas y motorizar el salto desde una perspectiva 

de conjunto. 
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"Red de Interconexión Universitaria" durante la década de los 90. Anteriormente, en los años 80, fue 
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2002. Participó desde sus inicios en la ASO, The Address Supporting Organization como representante 
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E-mail: julian@dunayevich.com.ar 
ii Desde hace 14 años tengo el honor de desempeñarme en la Administración Pública Nacional 

trabajando en diversos proyectos colaborativos con fuerte impronta tecnológica y de derechos 

humanos de alcance nacional y regional. Durante este recorrido logré afianzar aquellos conocimientos 

adquiridos en mi carrera de base en Comunicación Social a través de su aplicación práctica en diversas 

instituciones gubernamentales en las que tuve la oportunidad de prestar servicios en roles de liderazgo. 

A través de mi experiencia en estos organismos y en la articulación con actores de la comunidad 

multisectorial nacional y regional, pude fortalecer mis capacidades, principalmente, en comunicación 

institucional tanto interna como externa, gestión de proyectos y de organizaciones, coordinación de 

equipos multidisciplinarios y planificación estratégica. Me fui especializando en comunicación de la 

Tecnología y en los debates de Gobernanza de Internet, con foco en el rol del Estado como propulsor 

de políticas públicas. En este contexto, lideré la generación de contenidos vinculados a campañas de 

concientización y promoción en temas de agenda de la comunidad global de Internet y orientados al 
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fortalecimiento institucional. Cuento con una Diplomatura en Sociedad digital: políticas públicas y 

transformaciones de las TIC por la UBA y una Diplomatura en Gobernanza de Internet por la UdeSA. 

Participé de distintos eventos nacionales y regionales, en algunos de los cuales tuve el agrado de brindar 

exposiciones sobre proyectos en los que estuve involucrada y sobre aspectos introductorios a la 

Gobernanza de Internet. Fui miembro del Comité de Youth IGF Argentina, un espacio de debate sobre 

Gobernanza de Internet orientado a jóvenes del país, avalado por IGF. A partir de mis ultimas 

experiencias laborales pude interiorizarme en los debates actuales en torno al uso ético de la 

inteligencia artificial, la transparencia algorítmica, la protección de datos personales, el acceso a la 

información pública y la gobernanza de datos, entre otros. Soy coautora de distintos papers 

presentados en congresos regionales sobre Blockchain, Internet y tecnología en el Estado. Además, 

participo como ayudante del dictado de la materia Gobernanza de Datos de la Carrera en Ciencia de 

Datos de la UNSAM y formé parte del dictado de los seminarios “Economía Política de Medios de 

Comunicación” y “Medios de Comunicación y Cultura” como voluntaria en YMCA. 

 



4 - IMPROVING COMPUTER SCIENCE IN BRAZIL: INFORMÁTICA EM 

UNIVERSIDADES BRASILEIRAS (1968-1972) – APONTAMENTOS DE 

PESQUISA 
 

 

Lucas de Almeida Pereira1 

 

Introdução 

 

O financiamento à ciência e tecnologia foi um tema relevante durante os anos 

da Ditadura Militar Brasileira, partindo de uma perspectiva de “modernização 

conservadora” na qual o desenvolvimento científico e tecnológico impulsionaria 

setores estratégicos da economia, como extrativismo mineral e agricultura, por meio 

da parceria com empresas estrangeiras “a face conservadora do processo de 

modernização brasileiro, caraterizado pela enorme presença das empresas 

multinacionais, pelo atrofiamento de parte do setor produtivo nacional e pela abissal 

concentração de renda” (PERLATTO, 2014, p. 479). Outro ponto sensível aos anseios 

da administração ditatorial era o desejo de obter autonomia tecnológica em setores 

estratégicos como nas áreas de tecnologia nuclear, telecomunicações e informática. 

Esse destaque ao fomento a determinados setores de ciência e tecnologia pode 

ser caracterizado pelos projetos de grande porte na área: os Planos Nacionais Para o 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico - PNDCT, I (1973) e PNDCT II (1976) – e os 

eixos considerados prioritários nestes documentos.2   

Já no campo da Educação podemos destacar o conjunto de reformas 

conhecidas como MEC-USAID, que no final da década de 1960 e início da de 1970 

alterariam profundamente as estruturas e balizadores do ensino básico e superior no 

 
1 Professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), campus 

Suzano. Email: lucas.pereira@ifsp.edu.br 
2 Observamos, neste sentido, uma articulação complexa entre acadêmicos, técnicos e burocratas ligados 

ao governo, lotados em ministérios e empresas públicas, setores do empresariado nacional e a 

influência do capital estrangeiro, tanto das multinacionais quanto dos investimentos de nações, em 

especial na forma de empréstimos para o desenvolvimento local 
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Brasil, aproximando o sistema educacional ao modelo estadunidense, especialmente 

no tocante ao ensino superior3.  

A adoção de sistemas de seleção para o ingresso nas universidades, modelo de 

vestibular, e o crescimento no número de cursos de pós-graduação também 

ocorreram neste contexto. As mudanças, em grande parte contestadas pela 

comunidade acadêmica brasileira, acabariam por estruturar o sistema de ensino 

superior nas décadas seguintes e contaria com consultorias de órgãos estadunidenses, 

tais quais a USAID e a National Academy of Sciences (NAS). 

 O objetivo deste texto é trazer uma contribuição à análise da política científica 

brasileira durante o período militar no âmbito do ensino superior, especialmente nos 

cursos informática. Nosso foco será em torno dos acordos firmados entre a NAS e o 

Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) relativos ao ensino de informática em 

universidades brasileiras.  

Nesta apresentação nosso objeto será o programa Improving Computer 

Science in Brazil, desenvolvido entre 1968 e 1972 e que representou um ponto 

importante na expansão do ensino de informática em universidades brasileiras, 

especialmente em função dos intercâmbios de docentes e pós-graduandos e na troca 

de expertise entre instituições.  

As principais fontes utilizadas na elaboração deste trabalho são os documentos 

e relatórios gerados no âmbito do projeto. Tal documentação foi obtida por meio de 

pesquisa em bases do acervo da USAID4, bem como outros documentos do período 

relacionados aos acordos NAS – CNPq.  

É relevante recordar também que, em meio aos projetos aqui apresentados, 

observaremos um processo de interação entre instituições brasileiras de ensino de 

 
3 Os MEC-USAID foram conduzidos pela equipe denominada Equipe de Assessoria de Planejamento do 

Ensino Superior (EAPES). Conforme Silveira (2020): Materializa-se, assim, nos trabalhos da EAPES, a 

proposta de Anísio Teixeira (1988) que toma como paradigma o modelo norte-americano de 

universidade moderna (SILVEIRA, 2020, p. 284). 
4 Para consulta dos materiais foi utilizado como repositório principal:  

https://dec.usaid.gov/dec/search/FusionSearchResults.aspx?q=cnpq 
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informática formando uma rede que seria mobilizada nos anos seguintes durante a 

criação dos primeiros equipamentos de informática e periféricos produzidos por 

empresas como a COBRA computadores. 

Em abril de 1966 a cidade de Itatiaia, no interior do Rio de Janeiro, sediou um 

congresso que reuniu cientistas de diversas áreas e representantes do CNPq e NAS 

que seria o ato inaugural do convênio entre as duas agências. Esses encontros 

ocorreriam periodicamente de forma bianual até o fim do projeto em 1974 e tiveram 

impactos em diferentes setores de pesquisa. No caso da informática, o tema passa a 

surgir com destaque no segundo congresso, realizado em 1968. 

Do primeiro congresso de Itatiaia ressalto o volume de recursos investidos entre 

60-66 em projetos de pesquisa e colaboração técnica e a organização de comissões 

de pesquisas. O relatório de atividades do congresso começa com um raio-x bastante 

preciso da situação das principais universidades e institutos de pesquisa científica no 

país, incluindo histórico, corpo profissional em atuação, orçamento anual de cada 

instituição dividida por departamentos e uma estimativa de alunos matriculados. Ao 

final do congresso é realizada a sugestão de ampliar as áreas de escopo do projeto e 

incluir o setor de informática como um dos grandes eixos estruturantes do grupo. 

 

O acordo NAS/CNPQ na área da informática  

 

 Em 1968 o quadro geral eram dois departamentos nascentes em rápida 

Ascenção na USP e na UFRJ e um departamento mais consolidado na PUC RIO e esses 

cursos seriam o ponto focal dos projetos vinculados ao NAS. A questão da informática 

foi levantada inicialmente no segundo encontro NAS CNPQ em Washington como 

uma área de interesse a partir da qual deveria ser constituído um novo grupo de 

pesquisa, o mesmo aconteceu com a área da química. Esses dois novos grupos 

deveriam estar representados na reunião do ano seguinte que aconteceria no Rio de 
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Janeiro. No caso da informática houve destaque para a criação de novos cursos na 

área como elemento facilitador para o projeto5. 

 O encontro de 1969 nos permite mapear as primeiras interações do grupo de 

informática. Os Estados Unidos enviaram dois cientistas da computação pelo NAS6: o 

engenheiro Gilbert D. MacCann, professor do Instituto Tecnológico da Califórnia 

(CALTECH), que trabalhou com computadores desde 1946; o engenheiro Jean Paul 

Jacobs. Jacobs nasceu em São Paulo em 1937 e formou-se engenheiro pelo ITA na 

turma de 1960. Em 1963 se realocou nos Estados Unidos, onde trabalhou na IBM San 

Jose, Nasa e realizou PhD em Berkley (1966). Durante 1969 e 1970 houve uma 

formalização desse grupo com a chegada de novos participantes dos Estados Unidos. 

Harry D. Huskey, diretor do Centro de Computação da Universidade de Santa Cruz da 

Califórnia; Barry Boehm da Rand Corporation, Califórnia; Bruce Gilcrist; Michal A. 

Melkanoff; Departamento de Ciência da Computação, Universidade de Califórnia Los 

Angeles. Observamos novamente a intensificação do contato Rio - São Paulo – 

Califórnia. 

 A análise geral dos observadores estadunidenses elogiava os projetos 

desenvolvidos nas universidades brasileiras e identificavam como uma “grande falha” 

no cenário mais amplo uma falta de diálogo entre as instituições e seus 

planejamentos7. A proposta do grupo de observadores era de uma articulação dos 

cursos de formação que visassem distintas especializações, bem como um 

direcionamento mais claro da formação para o mercado de trabalho.   

 
5 It was pointed out that the time is particularly appropriate as computer facilities and training programs 

have already been initiated in Rio de Janeiro and Sao Paulo. Initial activity would involve the sending of 

one U.S. computer scientist to Brazil to discuss the planning of a program (NAS, 1968, p.4) 
6 Plans for an intensive two-week course in computer sciences to be given in Rio were presented by Dr. 

Jean-Paul Jacob, an observer for the CNPq. These plans resulted from an earlier visit to Brazil by Dr. 

Gilbert McCann and Dr. Jacob. Dr. McCann was appointed by the National Academy of Sciences to 

consider, with Brazilian colleagues, the feasibility and merit of establishing a joint program in the future 

(NAS, 1969, p.4) 
7 “Furthermore, each university seemed to be developing a program for training research and computer 

utilization inisolation from other universities and possible computer users outside the academic área” 

(NAS, 1970, p. 5) 
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 Do lado brasileiro, em maio de 1970 grupos de cientistas brasileiros realizaram 

intercâmbios em oito universidades dos Estados como observadores para analisar 

técnicas e metodologias utilizadas em cursos de graduação e pós-graduação. As 

recomendações do painel de observadores estadunidenses e os intercâmbios de 

cientistas brasileiros com funções de coordenação em seus respectivos cursos dá a 

tônica do projeto de informática, cujo fundamento foram intercâmbios e trocas de 

experiências e não aquisição de equipamentos. 

 

Considerações parciais 

 

Dadas as dimensões e características de um resumo expandido, nesta 

apresentação pretendi fazer uma caracterização geral do cenário da informática em 

universidades brasileiras na década de 1960 e alguns apontamentos gerais sobre o 

projeto NAS-CNPq. Em um artigo futuro pretendo expandir o cenário da análise, 

tratando das reuniões de 1966, 1968, 1969, 1970 e 1972 e abordando a formação de 

redes a partir dos departamentos de informática das universidades brasileiras. A 

articulação destas redes de contato e intercâmbios entre instituições brasileiras e 

estadunidenses é relevante para compreendermos de modo mais abrangente o 

cenário que permitiu a emergência de uma Industria Brasileira de Informática em 

meados dos anos 1970. 
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5 - TESTEMUNHOS E DEPOIMENTOS: ENGAJAMENTOS DE UMA 

COMUNIDADE TECNO-CIENTÍFICA 

 
 

Márcia Regina Barros da Silva1 

 

 

Introdução 

 

A memória subsisti na medida que serve para manter um dado ordenamento e 

assim constituir tanto as bases da memória individual quanto coletiva, como indica 

Jacques Le Goff (2003, p. 423): “A memória, como propriedade de conservar certas 

informações, remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, 

graças às quais o homem pode atualizar impressões ou informações passadas, ou que 

ele representa como passadas.”  

Alguns autores irão falar sobre a ‘função social’ da memória e como a 

comunicação produz um ‘comportamento narrativo’, que visa fornecer informação a 

outro que esteve ausente do acontecimento ou do objeto que constitui o interesse da 

narração.  Se a memória individual sofre de manipulações, conscientes ou 

inconscientes, censuras, além de interesses e outras reorganizações contínuas, a 

memória coletiva, sendo considerada como a memória social, também fica exposta à 

jogos de força e até mesmo ao silenciamento. Será neste âmbito que me interessa 

pensar as tensões entre tempo e história como material para o trabalho do historiador.  

O saber técnico, por seu lado, aparece constantemente na produção das 

memórias coletivas, seja nos tempos imemoriais das sociedades sem escrita (da pré-

história à antiguidade) em “que se transmite por fórmulas práticas fortemente ligadas 

à magia religiosa” (Le Goff, 2003, p. 431) seja no mundo medieval, em que os arquivos 

 
1 Doutora e mestra em História Social pela USP. Licenciada em História pela mesma instituição. 

Professora livre-docente da área de História das Ciências do Departamento de História da Faculdade 

de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP e orientadora no Programa de História Social, do qual é 

atualmente coordenadora. Foi presidente da Sociedade Brasileira de História da Ciência (SBHC), por 

dois mandatos, e foi vice-presidente da Associação Brasileira de Estudos Sociais das Ciências e da 

Tecnologia (Esocite.BR). E-mail: marciabarrossilva@usp.br 
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notariais e os arquivos urbanos passaram a se multiplicar e a representar a defesa das 

instituições e da memória coletivas. 

A memória escrita não significa, portanto, ausência de modificações, mas de 

outro modo, seria já uma outra aptidão. Segundo Jean-Pierre Vernant, especialista em 

História Antiga, “A memória, distingue-se do hábito, representa uma difícil invenção, 

a conquista progressiva pelo homem do seu passado individual; como a história 

constitui, para o grupo social, a conquista do seu passado coletivo” (Apud, Le Goff, 

2003, p. 438). 

Se havia em todos os exemplos da passagem da memória oral para a memória 

escrita, em várias épocas, o receio de que a escrita dificultasse o exercício da memória, 

sua substituição pela confiança na escrita tem hoje um enorme papel, como sublinha 

Le Goff, falando a partir de Platão: “tudo aquilo que encontraste não é uma receita 

para a memória, mas para trazer as coisas a `mente” (Apud, Le Goff, p. 438).  

O objetivo da apresentação neste Shialc 2022 (Simpósio de História da 

Informática na América Latina e Caribe) foi discutir o uso de depoimentos e do 

testemunho de profissionais da informática para a produção de uma dada história da 

informática na América Latina. Os temas da memória individual e da memória social 

foram discutidos neste trabalho em conexão com as apresentações reproduzidas e 

publicadas na primeira reunião formal do grupo em 2010. As reuniões Shialc veem 

ocorrendo periodicamente com a seguinte distribuição: 

 

• Encontro organizador: Santiago de Chile en 2008, Congreso 

Internacional Ciência, Tecnologías y Cultura. Universidad de Santiago 

de Chile. 

• I SHIALC, Assunção, 2010, ocorrida dentro da XXXVI Conferência 

Latinoamericana de Informática (CLEI); 

• II SHIALC, Medellin, 2012, ocorrida dentro da XXXVIII 

Conferência Latinoamericana de Informática (CLEI); 
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• III SHIALC, Montevidéu, 2014, ocorrida dentro da XL Conferência 

Latinoamericana de Informática (CLEI); 

• IV SHIALC, Valparaiso, 2016, ocorrida dentro da XLII Conferência 

Latinoamericana de Informática (CLEI); 

• V SHIALC, Rio de Janeiro, 2018, ocorrido dentro do Scientiarum 

História XI. 

• VI SHIALC, Buenos Aires, 2020, ocorrido dentro da, 49 Jornadas 

Argentinas de Informática (JAIIO), organizadas pela Sociedad 

Argentina de Informática (SADIO).  

• VII SHIALC, São Paulo, 2022, ocorrido dentro do 18º Seminário 

Nacional de História da Ciência e da Tecnologia, organizado pela 

Sociedade Brasileira de História da Ciência (SBHC). 

 

Na intenção de compreender, ainda que brevemente, como a memória da 

informática latino-americana vem sendo organizada por pessoas interessadas em sua 

conformação, busquei avaliar determinados momentos dos testemunhos e 

depoimentos daqueles que foram também atores na constituição dos primeiros 

momentos da informática latino-americana no século XX na América Latina. 

Empreendi busca pelas palavras chaves ‘testemunho’ e ‘memória’ nos anais do 

primeiro encontro Shialc, publicado no site desta rede de pesquisa e selecionei 

representantes de diferentes países latino-americanos.2 

  Os primeiros temas e questões, que se mostraram recorrentes, surgiram de 

forma semelhante em vários textos. O ponto principal foi definir o lugar latino-

americano da informática e como se deram os primórdios dos usos de computadores 

nos diferentes países da América Latina, sobretudo nas universidades. A busca por 

uma narrativa do desenvolvimento tecnológico nos diferentes países do continente 

 
2 Para acessar o site dos Simposios de Historia de la Informática en América Latina y Caribe: 

https://shialc.cos.ufrj.br/pt/ 
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esteve presente como uma expectativa feliz ou frustrada de uma primeira geração de 

informáticos e professores da área. 

Das questões recorrentes verificadas nos debates estabelecidos pelos 

testemunhos estavam o dilema sobre a importação de tecnologia ou o seu 

desenvolvimento local, a situação de dependência tecnológica e a possibilidade de 

implantação de indústria com tecnologia nacional, além de questionamento sobre as 

possibilidades do processamento de dados em cada país, suas infraestruturas de 

pesquisa, a profissionalização e o ensino, além de algumas indicações sobre a criação 

de softwares locais.  

A ideia aqui é compreender a busca daqueles agentes por construir um lugar 

para as tecnociências latino-americanas, identificadas nas identidades dos que contam 

suas histórias, sempre em conexão com matizes político-econômicos e com as 

histórias de máquinas e computadores indispensáveis para definir uma comunidade 

de interesse ou de saber efetivada pelos informáticos e informáticas da América Latina. 

Tentar acompanhar o projeto desenvolvidos nos diferentes países latino-americanos, 

especialmente daqueles empreendidos entre os anos 1960 e 1990, revela um futuro 

que foi considerada possível naqueles tempos inaugurais. O engajamento, em uma 

comunidade de saber, fez com que seus participantes se distinguissem como aqueles 

que estiveram incluídos na formulação das soluções para os problemas nacionais. 

Buscando apresentar perspectivas possíveis para a história da informática 

percebe-se, pelos depoimentos analisados, que foi constante a tentativa de articulação 

de visões de futuro com ações em prol do desenvolvimento latino-americano. O que 

se pode indicar de antemão é que não há erros nem acertos na contribuição dos 

testemunhos de profissionais. Ao ler, ouvir e presenciar alguns dos testemunhos 

produzidos, o que se vê são problematizações que foram tanto resultado de uma 

convocação, ou seja, da própria organização de um seminário para este fim, quanto 

da vontade de contar o que a memória apresentava como recordação dos tempos da 

ação.  
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Foram utilizados neste trabalho artigos publicados nos Anais da reunião Shialc 

realizada em 2010,  publicados no site desta rede de pesquisa.3 No total foram 

avaliados cinco artigos de autoria de informáticos e informáticas destacadas, 

originários em três países: Venezuela, Argentina, Uruguai e Chile. Do Brasil um artigo 

compilou três depoimentos que foram aqui utilizados. 

 

Memórias SHIALC 

 

Na apresentação de Marta Sananes, da Universidad de Los Andes, Instituto de 

Estadística Aplicada y Computación (IEAC), na Venezuela, sua análise se concentrou 

nos primórdios da instalação de um novo departamento, dedicado aos temas da 

computação. O trabalho "Inicios de los estudios de computación en Venezuela y sus 

circunstancias”4  seria, portanto, produzido a partir da memória de um tempo em que 

as propostas sobre o que seria possível ensinar, foram apresentadas a partir de um 

ponto de vista pessoal que se reporta ao coletivo, ao político e ao engajamento:  

  

Se presenta un recuento personal de los inicios del Departamento de 

Computación en la Universidad Central de Venezuela y de la creación 

del primer programa universitario de estudios de Computación. Se 

presenta el relato dentro del marco de referencia percibido de las 

circunstancias sociales, políticas y económicas de la época. (Sananes, 

2010, s/p). 

 

Segundo a autora o equipamento, o computador e seus periféricos, era o cerne 

do debate sobre a computação, e centralizava o espaço acadêmico, de discentes, 

docentes e pesquisadores interessados no tema: 

 

En este ambiente nacional y universitario se crea en 1961 el primer 

Departamento de Computación, con el nombre de Departamento de 

 
3 Os anais estão no site da rede, na aba: https://shialc.cos.ufrj.br/pt/eventos-passados/  
4 I SHIALC (Assunção, 2010). 
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Cálculo Numérico, en la Facultad de Ciencias de la UCV, con su primera 

dotación de cómputo, una IBM 1620 con algunos periféricos 

mecánicos. Se inicia con planta de profesores “importados”, llegados 

al país esperando encontrar mejores condiciones políticas y 

económicas que las que dejaron en sus países de origen. (Sananes, 

2010, s/p). 

 

Já o trabalho “JIAP, 20 años difundiendo tecnología”, de Luis Amil, Carlos Gera, 

Carlos Beiro y Juan Piaggio5, que escreveram a partir de suas participações na 

Asociación de Informáticos del Uruguay, apresenta em seu resumo uma história dos 

inícios e sob a perspectiva de produção de uma história de sucesso para as Jornadas 

de Informática del Uruguay, que passaram a ocorrer a partir da década de 1990. Como 

apontam os autores em seu resumo: 

 

Este documento reseña la historia, desarrollo e impacto de las JIAP, 

abordando el tema desde varias ópticas diferentes. Realiza una 

cronología de los hechos que derivaron en la creación de este evento, 

su evolución, vigencia, logros significativos y reconocimientos que ha 

recibido durante sus primeros 19 años de existencia. Describe el 

evento, sus objetivos iniciales, y los logros obtenidos. Presenta los 

puntos de vista de los primeros actores, y examina las circunstancias 

de creación y sostenimiento en el tiempo, presenta algunas reflexiones 

y análisis que explican y justifican el éxito de este emprendimiento. 

(Amil, Gera, Beiro e Piaggio, 2010, s/p).  

   

A necessidade de construir uma história da informática perpassada pela 

universidade perpassa a maior parte dos artigos. O sentido geral é encontrar os 

primeiros movimentos, os momentos de criação, as primeiras instituições e pessoas 

envolvidas, quais equipamentos e recursos tecnológicos configuravam o cenário dos 

inícios de atividades acadêmicas e de envolvimento com tecnologia vinda do exterior.  

A história da CLEI, Centro Latinoamericano de Estudios en Informática, de fins 

de 1979, também segue esse procedimento, como no texto de Aldo D. Migliaro, da 

 
5 I SHIALC (Assunção, 2010). 
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Pontificia Universidad Católica de Valparaíso, no Chile, “Informatica y del Centro 

Latinoamericano de Informatica (CLEI)”: 

 

El presente documento intenta explicar los primeros pasos que dio la 

Pontificia Universidad Católica de Valparaíso-Chile PUCV, orientados 

hacia la creación de la actual Conferencia Latinoamericana de 

Informática y de su organismo CLEI. El CLEI es un centro que se 

preocupa por el desarrollo informático de la comunidad 

latinoamericana y la organización de la Conferencia Latinoamericana 

de Informática, en forma itinerante a través de los distintos países que 

la conforman. Este documento se orienta a recordar los hechos, las 

personas e instituciones, que en una época ya lejana, de casi cuarenta 

años, sin los recursos tecnológicos que hoy disponemos y con 

estrechos presupuestos que en esa época contaban las universidades, 

actuaron con esfuerzos extraordinarios, y con visiones que definieron 

las políticas y formas, que hoy, han hecho de esta, una Conferencia 

muy importante Regionalmente y con un centro como CLEI, que hoy 

representa a la Comunidad Regional en los foros reconocidos 

internacionalmente. (Migliaro, 2010, s/p). 

 

A busca por sinais de desenvolvimento nacional da informática realizada 

localmente, precisou, em geral, de modelos de classificação. Para tanto a história linear, 

cronológica, expressava a ideia de progresso, crescimento e avanço. Esse mesmo 

procedimento é presente nos demais artigos e explicita uma história institucional em 

construção. Tal se vê também no texto de Juan Alvarez y Claudio Gutierrez, ambos do 

Departamento de Ciencias de la Computación, Facultad de Ciencias Físicas y 

Matemáticas, da Universidad de Chile, intitulado “Inicios, consolidación y expansión de 

la computación en Chile (1961-1982)”6. Estão neste texto a busca do momento de 

criação, a ideia de desenvolvimento por etapas e suas descrições: 

   

Los orígenes de la computación digital en Chile se sitúan entre los años 

1961 y 1982. Este periodo puede subdividirse en tres etapas. La 

primera (1961-1965), se caracterizó por el desarrollo paralelo, 

simultaneo e independiente de dos vertientes de la computación: 

administrativa y ciencia. La segunda etapa (1966-1975), represento la 

 
6 I SHIALC (Assunção, 2010). 
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convergencia de los dos ámbitos y la consolidación de la disciplina. La 

tercera etapa (1976-1982) comprende la expansión, crecimiento y 

difusión de la disciplina, especialmente en el ámbito privado. De 

acuerdo a clasificaciones internacionales de actividad computacional 

de la época, las dos primeras etapas coinciden con los niveles básico y 

operacional, y la tercera es de transición a un nivel avanzado. (Alvarez 

y Gutierrez, 2010, s/p). 

 

No caso brasileiro, um exemplo importante da experiência latino-americana 

pode ser visto no texto intitulado “Depoimento de três empresários protagonistas da 

reserva de mercado dos computadores no Brasil”, produzido por Ivan da Costa 

Marques, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)7. Aqui compilou-se falas 

que analisaram pontos de vista sobre o caso brasileiro da reserva de mercado. Para os 

depoentes a busca por explicações sobre um futuro que não teria de fato alcançado 

sucesso na história da informática brasileira pôde chegar a essa conclusão porque as 

referências foram contrapostas à exemplos bem-sucedidos da indústria de informática 

baseada nos mercados norte-americano e em empresas privadas atuantes no país.  

Os depoentes foram eles também convidados para um evento anterior, que 

ocorreu em 06 de abril de 2006, junto ao Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ. 

Tratou-se no caso de um encontro comemorativo de “Protagonistas da indústria de 

informática no Brasil”, que naquele ano completava 30 anos da política de informática 

local. Os três expressaram visões particulares dos acontecimentos em discussão:  

No primeiro caso havia um desacordo com a ideia de uma política de êxito: 

 

1º testemunho: Rudof Hohn. Eu quero dar aqui um testemunho da 

experiência que tivemos na IBM da qualidade do nosso pessoal (...) 

Talvez se, naquela época da reserva de mercado, tivéssemos olhado o 

mundo como mercado, e não o Brasil como mercado, teríamos 

chegado a um patamar diferente do que chegamos. (Da Costa 

Marques, 2010, s/p). 

 

 
7 I SHIALC (Assunção, 2010). 
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O segundo, complementa a exposição do primeiro depoimento, expressando 

também um desacordo com a política de reserva de mercado, comparando o que teria 

ocorrido no comércio mundial de computadores:  

 

2º testemunho: Carlos Eduardo Correa da Fonseca (Carman). Na época 

da reserva eu fui praticamente fundador da Itautec, que deixei após 20 

anos, ao me aposentar do grupo Itaú. (...) Aquela época em que 

começou a política de informática era um momento de transição. As 

grandes empresas de informática do mundo tiveram grande 

dificuldade de se adaptar à nova realidade dos microcomputadores. 

Se nós tivéssemos jogado direitinho nós poderíamos ser hoje um país 

líder. (Da Costa Marques, 2010, s/p). 

   

E o terceiro depoimento, concorda com os depoimentos anteriores, 

acrescentando ainda numa nova proposta de futuro: 

 

3º testemunho: José Ellis Ripper. Um dos benefícios da política 

de informática foi essa ênfase em desenvolvimento tecnológico 

no Brasil, que desapareceu nos últimos anos. E não adianta a 

gente descobrir o que vai ser competitivo no próximo século. 

Como disse o Carman, se nós não tivermos uma fórmula de criar 

essa base e um grande apoio ninguém vai acreditar lá fora. (Da 

Costa Marques, 2010, s/p). 

 

O próprio autor, Ivan da Costa Marques, tem sua análise final das retrospectivas 

realizadas, que configura para ele um entendimento sobre a história da informática no 

Brasil e sua diversidade: 

   

Ao ouvir / ler os depoimentos, evidencia-se que os historiadores não 

precisam imaginar uma reserva de mercado única que tenha 

imprimido sua marca nesses atores históricos. Tal como as 

experiências científicas que são sempre sub-determinadas ou as 

teorias científicas que são sempre sobre-determinadas, a PNI (Política 

Nacional de Informática), como qualquer plano de ação ou qualquer 

contrato, prevê ou antecipa um certo número, sempre finito e limitado, 

de situações. (Da Costa Marques, 2010, s/p). 
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Conclusões  

 

Embora esta apresentação tenha se resumido à análise dos Anais do primeiro 

encontro Shialc, seria de interesse realizar análise mais minuciosa de todo o rico 

material constante no site da rede. Os estudiosos do tema, tanto quanto os atores 

centrais dessa história, ou seus sucedâneos, têm, por um lado grande interesse pela 

sobrevivência das memórias pessoais e pela confecção de uma história mais ampla 

das áreas da computação e da informática na América Latina, seja por entenderem as 

especificidades das histórias em seus respectivos países, seja por almejarem que no 

presente e no futuro se reconheçam as dinâmicas locais e suas contribuições para os 

fazeres da área. 

Mesmo com o reduzido recorte produzido pela análise de alguns dos 

depoimentos daqueles que participaram do primeiro encontro Shialc de 2010, 

algumas conclusões podem ser apresentadas. Vários temas perpassaram igualmente 

os depoimentos aqui associados, demonstrando a interconexão entre memórias 

individuais e coletivas. Tais memórias deram significado às expectativas de 

desenvolvimento local de tecnologia para diversos países latino-americanos, mesmo 

que no início das atividades de estímulo e ensino de informática os modelos tenham 

sido de equipamentos e tecnologias importadas.  

A situação de dependência tecnológica e a possibilidade de implantação de 

indústria, instituições e universidades com tecnologia nacional foram temas de 

destaque nas histórias e memórias individuais. O processamento de dados, a 

infraestrutura de pesquisa, a profissionalização e o ensino estiveram presentes nos 

artigos testemunhais publicados em anais produzidos para o Shialc, indicando que os 

testemunhos permite construir um lugar para as tecnociências latino-americanas, 

expressas nas identidades dos que contam suas histórias, em conexão com matizes 

político-econômicos, ao mesmo tempo que essas história estão também alinhadas às 



Márcia Regina Barros da Silva 

 
 
 

93 

histórias de máquinas e computadores estrangeiros e seus possíveis itinerários 

internacionais.  

As expectativas de um futuro de desenvolvimento para seus países foram 

importantes para aqueles atores. Tais visões os conectavam, mesmo que os 

depoimentos produzidos tenham partido de pessoas que não se conheciam e que 

agiam, no momento da ação,  em lugares e instituições bastante diferentes. Como 

aponta Jacques Le Goff: “De fato, a realidade da percepção e divisão do tempo em 

função de um antes e um depois não se limita, a nível individual ou coletivo, à oposição 

presente/passado: devemos acrescentar-lhe uma terceira dimensão, o futuro.” (Le 

Goff, 2003, p. 2005). 

 

Referências 

 

ALVAREZ, Juan Alvarez y GUTIERREZ, Claudio. Inicios, consolidacion y expansion de la 

computacion en Chile (1961-1982). In: Anais do I Simposio de Historia de la Informática 

en América Latina y Caribe (Shialc), Assunção 2010. Disponível em 

https://shialc.cos.ufrj.br/pt/eventos-passados/ Acessado em 01 de maio de 2024, s/p. 

AMIL, Luis; GERA, Carlos; BEIRO, Carlos; PIAGGIO, Juan Piaggio. JIAP, 20 años 

difundiendo tecnología. In: Anais do I Simposio de Historia de la Informática en 

América Latina y Caribe (Shialc), Assunção 2010. Disponível em 

https://shialc.cos.ufrj.br/pt/eventos-passados/ Acessado em 01 de maio de 2024, s/p. 

DA COSTA MARQUES, Ivan. Depoimento de três empresários protagonistas da reserva 

de mercado dos computadores no Brasil. In: Anais do I Simposio de Historia de la 

Informática en América Latina y Caribe (Shialc), Assunção 2010. Disponível em 

https://shialc.cos.ufrj.br/pt/eventos-passados/ Acessado em 01 de maio de 2024, s/p. 

LE GOFF, Jacques, 1924 História e memória. Campinas, SP Editora da UNICAMP, 1990. 

MIGLIARO, Aldo D., Informatica y del Centro Latinoamericano de Informatica (CLEI). In: 

Anais do I Simposio de Historia de la Informática en América Latina y Caribe (Shialc), 

Assunção 2010. Disponível em https://shialc.cos.ufrj.br/pt/eventos-passados/ 

Acessado em 01 de maio de 2024, s/p. 



testemunhos e depoimentos 

 
 
 

94 

SANANES, Marta. Inicios de los estudios de computación en Venezuela y sus 

circunstancias. In: Anais do I Simposio de Historia de la Informática en América Latina 

y Caribe (Shialc), Assunção 2010. Disponível em https://shialc.cos.ufrj.br/pt/eventos-

passados/ Acessado em 01 de maio de 2024, s/p 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



6 - ENTRE TECNOPOLÍTICAS E CONTROVÉRSIAS – A SECRETARIA 

ESPECIAL DE INFORMÁTICA E O CONSELHO NACIONAL DE 

INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO EM PERSPECTIVA 
 

 

 

Marcelo Vianna1 

 

 

Introdução 

 

 Este apontamento de pesquisa em curso insere-se em um esforço de mapear 

os saberes técnicos no Estado e seu envolvimento na organização do campo da 

Informática2 no Brasil entre os anos 1970 e 1980 e os limites que esses burocratas e 

suas expertises estavam submetidos. O espaço social da Informática, com seus agentes 

e seus saberes, passou por grandes transformações no período, vivenciando não 

apenas as mudanças tecnológicas inerentes ao campo, mas a própria reconstrução 

que a sociedade brasileira experimentou, com o processo de reabertura política no 

final da década de 1970 e os desafios de implementar uma democracia em um 

contexto de crise econômica nos anos 1980. O impacto da decadência do 

intervencionismo estatal, de cunho desenvolvimentista, para uma posição neoliberal 

teve especial ressonância em setores econômicos e na Imprensa, gerando crises na 

 
1Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – Campus Alvorada. 

Coordenador de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (IFRS Campus Alvorada), presidente Núcleo de 

Memória do IFRS. Doutor em História (PUCRS). E-mail: maverian1@gmail.com e 

marcelo.vianna@alvorada.ifrs.edu.br 
2 A nosso ver, o campo da Informática – em uma perspectiva bourdiana – é o espaço social onde 

instituições e agentes estabelecem suas alianças, divergem e competem pela primazia, sob a pressão 

da alta renovação tecnológica, o qual o computador – o bem mais conhecido – experimentou uma 

radical evolução passando do domínio militar estratégico nos anos 1940 para o grande público nos 

anos 1980 (EVANS, 1981; BRETON, 1991; LEVY, 1998). A peculiaridade da formação desse campo no 

Brasil está na incisiva participação estatal a partir dos anos 1970, modelo que teve diferentes graus de 

sucesso nos países europeus (França, Inglaterra e Alemanha Ocidental) e no Japão. Essa preocupação 

estatal não era descolada da realidade e deve ser compreendida dentro do esforço de modernização 

do Estado a partir da Era Vargas e sua crescente capacidade de intervenção na economia do país, de 

maneira a propor um planejamento estatal como forma de promover um arranque industrial no país 

(LAFER, 1987; FIORI, 1994).  
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forma de o Estado gestar diferentes recursos estratégicos, nos quais o domínio 

tecnológico sobre a Informática era um deles.  

Há uma expressiva produção acadêmica sobre o tema (EVANS, 1995; ADLER, 

1987; TAPIA, 1995; DANTAS, 1988, entre outros) que apresentam uma visão geral do 

processo de formação de uma política (policy) na área e as ações dos agentes nesse 

campo. Além disso, utilizamos algumas fontes primárias (documentação produzida 

pela SEI e CONIN, artigos da época e entrevistas) de maneira a possibilitar o resgate 

de uma perspectiva mais “humana” do Estado  e permitir perceber a relação entre 

expertise e política no país.  

 

Saberes em um campo em formação 

 

O aumento da intervenção do Estado no campo da Informática nos anos 1970 

pautou-se pelo retorno das orientações nacionalistas e desenvolvimentistas do Estado 

autoritário. Para superar o gap tecnológico, os governos Médici, Geisel e Figueiredo 

criaram uma série de instâncias burocráticas para regular e fomentar uma tecnologia 

nacional de computadores. Nos anos 1970, surgiram a Comissão de Coordenação das 

Atividades de Processamento Eletrônico (CAPRE – 1972), Digibrás (1974) e a 

Computadores Brasileiros (COBRA – 1974). Já no ambiente de abertura democrática, 

surgiriam a SEI (1979), o Centro Tecnológico para Informática (CTI – 1982) e o CONIN 

(1984). 

Uma questão inicial é perceber que esses órgãos foram concebidos em um 

ambiente de autoritarismo, o que reforça uma perspectiva de modernização 

conservadora do Estado brasileiro desde os anos 1930 (DINIZ, 1997) – forte 

intervencionismo econômico, redução da arena decisória e a composição de elites 

técnicas na esfera estatal. Nesse sentido, como percebeu Edson Nunes (1999), criou-

se na estrutura estatal insulamentos burocráticos que compunham um contraponto 

(sem extinguir) as práticas clientelistas e de mandonismo vigentes na sociedade 
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brasileira. Por sua vez, o esgotamento da alternativa desenvolvimentista nos anos 1980 

contrapôs a perspectiva intervencionista do Estado (NASSIF, 2002) e abriu caminho 

para críticas aos insulamentos burocráticos e seus técnicos (DIAS, 1994). 

A respeito da ascensão do técnico, os engenheiros ganharam grande espaço 

nas malhas governamentais pós-1930, não só como forma de sobrevivência e oferta 

de serviços com o excesso de diplomados (MICELI, 2001), mas como um especialista 

capaz de uma administração científica dos problemas socioeconômicos que passam a 

ser objeto de preocupação estatal (DIAS, 1994). Dentro dos critérios de 

profissionalização propostos por Eliot Freidson (1998), os saberes dos engenheiros se 

fortalecem pela expertise, uma espécie de capital cultural acumulado pela aquisição 

de saberes acadêmicos/intelectuais (credenciados pelo diploma) e/ou pelas 

experiências práticas. Deste modo, saberes, através de discursos e práticas dos agentes 

do campo da Informática, são desta forma, mais do que linguagens comuns entre seus 

agentes, funcionam instrumentos de “fala autorizada” (a opinião autorizada sobre um 

tema) para a solução de problemas públicos e afirmação de prerrogativas (e 

privilégios). Isso parece ter reforçado um nacionalismo tecnológico ou uma 

tecnopolítica (HECHT, 2001), que combinada com as matrizes desenvolvimentistas e o 

nacionalismo militar do pós-19643, constituiu um perfil dos técnicos estatais entre os 

anos 1970 e 1980. 

 

O novo monopólio da expertise – a SEI (1979-1984) 

 

A SEI foi um órgão de alto grau de insulamento burocrático que teve dois 

momentos distintos – o primeiro entre 1979 até o final do governo Figueiredo marcou 

seu fortalecimento, enquanto o segundo, entre 1985 e 1991, caracterizou-se por sua 

 
3 Obviamente que residem muitas contradições, algumas não específicas dos militares, mas da própria 

orientação estatal brasileira – a maior delas estava nas concepções imediatistas de tecnologia, que 

residem apropriá-las do exterior ao invés de desenvolvê-las, o que muitas vezes impactou 

negativamente o desenvolvimento científico brasileiro (VARGAS, 1994). 
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decadência até seu rebaixamento a um departamento da Secretaria de Ciência e 

Tecnologia. Ambas demonstram a própria força e crise da expertise de seus técnicos 

envolvida em sua gestão e na condução de uma Política Nacional de Informática (que 

seria formalizada através da Lei nº 7232 de 1984). A mobilização de membros do CSN 

e SNI4, designando militares técnicos para a tomada de um órgão que conduzia um 

assunto “sensível”5  – a tecnologia em computadores –, conseguiu alijar outros agentes 

que almejavam tomar parte do novo órgão (Itamaraty, por exemplo) e encontrou 

forças para estabelecer-se na estrutura estatal mesmo após o fim do Regime Militar 

em 1985.   

Isso também levou a abarcarem uma visão ampla da atuação no campo da 

Informática. Nada mais do que entre 33 objetivos da SEI foram arrolados, que em 

síntese eram: 

 

a. o estímulo e a participação governamentais na geração e absorção 

das tecnologias de insumos, componentes, equipamentos, programas 

e serviços empregados pela informática; 

b. a capacitação nacional na produção de componentes eletrônicos, 

eletromecânicos e de insumos básicos para esses componentes; 

c. o fomento e a proteção para empresas nacionais produtoras de 

equipamentos e sistemas, através de mecanismos e instrumentos de 

reserva de mercado e controle das importações para 

microcomputadores, minicomputadores e periféricos, e ampliação 

desses mecanismos à produção de equipamentos de pequeno e 

médio porte por empresas nacionais; 

d. incentivo, estímulo e orientação governamentais para o 

desenvolvimento da indústria nacional de software e serviços; 

e. institucionalização de normas e padrões de homologação e 

certificação de qualidade de produtos e serviços; 

f. implantação de redes nacionais para comunicação de dados; 

 
4 “O caráter de multifuncionalidade da informática recomenda que a formulação e a supervisão da 

política nacional no setor sejam confiadas a órgão central de alta hierarquia, com efetiva capacidade e 

autoridade de coordenação dos inúmeros agentes e instrumentos governamentais e privados através 

dos quais aquela política vai se materializar. Daí a escolha do Conselho de Segurança Nacional.” 

Exposição feita à Comissão de Economia do Senado Federal em 04.04.1984 pelo secretário-geral do 

CSN General Danilo Venturini (Arquivo da Câmara dos Deputados) 
5 Entrevista de Joubert Brízida ao autor em 28.05.2013. 
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g. criação de mecanismos legais e de técnicas para a proteção do sigilo 

de dados.6      

 

A condução da SEI por engenheiros eletrônicos militares egressos do SNI, 

conseguiu constituir um corpo técnico ajustado às propostas nacionalistas e 

incorporou em suas cinco secretarias7 membros do meio acadêmico (Cláudio 

Mammana, físico da USP, presidente da Sociedade Brasileira da Ciência e adjunto do 

Secretário Executivo da SEI) e tecnocratas recrutados da CAPRE, da Companhia de 

Processamento de Dados do Estado de São Paulo (PRODESP), do CPqD-Telebrás e da 

Digibrás. A SEI alcançaria o número de 195 funcionários em 1988, sendo destes 112 

de nível superior – boa parte dos postos-chaves era ocupada por engenheiros e/ou 

indivíduos que já tinham uma carreira consolidada no campo da Informática. 

  

Especialista Formação e experiências 

anteriores à SEI 

Posição SEI 

Octavio Gennari Neto Matemática - USP 

Diretor CEE-USP 

Presidente Centro de 

Processamento de Dados do 

Estado de São Paulo (PRODESP) 

Diretor técnico Ministério da 

Educação 

Membro Conselho Pleno CAPRE 

Secretário (1979-1981) 

Joubert de Oliveira Brízida Militar Exército ativa 

Engenharia Eletrônica – Instituto 

Militar do Exército 

Chefe Serviço Comunicações do 

Serviço Nacional de Informações 

(SNI) 

Secretário-Executivo (1979-

1981) 

Secretário (1981-1984) 

Edison Dytz Militar Exército reserva 

Engenharia Eletrônica – Instituto 

Militar do Exército 

Executor projeto Prólogo  

Subsecretário Assuntos 

Estratégicos (1979-1981) 

Secretário-Executivo (1981-

1984) 

Secretário (1984-1985) 

 
6 Relatório de Atividades – 1980 a 1990 – Política Nacional de Informática. p.9. Arquivo SEI/MCT. 
7 Subsecretaria de Estudos e Planejamento; Subsecretaria Industrial; Subsecretaria de Serviços; 

Subsecretaria de Atividades Estratégicas; Subsecretaria de Administração e Finanças. 
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Serviço Comunicações do 

Serviço Nacional de Informações 

(SNI) 

José Ezil Veiga da Rocha  Militar Marinha reserva 

Especialista Eletrônica – Escola 

de Guerra Naval 

Docente Escola Naval de Guerra 

Adido Gabinete Militar 

Presidência da República (1979) 

Coordenadoria de Proteção de 

Dados (1980) 

Subscretário Assuntos 

Estratégicos (1982-1984) 

Secretário-Executivo (1984-

1986) 

Secretário (1986-1988) 

José Rubens Dória Porto Engenharia Eletrônica – ITA 

Doutor em Física – USP 

Professor visitante - 

Universidade de Wisconsin 

Participação no G10 - Cobra 

 

Coordenador microinformática 

(1980-1982) 

Diretor Centro Tecnológico para 

Informática 

Secretário (1985-1986) 

Roberto Milward Spolidoro Engenharia Eletrônica – PUCRJ 

Doutor em Física (Université de 

Tolouse) 

PhD Massachusetts Institute of 

Technology 

Motorola (Tolouse) 

CPqD (1976-1980) 

Adjunto Secretário-Executivo 

Henrique Constabile Engenharia de Produção – USP 

Especialização administração 

financeira – FGV 

Diretor PRODESP 

Subsecretário de Serviços 

Américo Rodrigues Filho Engenharia Mecânica – Instituto 

Mauá 

Burroughs 

Datamec 

Chefe Setor Produtos 

Subsecretário Industrial 

Conselho Diretor Centro 

Tecnológico para Informática 

 

Adalberto Barbosa  Engenharia Eletrônica – UFRJ  

Mestre em Ciência da 

Computação - UFRJ 

COBRA computadores (1976-

1977) 

Analista CAPRE (1977-1979) 

Chefe Setor Microinformática 

Rogério Antônio Sampaio Parente 

Vianna  

Engenharia Eletrônica – UFRJ  

Mestre Ciência da Computação – 

COPPE/UFRJ  

Analista CAPRE (1977-1979) 

Chefe Setor Microeletrônica 

Quadro 2 – amostra – alta burocracia da SEI 
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Embora o recrutamento se desse por indicações, denúncias de empreguismo e 

choques de valores viessem à tona8, os primeiros anos da SEI foram marcados por uma 

expansão formidável de suas atribuições. Imbuídos em assegurar uma “capacitação 

tecnológica” a fim de não aprofundar “o alargamento do fosso que nos separa das 

sociedades desenvolvidas” 9, expandiu-se a compreensão sobre “bens de informática” 

10. A SEI fez o uso de atos normativos – quando não suficientes, articulou decretos 

presidenciais através do general Danilo Venturini, chefe do CSN/SNI (DANTAS, 1988) 

– para incorporar para seu controle de outros ramos considerados estratégicos11, entre 

eles a automação industrial, a indústria de microeletrônica12, as telecomunicações e a 

transmissão de dados transfronteiras (TDF).13    

Eles ainda buscaram afinar sua atuação com outros órgãos estatais14   

destacando-se o acordo com a Carteira de Exportação (CACEX) do Banco do Brasil: ela 

exigia dos importadores de bens de informática sua anuência prévia, o que 

 
8 Jornal sem identificação, 07.02.1980. Arquivo SEI/MCT. Depoimento de Adalberto Afonso Barbosa ao 

Projeto Memória SEI em 04.08.2006. Arquivo SEI/MCT. Houve dificuldades de relacionamento entre 

remanescentes da CAPRE, vistos como “vermelhos” (à esquerda), e o grupo militar e paulista (da 

PRODESP). Entrevista de Rogério Vianna ao autor em 06.03.2013. De fato, havia um forte espírito de 

grupo entre os membros da CAPRE, identificados com nacionalismo tecnológico, mas de caráter crítico 

e com posições à esquerda (VIANNA, 2016). Além disso, o caráter irreverente deste grupo pareceu 

colidir no quotidiano de trabalho com a formalidade dos meios militares (DANTAS, 1988). 
9 Entrevista de Joubert Brízida a Folha de São Paulo (09.03.1983) 
10 Essa medida se deu pela necessidade de dominar o ciclo tecnológico, percebendo que apenas a 

apropriação da tecnologia de computadores seria ineficaz – era necessário avançar para microeletrônica 

– um ponto que aproximou, embora sob perspectivas distintas (Segurança Nacional, Autonomia 

Tecnológica), militares e cientistas. Por bens, além dos computadores, quaisquer eletrônico programável 

fazia parte da esfera de interesse da SEI. 
11 Deve-se perceber aqui o interesse em transformar o SNI em centro formulador de políticas nas 

diferentes áreas, como as tecnológicas (DREYFUSS; DULCI, 2008). 
12 A microeletrônica seria incorporada pelo decreto n.º 85.790 de 06.03.1981.  
13 Procedimentos para transferências de tecnologia (ato normativo 13/1981), exigência da 

Administração Federal em adquirir prioritariamente bens e serviços nacionais em Informática (ato 

normativo 5/1980), proibição de importação de bens e estabelecimento de critérios prévios para análise 

de projetos de Informática (25 tipos de produtos), exigindo compatibilidade com a tecnologia nacional 

proposta e recursos financeiros suficientes (ato normativo 16/1981) estavam entre as ações tomadas 

pelos dirigentes da SEI. 
14 Exemplos: BNDES/Finep (investimentos em projetos), Instituto Nacional de Propriedades Industriais 

(INPI – controle de patentes), Conselho Aduaneiro (CDA – taxas de importação), Secretaria de 

Tecnologia Industrial (STI – coordenação de atividades do Complexo Eletrônico, incentivos), Receita 

Federal (fiscalização e auditoria de empresas), Polícia Federal (repressão ao contrabando), entre outros. 
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potencializou o poder que a SEI herdara da CAPRE para controlar importações e 

fomentar a iniciativa tecnológica nacional.15    

A visão de autonomia tecnológica é perceptível na participação da SEI na 

constituição do Centro Tecnológico para Informática (CTI) em 1982.16  Edison Dytz foi 

um dos que se mobilizou para criar o centro de pesquisa a fim de desenvolver 

tecnologias nacionais na área de microeletrônica (circuitos integrados), mecânica fina 

e software, convidando os cientistas José Dória Porto e Carlos Ignácio Mammana para 

conduzir os projetos.  

Outra ideia, gestada pela elite técnica da SEI de maneira a quebrar uma visão 

“autoritária” foi subsidiar decisões sobre áreas consideradas estratégicas na 

Informática através de debates e estudos em Comissões Especiais. Embora o poder 

decisório permanecesse com o grupo dirigente da SEI, as Comissões Especiais eram a 

oportunidade de congregar e estabelecer canais de discussão entre técnicos da SEI, 

especialistas da área e representantes de setores interessados, conforme os temas 

abordados17 – por exemplo, a Comissão Especial nº 11/83, focada na Informática na 

Educação, contou com a participação de membros das Faculdades de Educação e de 

Psicologia do país. Isso deu origem a seminários nacionais e ao Projeto EDUCOM em 

1983, com a ambição de promover e debater o uso de tecnologias da informação no 

processo educativo do país, com a criação de “centros-pilotos” em universidades a 

serem selecionadas pela SEI através da Comissão Especial.18  

Embora o alargamento de suas atribuições em tese possa respaldar o sucesso 

de suas atividades, muitas vezes comemoradas em números – como o faturamento 

das empresas nacionais terem ultrapassado as multinacionais em 1984 (apresentando 

 
15 Comunicado CACEX n.º 41 de 24.01.1983. Entre os itens, estavam painéis solares e eletrocardiógrafos 

(eletrocardiogramas).  
16 Decreto n.º 88010, de 30.12.1982. 
17 Das 31 comissões, 20 delas foram constituídas entre os anos de 1980 e 1984. 

18 Comunicado SEI/SS n.º 15/1983. Arquivo SEI/MCT. Conforme Maria Cândida Moraes (1993) e fontes 

da SEI, dos 26 projetos apresentados, cinco foram aprovados - embora implantados, a falta de recursos 

contribuiu para descontinuá-los. 
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um faturamento de 952 milhões de dólares). Na verdade, houve muitos reveses, como 

a questão da Zona Franca de Manaus (ZFM), na qual a SEI nunca conseguiu – em muito 

pelas rivalidades com a Suframa (órgão que disciplina a ZFM)19 – efetivamente 

controlar as produções das empresas lá sediadas que lá montavam computadores 

através de importações de peças. Outra foi o desgaste público na organização da 

concorrência dos superminicomputadores entre 1982 e 1983 – a discussão sobre os 

projetos apresentados pelas empresas nacionais e multinacionais (especialmente IBM) 

centrou-se na questão tecnológica – seriam aceitas propostas que usavam tecnologias 

nacionais, deveriam aceitar joint-ventures20 ou se deveriam licenciar novas (adquirir 

tecnologia de fora mediante contrato)? Os tecnocratas da SEI foram percebendo 

dificuldades em desenvolver uma tecnologia nativa21, apesar das aquisições 

tecnológicas ocorridas na concorrência dos minicomputadores em 1978, com 

aumento do gap tecnológico. Isso marcou as primeiras desavenças com parte do 

empresariado que adotava um comportamento pragmático e abandonava o 

compromisso “ideológico” de investir em tecnologia nacional (TAPIA, 1985). 

 
19 Os conflitos remontam-se ao ato normativo 16/1983 que exigia aprovação de projetos de produtos 

de Informática para fabricação, enquanto a Suframa considerava as empresas da ZFM isentas. Uma 

comissão paritária entre técnicos da SEI e da Suframa foi organizada ainda em 1983, mas nunca 

funcionou a contento. As desavenças alargaram-se quando empresas que lá se instalavam tentaram 

acumular incentivos fiscais da ZFM com as da Política Nacional de Informática.  
20 Refere-se à associação de empresas estrangeiras e nacionais, normalmente sendo a primeira 

portadora de tecnologia, a segunda a executora (TIGRE, 1984). A joint-venture, desde a CAPRE, nunca 

foi uma opção aceitável aos defensores de uma autonomia tecnológica e a SEI conseguiria, através da 

Lei 7232/84 restringir essa alternativa. Conforme o artigo 12, empresa nacional era aquela que era 

controlada por pessoas físicas residentes no país e que mantivesse controle tecnológico, decisório e de 

capital. Assim, joint-ventures seriam aceitas se as empresas estrangeiras aceitassem esses termos. No 

entanto, a partir de 1987, a orientação governamental passou a pressionar a SEI para flexibilizar essas 

alianças dado o gap tecnológico crescente. Isso fez surgir a uma série de associações, como Edisa/HP, 

Itautec/IBM, Elebra/Data General. O caso Semikron a seguir seria um dos pontos de inflexão. 
21 “Tínhamos o sentimento, confirmado grosso modo pelos empresários, de que em algumas áreas 

caminhávamos pari passu com o progresso lá fora; em outros nos encontrávamos atrás, sem na 

realidade sabermos quanto” (DYTZ, 1987, p.95). Nas entrevistas para esta pesquisa, os ex-tecnocratas 

da SEI elogiaram a Itautec Informática – empresa ligada ao Banco Itaú de Olavo Setúbal – vista como 

um dos raros casos de comprometimento em pesquisa e desenvolvimento de tecnologias de 

Informação.  
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Isso não impediu que as lideranças da SEI articulassem-se com outros setores 

interessados em institucionalizar a política tecnológica, como a Sociedade Brasileira 

de Computação (SBC) e a Associação Brasileira de Indústria de Computadores 

(Abicomp) em mobilizar o Congresso Nacional. Essa mobilização resultou na 

aprovação da Lei nº 7.232 em 29.10.1984 – a Política Nacional de Informática – PNI 

(DANTAS, 1988; DANTAS, 1989), reafirmando uma perspectiva nacionalista de 

tecnologia que em síntese pregava “a capacitação nacional nas atividades de 

informática, em proveito do desenvolvimento social, cultural, político, tecnológico e 

econômico da sociedade brasileira.”22   Para isso, a PNI endossou as ações 

governamentais para orientar e para estimular o desenvolvimento da Informática 

nacional. Na transição do regime, ainda Edison Dytz conseguiu que aprovasse o 

governo aprovasse o decreto nº 90.755, de 27.12.1984, que garantiu autonomia 

financeira e administrativa a SEI. 

 

A derrocada da expertise (1985-1990) 

 

A aprovação da Lei de 1984 contraditoriamente acabou assinalando o declínio 

do poder dos técnicos – a tentativa dos mandatários em manter-se vinculado ao CSN 

acabou não prosperando, atrelando-o ao CONIN.23 Assim, a SEI perdeu para ele a 

capacidade normativa, ou seja, deixava de propor os rumos da policy, embora ainda 

buscassem a influenciar.24  

Os limites que o insulamento da SEI e seus técnicos ficaram claros em um 

ambiente político conturbado e cuja orientação econômica não parecia ser definida, 

mas com sinais do esgotamento da matriz intervencionista do Estado. As críticas à 

burocratização da SEI correspondem de certo modo às críticas ao tecnicismo, o que 

 
22 Relatório de Atividades – 1980 a 1990 – Política Nacional de Informática. p.10. Arquivo SEI/MCT. 
23 Artigo 5º da Lei 7.232, de 29.10.1984. 
24 As funções de executora da Política Nacional de Informática estavam no artigo 8.ª da Lei n.º 

7.232/84. 
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levava a própria expertise dos agentes a ser colocada em xeque (DIAS, 1994). 

Obviamente que o contexto político e econômico pesou sobre a instituição e seus 

agentes – o governo Sarney foi marcado por um sistema de alianças conservadoras, 

que com interesses divergentes (intervencionistas, neoliberais, cartoriais), em muitos 

aspectos dificultaram ou paralisaram o funcionamento de órgãos estatais (BAER, 2002) 

e inviabilizaram o sucesso dos planos econômicos propostos para debelar a crise 

(PEREIRA, 1997). 

A SEI ressentiu-se da falta de uma política única ao Complexo Eletrônico 

(NASSIF, 2002) e não pode intervir diretamente na crise que descapitalizou a indústria 

da Informática, que as impediu de investir em pesquisa e desenvolvimento (em média 

7% das receitas). O I Plano Nacional de Informática (1986-1990) foi afetado e a SEI teve 

que relevar alguns índices de nacionalização propostas pelas empresas e intermediar 

linhas de crédito via BNDES para evitar a quebra do setor.25 Em um ambiente 

democrático que, em tese contribuiria para aprofundar debates públicos sobre 

autonomia e capacitação tecnológica nacional, a crise trouxe um crescente número de 

críticas ao atraso tecnológico do Brasil. Veiculadas pela grande imprensa, uma 

perspectiva neoliberal construiu uma visão negativa sobre a SEI e seus técnicos26, 

responsabilizando-os pela “burocracia” que impunha esse atraso. 

Mas é possível perceber que uma das razões das críticas sobre a SEI à época 

pode ser percebida pela dificuldade em acompanhar o dinamismo do campo da 

Informática.27 Para a CAPRE, controlar um campo em formação nos anos 1970 ainda 

 
25 O plano foi elaborado pela elite técnica da SEI em conjunto com o MCT. Encaminhado ao CONIN 

para debates (15.05.1985) e posteriormente, ao Parlamento, foi aprovada pela Lei n.º 7.463 de 

17.04.1986. Em síntese, pregava a continuidade da política estipulada pela Lei n.º 7.232/84, defendendo 

“(...) a continuação de processo de desenvolvimento e capacitação tecnológica das empresas nacionais 

do setor de informática” como “condição indispensável para o País aumentar sua independência 

econômica e política e, consequentemente, sua autonomia na tonada de decisões.” O plano estipulou 

diretrizes a serem cumpridas em áreas como microeletrônica, software, teleinformática entre outros.  

26 VEJA, 04.06.1986, p.119. 
27 No dizer do ex-secretário da SEI José Ezil Veiga da Rocha, “Deveríamos ter sido, talvez, mais 

focados”. 
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era factível pela estrutura computacional brasileira, baseada em mainframes e com 

uma incipiente indústria de computadores e periféricos. Os anos 1980 viram um 

espetacular desenvolvimento da Informática baseada nos princípios da miniaturização 

eletrônica que trariam o processamento distribuído, o microcomputador e adoção da 

arquitetura aberta (padrão IBM/PC), a ascensão do software e uma profusão de novas 

tecnologias (CERUZZI, 2003) que eram pirateadas, clonadas ou originalmente criadas 

por turbulento empresariado brasileiro em um duro contexto econômico. Os 

funcionários especialistas da SEI não eram obtusos à modernidade, mas constatavam 

a crescente dificuldade em regular o campo, o qual apresentava um gap tecnológico 

evidente, dada as dificuldades em obter qualidade e competitividade dos produtos 

nacionais.28      

Entre os problemas percebidos nas entrevistas com agentes da SEI estava a 

questão dos índices de nacionalização de projetos.29  Um quesito muito questionável 

ao ver dos próprios técnicos, pois exigia das empresas o uso de componentes 

eletrônicos nacionais que se revelaram irreais pela incapacidade de o Complexo 

Eletrônico nacional suprirem ou pelo alto custo (NASSIF, 2002). E o crescente 

contrabando de componentes e de produtos acabados desmoralizavam os esforços 

da SEI – no falar de Américo Rodrigues  em uma visita a Feira de Informática em 1987,  

“as empresas colocam produtos sem portarias, contrabandeadas (...) em seus estantes, 

 

http://www.automacaobancaria.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=69&Itemid

=91 
28 Tomando a rotina de um alto funcionário (engenheiro eletrônico) da SEI ligada à microeletrônica, em 

um ano (1987) realizou 15 viagens para acompanhar congressos e feiras, negociações com setores 

burocráticos ou empresários, visitações técnicas (programadas ou aleatórias) a instalações industriais e 

de pesquisa. Some-se ainda a participação em Comissões de Estudos, suporte ao CONIN, atendimentos 

quotidianos à imprensa e aos empresários, relações com outros órgãos burocráticos e a orientação dos 

subalternos na SEI. Naturalmente prazos não eram cumpridos, aumentando a carga de pressão sobre 

os burocratas. Levantamento com base em entrevistas e no “Boletim de Serviço SEI” do ano de 1987 – 

Arquivo SEI/MCT. 
29 A SEI analisou, entre 1980 e 1990, 4518 projetos de fabricação de bens de informática. Desses, 716 

foram indeferidos. Somente em 1990 houve 727 aprovações de projetos. Relatório de Atividades – 1980 

a 1990 – Política Nacional de Informática – Arquivo SEI/MCT. 
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com a maior irreverência. As empresas não mais respeitam a SEI”.30 Em resumo, 

sobraram queixas dos agentes da SEI sobre o oportunismo empresarial à época, alheio 

aos seus esforços. 

  O próprio insulamento burocrático do órgão se viu questionado no pós-1985 

quando suas orientações técnicas e políticas nacionalistas eram comprometidas por 

ordens superiores. Interferências de ministérios e da própria Presidência passaram a 

desconsideravam pareceres emitidos pela SEI ou obrigavam a instituição revê-las.31  

Dois casos foram emblemáticos e demonstram que a expertise dos técnicos da SEI 

progressivamente não se adequava mais aos desígnios políticos – os casos Semikron 

e Unitron.  

No primeiro caso, a fabricante de semicondutores Semikron pleiteou isenções 

fiscais no início de 198732, mas na visão dos técnicos da SEI a partir de visitas técnicas 

à empresa, ela não detinha o controle tecnológico de seus produtos – dependia do 

pacote tecnológico da matriz alemã. O parecer técnico da SEI foi severo em 

desqualificar a empresa em diferentes aspectos da absorção tecnológica, por exemplo: 

 

Foi solicitado que o engenheiro responsável realizasse o cálculo de 

uma difusão de um diodo rápido com as seguintes características: 

Trr,90 ns, 1 fav.100A, Vrr.1.000v, di/dt soft. O engenheiro não soube 

realizar o cálculo pedido e informou que o processo de fabricação 

desse componente seria baseado na modificação de uma receita 

(especificação de produção) de um componente com as características 

mais próximas da linha existente atualmente na SEMIKRON Ltda. A 

empresa informou que só há preocupação de testar os materiais a 

serem nacionalizados, pois os demais materiais importados também 

são utilizados na Alemanha, e já estão aprovados. Os testes desses 

novos materiais a serem nacionalizados são feitos na SEMIKRON Ltda. 

em laboratórios independentes do Brasil e conforme o caso na 

 
30 Notas da reunião de administração SEI de 08.09.1987. Arquivo SEI/MCT. 
31 É possível notar que a saída de Renato Archer do Ministério da Ciência e Tecnologia em 1987 

enfraqueceu a SEI, pois ele dava apoio político à postura nacionalista do órgão (ARCHER, 1986). A 

situação pioraria quando o ministério foi extinto em 1988 e a SEI foi alocada sob a guarda do Ministério 

da Indústria e Comércio, cuja orientação era oposta ao nacionalismo tecnológico (TAPIA, 1995). 
32 Artigos 13 a 15 da Lei nº 7.232/84. 
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SEMIKRON GmBh (Alemanha). CONCLUSÃO: A empresa não tem no 

Brasil o domínio da tecnologia dos semicondutores de potência.33  

 

A empresa apelou ao Presidente da República, que repassou o caso a 

Consultoria-Geral – o parecer do consultor Saulo Ramos reverteu a decisão com duras 

críticas – “Quando a lei fala em controle da tecnologia, a interpretação dada deve caber 

a quem conhece os princípios jurídicos de controle e não a técnicos que apenas 

conheçam a tecnologia em si mesma.”34   A decisão – que passava a ser mandatória – 

abriu caminho para as joint-ventures e a importação de tecnologias defendidas pelos 

críticos da Política Nacional de Informática. Restaria ao militar José Ezil Rocha, 

Secretário da SEI, lamentar na imprensa que a Lei de Informática de 1984, dita 

“intocável” pelo presidente Sarney, não valia mais nada.35  

O caso Unitron por sua vez refere-se à produção do primeiro microcomputador 

compatível com Macintosh da Apple. O projeto do MAC512 foi apresentado à SEI em 

novembro de 1985 e logo causou controvérsias com a Apple Computer, que passou a 

pressionar o governo brasileiro a vetar a iniciativa da Unitron. No entanto, conforme 

as regras da Lei de Informática, a Unitron não desrespeitava as patentes (as da Apple 

não estavam registradas no Brasil) e a empresa paulista conseguiria realizar a 

engenharia reversa dos circuitos PAL do Macintosh nos Estados Unidos, sem que isso 

fosse proibido. A pressão aumentou quando o governo norte-americano, crítico da 

Política de Informática, entrou na disputa, especialmente interessado em defender a 

Microsoft, que teve seu sistema operacional vedado pela SEI em 1986. (VIGEVANI, 

1995).  

A solução foi ganhar tempo e os técnicos da SEI continuamente prorrogaram a 

aprovação, exigindo modificações no projeto: a Unitron foi obrigada a reprogramar 

rotinas do sistema operacional, recalcular equações de sinais dos chips customs, 

 
33 Parecer técnico SEI de 13.02.1987 – Diário Oficial da União 19.09.1988 p.4; p.8-13. 
34 Parecer nº 69 da Consultoria-Geral da República de 15.09.1988 – Diário Oficial da União 19.09.1988 

p.4-5 Grifos nossos. 
35 VEJA, 28.09.1988. p.123 
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refazer fontes, placas, teclados, entre outros aspectos. Ao longo do processo, os 

técnicos perceberam que a Unitron não realizou um trabalho “trivial” de clonagem e 

que seus engenheiros foram competentes em “dominar todo o funcionamento interno 

do equipamento”36, opinião compartilhada por diversos especialistas acadêmicos que 

atestaram a originalidade do projeto. Mas na fala de altos tecnocratas envolvidos, a 

questão era política: em outro contexto, haveria suporte político para decisão técnica 

(COSTA MARQUES, 2003).37  Frente a pressão norte-americana, governo fez com que 

a SEI encontrasse as devidas barreiras técnicas no projeto do MAC512 para indeferi-lo 

em março de 1988.   

 

O CONIN 

 

O CONIN foi uma das mais caras criações da Lei Nacional de Informática de 

1984, que definiu os princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional de 

Informática (PNI).38 Ao contrário do Conselho Pleno da Comissão de Coordenação das 

Atividades de Processamento Eletrônico (CAPRE), que contava com representantes 

técnicos dos ministérios e órgãos estratégicos, o CONIN era uma instância 

interministerial de alto nível. Composta por ministros e representantes sociais do 

campo da Informática39, representava as tensões do próprio do governo, dividido 

entre defensores e detratores da PNI. Inicialmente ligada à Presidência, o CONIN foi 

 
36 Relatório visita técnica SEI/CTI em 24.06.1987. Parecer técnico SEI em 18.11.1987. Arquivo SEI/MCT. 
37 Entrevista de Américo Rodrigues Filho ao autor em 06.09.2013; entrevista de Adalberto Barbosa ao 

autor em 12.12.2012; entrevista de Edelvício de Souza Júnior ao autor em 04.09.2013. 
38 Lei nº 7.232 em 29.10.1984. 
39 O artigo 3º do decreto nº 90.754, de 26.12.1984, definiu como membros natos do CONIN: a) ministros: 

Marinha, Exército, Aeronáutica, Relações Exteriores, Educação, Fazenda, Trabalho, Saúde, Indústria e 

Comércio, Minas e Energias, Comunicações, Interior; b) secretários: Planejamento, Conselho de 

Segurança Nacional; c) representantes: Abicomp, Associação Brasileira de Empresas de Serviços de 

Informática, Sociedade Brasileira de Usuários, Associação Profissionais de Processamento de Dados, 

SBC/Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, Confederação Nacional da 

Indústria/Confederação do Comércio/Confederação das Empresas de Crédito, Confederação Nacional 

dos Trabalhadores (Indústria, Comércio e Empresas de Crédito), Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil/Instituto dos Advogados do Brasil. 



entre tecnopolíticas e controvérsias 

 
 
 

110 

colocado sob guarda do Ministério da Ciência e Tecnologia, que orientava os 

trabalhos.40 Cabia à Secretaria Especial de Informática (SEI) o assessoramento técnico 

em questões inerentes à Informática e a execução de sua política, enquanto o órgão 

ministerial julgava recursos de empresas contra suas decisões, como indeferimento de 

projetos e aprovação ou não de incentivos fiscais, emitindo resoluções.41  

 Os recursos contra as decisões da SEI em alguns casos foram de grande 

repercussão e envolviam diretamente as questões primordiais da Política de 

Informática, como a possibilidade de estabelecerem as empresas joint-ventures, 

importação de componentes, incentivos fiscais e registros de produtos similares. Um 

dos casos que melhor ilustra essa questão foi o que envolveu a Pirelli e a SEI entre 

1987 e 1990. A Pirelli fabricava desde 1980 fibras ópticas no país, um mercado 

considerado promissor que avançava a largos passos dado os avanços das 

telecomunicações. No entanto, ao vencer uma concorrência para Telebrás em 1988, 

acabou surpreendida pela interferência da SEI na questão. Segundo os técnicos da SEI, 

fibras ópticas eram bens de Informática42, portando deveriam passar pela aprovação 

do órgão, enquanto a Pirelli alegava o contrário – se elas fossem, não poderia atuar 

no mercado nacional.43    

Frente ao CONIN, SEI e Pirelli mobilizaram seus técnicos para a questão44, para 

demonstrar que – em síntese um sinal sofria ou não transformação ao percorrer a fibra 

óptica (para SEI, sim, configurando bem de Informática; para Pirelli, não). Na prática, a 

SEI articulou-se para defender a ABCXtal, empresa nacional que produzia fibras ópticas 

 
40 Decreto nº 91.171, de 22.03.1985. 
41 Decreto nº 90.754/84. Sobre a SEI, artigo 8º da Lei nº 7.232/84. 
42 Comunicado SEI nº96/88; Parecer técnico SEI/SI/DNC de Rogério Vianna em 27.06.1988. Arquivo 

SEI/MCT. 
43 Pirelli e SEI já haviam se atritado no caso dos multiplexadores ópticos (equipamento que controla 

linhas telefônicas dentro de uma rede de computadores interligados por cabos ópticos), quando a 

empresa italiana foi flagrada pela SEI apresentando o produto na Feira de Informática de 1986. A SEI 

fez a Pirelli repassar a tecnologia para empresa nacional Spike. (Folha de São Paulo, 13.05.1987). 
44 Recurso F-04887/88-3 Pirelli S.A. Cia. Industrial Brasileira versus SEI ao CONIN (outubro 1988). Arquivo 

SEI/MCT. 
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a partir de uma tecnologia desenvolvida pela Unicamp no final dos anos 1970. Na 

visão de Roberto Spolidoro, que subsidiou com um estudo técnico o parecer do 

ministro relator do caso:  

 

A Pirelli tinha desenvolvido a tecnologia da fibra na Itália (creio), e 

poderia utilizá-la para produzir fibras no Brasil e usar os seus canais de 

distribuição mais seu prestígio. Com a fama da Pirelli, será que a 

ABCXtal teria sucesso? As operadoras sempre poderiam alegar que 

preferiam comprar de uma empresa com maior tradição em 

telecomunicações, da mesma forma que um gerente de uma indústria 

tendia a especificar um computador IBM em lugar de um computador 

COBRA. Se algo desse errado, a culpa era da IBM; mas, se tivesse 

escolhido o COBRA, a culpa seria atribuída ao gerente por 

alegadamente não ter sabido escolher.45 

 

Por sua vez, a Pirelli contou com a defesa do Ministério das Comunicações e 

iniciou pressões no governo (já notabilizadas pela IBM e outras multinacionais da área) 

– que os investimentos estavam em risco, a expansão da fábrica e, por conseguinte 

não apenas aportes tecnológicos deixariam de ser realizados, mas empregos se 

perderiam. O CONIN acabou indeferindo o pleito da Pirelli em dezembro de 198946, 

mas a repercussão negativa da imprensa e a contínua pressão levou a reversão do 

caso em outubro, quando os conselheiros retiraram fibra óptica dos bens de 

informática.  

Há um indicativo que necessita ser explorado em nossa pesquisa: as disputas 

políticas e técnicas no CONIN, um órgão que se tornou uma arena onde defensores e 

detratores da Política Nacional de Informática disputavam.47 Isso abriu espaço para os 

 
45 Entrevista de Roberto Spolidoro ao autor em 22.02.2013. 
46 Decisão do CONIN em 06.12.1989, com 17 votos a favor da SEI (incluindo o relator). Arquivo 

SEI/MCT. 
47 Havia dificuldades do CONIN em cumprir suas pautas, tendo reuniões canceladas por falta de 

quórum. Também existia uma grande disparidade entre os conselheiros, seus interesses e dos assuntos 

tratados que por vezes provocava não só o conflito de posições favoráveis e contrárias a Política de 

Informática – como os embates entre o ministro Renato Archer (Ministério da Ciência e Tecnologia) e 

Antônio Carlos Magalhães (Ministério das Comunicações). O conflito entre eles era um exemplo da 

paralisia que se impunha ao governo Sarney: no caso do CONIN, havia uma resistência do Ministério 
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próprios dirigentes da SEI procurarem influenciar os rumos da política que era 

conduzida pelo CONIN através de suas “falas autorizadas” – o próprio I Plano Nacional 

de Informática foi elaborado por seus técnicos, com apoio político do Ministério da 

Ciência e Tecnologia (ARCHER, 1986). 

Isso pode explicar um dos motivos da SEI ter sofrido uma rápida desarticulação 

pelo governo Collor (1990-1992). Ela seria absorvida pela Secretaria de Ciência e 

Tecnologia na mesma época que a revisão da decisão das fibras ópticas veio a 

público.48  A Secretaria de Ciência e Tecnologia conduzida pelo físico José Goldemberg 

tratou de reduzir os quadros da antiga SEI e chancelou a total abertura a importação 

tecnológica. 

   

Considerações 

 

Em linhas gerais, ao mapearmos os dois órgãos burocráticos ligados à 

condução de uma política de Informática no Brasil, nossa intenção foi mostrar a relação 

entre expertises e limites na atuação dos agentes estatais envolvidos. A SEI 

ressignificou as ideias de autonomia tecnológica gestadas nos anos 1970 pela 

antecessora CAPRE, valendo-se do Conselho de Segurança Nacional e conseguiu 

estender-se em áreas consideradas estratégicas – como microeletrônica – além de 

institucionalizar sua atuação através da Lei de Informática de 1984. Essa 

institucionalização trouxe o CONIN, órgão interministerial de alto nível, que retirou da 

 

das Comunicações em se submeter ao Ministério da Ciência e Tecnologia, este atuando na presidência 

do órgão (Jornal do Brasil, 11.06.1987), agravado pelas disputas em torno das tecnologias envolvendo 

centrais telefônicas. Por fim, a falta de entendimento sobre os assuntos a serem tratados nas reuniões 

por parte de alguns ministros afetava a capacidade decisória. A revista VEJA, de posição neoliberal, não 

perdeu a oportunidade de criticar ao acompanhar uma sessão, informando aos leitores que as 

discussões intermináveis entre os conselheiros poderiam gerar uma resolução de que “o ângulo reto 

deveria ferver a 90 graus”. (VEJA, 06.09.1986. p.111). 
48 O Decreto nº 99.618 de 17.10.1990 extinguiu a SEI, removendo sua autonomia financeira e 

administrativa. Reduzia a um departamento (Departamento de Política de Informática e Automação) da 

Secretaria de Ciência e Tecnologia, foi esvaziada progressivamente entre os fins de 1990 e início de 

1991. 
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SEI a condução política da Informática, ainda que contasse com seus especialistas para 

executá-la até 1990.  

No entanto, os técnicos da SEI enfrentaram questões que dificultaram suas 

atividades no longo prazo. O grau de insulamento burocrático da SEI acabou por se 

tornar de difícil aceitação no contexto da Nova República – o que sugere o aumento 

de uma percepção autoritária sobre o órgão, já existente devido a presença de 

militares e sua desconfiança com o corpo técnico civil. Uma série de limites levou a 

“fala autorizada” dos técnicos em Informática – tão marcadas em suas origens nos 

1970 – perderem a ressonância e a eficácia.  A combinação de conjunturas econômicas 

e políticas desfavoráveis e dificuldades de acompanhamento de um campo 

extremamente dinâmico estão entre os motivos que corroborariam para o colapso não 

só da SEI, mas da própria política proposta para política de Informática. 

Sobre o CONIN, a pesquisa está em curso. É imprescindível percebê-lo como 

um espaço político, mas que envolve um debate técnico subsidiado por pareceres de 

diferentes campos do conhecimento (Informática, Eletrônica, Direito). Mesmo com 

uma periodicidade de reuniões nem sempre respeitada, tendo em vista as disputas 

políticas e dificuldades de agenda, o CONIN tem características notáveis, ao agregar 

diferentes segmentos da sociedade, com diferentes posições ideológicas sobre a PNI 

(como a SBC e a Confederação Nacional da Indústria – CNI), ocasionando disputas 

entre agendas que influenciaram a construção e a análise de decisões técnicas. Mais 

do que isso, o CONIN tornou-se o meio de conhecimento público sobre os rumos da 

PNI no país, ainda que a mídia tivesse influência na forma de divulgar sua atuação. São 

temas a serem explorados em breve.  
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7 - EL SOFTWARE Y SUS REGULACIONES: ANÁLISIS DE LAS 
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Los programas de computación y las regulaciones del valor intelectual2 

 

La creación y desarrollo de los “programas de computación”3 (el “software”4, o 

los “códigos” fuente y objeto5), conforman una parte central de la historia de la 

informática del siglo XX. Desde las décadas del ‘50 y ‘60, y a medida que el software 

se expandía por todo el mundo, en paralelo, también aumentaban las discusiones 

sobre qué tipo de regulaciones debían aplicarse a estas creaciones del intelecto 

humano. En algo más de siete décadas de existencia, los programas de computación 

no lograron adecuarse (subsumirse) fácilmente a la estructura de los derechos 

 
1 Instituto de Humanidades y Ciencias Sociales (INHUS), CONICET y Universidad Nacional de Mar del 

Plata, Argentina. E-mail: arielvercelli@arielvercelli.org 
2 El artículo se desarrolló gracias al apoyo del Consejo Nacional de Investigaciones Científicas y Técnicas 

(CONICET), la Universidad Nacional de Mar del Plata (UNMdP), SADIO y Bienes Comunes A. C. La 

investigación se desarrolla dentro del Instituto de Humanidades y Ciencias Sociales (INHUS / CONICET 

- UNMdP) y el Grupo de Investigación ‘Ciencia, Tecnología, Universidad y Sociedad’ (CITEUS), OCA 

347/05, Facultad de Humanidades, UNMdP. El presente artículo continúa la ponencia “Las tensiones 

jurídico-políticas y tecnológicas para regular los programas de computación en Brasil y Argentina en 

los ‘80”, presentada en el ‘VII Simposio de Historia de la Informática en América Latina y Caribe (VII 

SHIALC)’, 18° Seminario Nacional de Historia da Ciencia e da Tecnologia, del 5 al 9 de setiembre de 

2022, Universidade de São Paulo (USP). 
3Estos programas son un conjunto de instrucciones lógicas que se utilizan para operar, procesar y 

programar computadoras (programas informáticos, aplicaciones, sistemas operativos, código digitales, 

códigos (fuente y objeto), instrucciones lógicas o capa lógica de las computadoras). 
4Palabra del inglés que representa los elementos más bien "blandos", lógicos, intelectuales necesarios 

para operar las computadoras. Se contrapone al hardware, también del inglés, que expresa los 

elementos más "duros", materiales o de infraestructura de los artefactos computacionales. El software 

puede estar contenido en diferentes soportes: magnéticos, tarjetas, discos compactos, ROMs (read only 

memory), RAMs (random-access memory), chips o en manuales impresos en hojas de papel. 
5El “código fuente” se define como el código del programa de computación creado en un lenguaje que 

puede ser escrito y leído por seres humanos (con mayor o menor nivel de complejidad). El “código 

objeto” es una versión del programa que, una vez compilado hacia un lenguaje en código binario (0 y 

1), puede ser entendido y procesado directamente por las computadoras. 
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intelectuales6: entre otros, los secretos militares / comerciales / industriales, los usos 

libres y el dominio público, las patentes de invención o el copyright / derecho de 

autor7. Estos desajustes y tensiones fueron generando una rica historia sobre qué 

regular y cómo hacerlo, tanto en los EE.UU. como a nivel mundial8. 

 Desde los inicios de la computación, al igual que todo aquello que comenzaba 

a ser traducido a un formato digital, el software comenzó a ser copiado sin pérdidas 

de calidad, distribuido, mejorado, derivado. Salvo raras excepciones, las agencias y 

corporaciones que desarrollaban los programas advertían que estas nuevas 

capacidades de copia en manos de competidores o, en general, de cualquier persona 

con conocimientos, podían convertirlos en víctimas de “piratería” (copia ilegal, 

duplicación). En los EE.UU., a inicios de los ‘60, la proyección de un gigantesco mercado 

mundial reavivó las consideraciones sobre la protección legal de los programas de 

computación a las que, incluso, se sumaron discusiones sobre defensa de la 

competencia, derechos de los usuarios finales y el “libre comercio” internacional. 

 Entre otras preguntas que se buscan responder en este artículo, ¿cómo se 

terminó protegiendo el valor intelectual del software dentro de esta nueva y pujante 

industria digital? ¿Qué derechos intelectuales ofrecieron las mejores soluciones para 

 
6Los derechos intelectuales son una rama jurídica que protege los bienes intelectuales. Estos derechos, 

siempre en expansión y re-configuración, se aplican tanto a aquellos bienes intelectuales que poseen 

leyes específicas de protección (derecho de autor y derecho de copia, patentes de invención, marcas, 

modelos y diseños industriales) como a aquellos que, por su abstracción e indeterminación, no poseen 

regímenes específicos (entre otros, ideas, formas de expresión, artes, tradiciones, saberes, lenguajes, 

técnicas, cultura). A los derechos intelectuales se asimilan también, aunque sin fronteras precisas, los 

secretos comerciales / industriales o la defensa de la competencia (VERCELLI, 2009). 
7El copyright nació dentro de la tradición del common law inglés (y sus colonias). La regulación de los 

derechos de autor nació dentro de la tradición del derecho civil (también llamado derecho continental). 

Internacionalmente ambas regulaciones se presentan como hermanas, similares, sinónimas y como 

traducciones automáticas. Sin embargo, los esfuerzos por armonizar ambas regulaciones no han sido 

del todo exitosos. Se destacan, entre otras, tres diferencias: [a] quiénes son considerados autores y/o 

titulares de derechos; [b] qué derechos se reconocen (económicos y morales/personales); y, [c] cómo 

se abordan las limitaciones y excepciones a los derechos exclusivos (fair use y la regla de los tres pasos). 

Ambas regulaciones se adecúan de manera diferente a los cambios tecnológicos (VERCELLI, 2023). 

8Otros cambios tecnológicos también generaron adecuaciones sobre los derechos intelectuales: entre 

otros, la fotografía, la grabación y reproducción audiovisual, la reprografía (fotocopia), los buscadores 

de Internet, el escaneo de libros en bibliotecas, los videojuegos, las inteligencias artificiales. 
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los programas de computación? Al respecto, ¿es posible identificar una trayectoria 

regulativa del software? Algunas discusiones se extendieron durante décadas y otras 

aún permanecen abiertas. Desde la década del ‘50 el escenario de estas discusiones 

fueron los EE.UU. y sólo a finales de los ‘60 e inicios de los ‘70 alcanzan nivel 

internacional. Para los ‘80 las regulaciones sobre el software se habían transformado 

en un tema clave para la construcción de un gigantesco mercado mundial (aún previo 

a Internet).  

 Por aquellos años varios países consideraron posible (e, incluso, conveniente) 

para su legislación nacional avanzar sobre la creación de un “régimen especial” para el 

software, una especie de solución “sui generis”, que pudiera atender la “naturaleza 

jurídica” de los programas de computadoras. Estos regímenes especiales procuraban 

combinar los elementos presentes en los derechos intelectuales y articularlos con 

políticas nacionales / regionales de desarrollo del software y de computadoras. Los 

próximos apartados se orientan a analizar y responder ¿qué posiciones adoptaron en 

los ‘80 países como Brasil o Argentina para regular el software? ¿Cuán coincidentes 

fueron sus regulaciones con las posiciones norteamericanas y con las que se discutían 

dentro de la Organización Mundial de la Propiedad Intelectual (OMPI)?  

 

Secretos, usos libres, patentes y el copyright norteamericano como “solución” 

  

 Las regulaciones sobre el software nunca fueron una tarea sencilla. La historia 

sobre la creación y desarrollo de los programas de computación y sus diversas formas 

de regulación tienen su epicentro en los EE.UU. Antes que los programas recibieran el 

nombre de “software”, estas creaciones intelectuales se habían visto afectadas y 

moldeadas por diferentes regulaciones. Entre otras, los secretos militares / comerciales 

/ industriales, los usos libres y las dedicaciones al dominio público, las patentes de 

invención o la subsunción al copyright. A simple vista la implementación de estas 

regulaciones pueden dar la impresión de haberse excluido mutuamente en diferentes 
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momentos históricos (es decir, si se aplica una de ellas no se aplica ninguna de las 

otras).  

 Sin embargo, uno de los aspectos más interesantes de la historia de la 

regulación del software en los EE.UU. es que desde la década del ‘50 se ha construido 

una estrategia de protección del valor intelectual que se caracteriza por ser de 

cobertura amplia, con instrumentos diversos que, incluso, pueden utilizarse en forma 

simultánea (es decir, no se excluyen unos con otros). Estas soluciones regulativas se 

aplican desde hace varias décadas, no sin tensiones internas, y se han constituido 

como un sistema robusto de protección para el software. A continuación se describen 

algunos de los casos más relevantes de los EE.UU. con el objeto de evidenciar estos 

procesos y cómo las tecnologías digitales y los derechos intelectuales se han ido co-

construyendo a través del tiempo: 

 

 [a] Los programas de computación y los secretos (militares, comerciales, 

industriales): En los inicios de la computación los artefactos computacionales eran 

escasos y los programas para operarlos no se diferenciaban de aquellos9. Los 

programas se obtenían de los fabricantes de computadoras y eran desarrollados “in 

house” por matemáticos, físicos, ingenieros, idóneos, etc., dentro de laboratorios 

científico-tecnológicos militares y de corporaciones comerciales “contratistas”10 

(CAMPBELL-KELLY, 2003). Los programas de computación desarrollados, entre otras, 

por System Development Corporation' (SDC)11, lejos de hacerse públicos, quedaban 

 
9En los inicios el “software” era considerada una pieza artefactual más de las computadoras: un 

apéndice, una capa intelectual y operativa, casi invisible y subordinada al desarrollo de cada “hardware”. 

Los programas iniciales sólo existían por y gracias a las computadoras en las que se desarrollaron. El 

software que se ofrecía con una computadora “no corría” ni se instalaba en otros modelos y marcas. 
10Entre otros contratistas del sistema científico y militar norteamericano: SDC (1956), CUC (1955), CSC 

(1959), Informatics (1962). Además, la Computer Usage Company (CUC), generalmente aceptada como 

el primer contratista de software, fue fundada en Nueva York en 1955. 
11La RAND Corporation (Research and Development) de los EE.UU. creó en diciembre de 1955 la 'System 

Development Corporation' (SDC), con base en Santa Mónica, California, la que es considerada la primera 

corporación dedicada al desarrollo de software. Primero trabajó para el sistema de radares SAGE (más 

vinculado a la Aeronáutica de los EE.UU.). Luego, para 1957, se abocó al desarrollo de sistemas 
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alcanzados por diferentes tipos de “secretos militares / comerciales / industriales” 

(trade secrets)12. Para su distribución se utilizaban contratos de licencias a personas 

determinadas y estrictas medidas de confidencialidad. Esta modalidad de protección 

de los programas mediante secretos fue complementada (y aún lo es) por medidas 

tecnológicas (tanto de software como de hardware) que buscan inhibir o bloquear el 

acceso al código fuente (y sólo distribuir el código binario legible por máquinas). El 

caso emblemático fue (y aún es) el código fuente del sistema operativo Windows de 

Microsoft Corporation en los ‘80 (WEBER, 2004). 

 

 [b] Colaboración, uso libre, dominio público, licencias libres: Las primeras 

computadoras de IBM (mainframe) no traían programas instalados. A principios de los 

‘50 los programas comenzaron a ser escritos por los mismos usuarios-programadores. 

Con el objeto de abaratar costos y concentrar esfuerzos, IBM implementó una 

estrategia basada en la capacitación intensiva de sus clientes13 y en la creación de un 

Grupo de Usuarios, denominado SHARE14, abocado a compartir “voluntariamente” 

información y el código fuente de los programas (AKERA, 2001). SHARE se presentó 

en agosto de 1955 con más de 70 clientes y un repositorio interno compartido que 

permitía copiar, mejorar y derivar más de 30 programas (una especie de uso libre 

 

complejos de computación, ya como una organización sin fines de lucro, para todo el sistema militar 

de EE.UU. SDC se transforma en una corporación con fines de lucro en el año 1969 (CAMPBELL-KELLY, 

2003). 
12La regulación de los secretos comerciales ofrece a quienes poseen ideas, datos, información, 

procedimientos (o cualquier otra forma de valor), la posibilidad de protegerlas/os para que no sean 

conocidas y utilizadas por terceras personas. Estos secretos no tienen límite en su duración. Es discutido 

si este tipo de regulaciones pueden considerarse dentro de los derechos intelectuales. 
13Primero creó una oficina técnica de programas y, en 1952, junto a los desarrollos de su modelo 701, 

IBM ofreció en New York cursos básicos de programación a cientos de futuros profesionales. Se los 

alentó a desarrollar programas para la computadora 701 (disponible para pruebas en las oficinas de 

IBM) y tan sólo en el primer año se alcanzaron más de 100 programas. A estos se sumaron las utilidades 

que la misma IBM comenzaba a desarrollar para sus clientes (arranque, discos, impresión, etc.). A finales 

de 1952 IBM crea un grupo de usuarios de las 701 llamado “Digital Computer Association”. 
14En 1955 en la ciudad de Los Angeles se fundó SHARE, un grupo de usuarios “voluntarios”, orientado 

a compartir conocimientos, información técnica, lenguajes, sistemas operativos y experiencias de 

usuarios sobre las computadoras 704. Al tiempo se creo GUIDE, otro grupo que se convirtió en una red 

mundial. El Grupo SHARE aún se mantiene activo: https://www.share.org/ 

https://www.share.org/
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dentro de un dominio corporativo). Sin embargo, SHARE no estuvo exento de 

tensiones legales a partir de sus programas y de la utilización de lenguajes de 

programación15. Debido a las investigaciones anti-monopolio que afectaban, entre 

otros socios, a IBM, General Electric o Westinghouse, se decidió no abordar en las actas 

publicadas los aspectos legales sobre los programas de computación (AKERA, 2001). 

Estas experiencias de producción colaborativa fueron clave en el desarrollo de los 

programas y representan un antecedente inmediato de las dedicaciones al dominio 

público y el software libre. 

 

 [c] Las patentes de invención y el software en los EE.UU.: Aunque para 

muchos países los programas y los algoritmos no eran materia patentable, para los 

inicios de la computación en EE.UU. las patentes de invención16 resultaron ser 

fundamentales para las industrias de la computación y el software. Inicialmente las 

patentes sobre el hardware fueron las que ofrecieron protección indirecta a los 

programas de computación (software incorporado / embodying software). A finales 

de los ‘60 las computadoras se abarataron, comenzaron a producirse en cantidades 

(como la IBM System/360) y muchos de los antiguos “contratistas” se sumaron a la 

producción industrial del software (CAMPBELL-KELLY, 2003). A medida que los 

programas se volvían industriales17, la Oficina de Patentes norteamericana concedía 

más patentes sobre el software18 y también se profundizaban las investigaciones anti-

monopolio sobre IBM. La corporación era acusada de prácticas desleales por asociar 

 
15La producción de software se aceleró con el desarrollo de lenguajes de programación en la segunda 

mitad del ‘50: FORTRAN (Formula Translation), 1957, ALGOL en 1958, o COBOL en 1959. 

16Las invenciones para ser patentables deben cumplir con, al menos, tres requisitos: la invención debe 

ser novedosa, tiene que tener actividad inventiva y debe ser de aplicación industrial. Las oficinas de 

patentes de cada país / región y la jurisprudencia han ido desarrollando sus propias prácticas y criterios 

en materia de patentamiento de invenciones que hacen uso de programas de computación. 

17Entre otras, ADR (1959), Informatics (1962), SAP (1972), Computer Associates (1976), Oracle (1977), 

abocadas a reservas aéreas (SABRE), automatización bancaria y ventas minoristas. 

18Una de las primeras patentes que se concedieron en los EE.UU. fue en 1968 a Martin Goetz por el 

programa “Sorting System” (GOETZ, 1968). Otras de relevancia fueron Autoflow (de flujo de datos), de 

la empresa Applied Data Research (ADR), e Informatics hizo lo propio con el programa Mark IV. 
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“gratuitamente” el software a la venta de sus computadoras19. La patentes, a pesar de 

sus elevados costos, y las regulaciones anti-monopolio resultaron centrales para la 

construcción tanto del mercado doméstico norteamericano como de la industria 

global en los ‘70 y ‘80. 

 

 [d] El copyright norteamericano también se involucra en la regulación del 

software: En los EE.UU. la protección de los programas de computación a través del 

copyright, más allá de haber funcionado en ocasiones como una regulación residual, 

se comienza a discutir en la década del ‘70. El copyright no resultó una regulación 

cómoda para un tipo de producción intelectual que, más allá de los aspectos 

jurídicos20, siempre se consideró un tipo de “obra funcional”: es decir, versátil, en 

cambio permanente, atravesada por procesos técnicos, procedimientos, algoritmos, 

orientada a la obtención de resultados y en constante retroalimentación con diferentes 

tipos de datos (más aún con el entrenamiento de inteligencias artificiales) (U.S. 

CONGRESS OTA, 1990). En el año 1974 el Congreso norteamericano creó la CONTU 

(Comisión Nacional sobre Nuevos Usos Tecnológicos de las Obras Protegibles por 

 
19El Departamento de Justicia de los EE.UU. profundizó las investigaciones e inició un juicio anti-

monopolio contra IBM (1969 – 1982) por el control del mercado de las computadoras y por su 

competencia desleal sobre el software (con casi el 70 por ciento del mercado). El proceso se prolongó 

durante trece años: las investigaciones comenzaron en 1969 y la demanda fue presentada en 1975. En 

1982 el Fiscal General Adjunto William F. Baxter concluyó que el caso no tenía mérito y lo desestimó 

(CORTADA, 2019). Aunque esta demanda no fue la única acción anti-monopolio contra IBM entre 1960 

y 1980, sí fue una de las más influyente. En respuesta a estas investigaciones IBM inició los ‘70 separando 

/ desvinculando (unbundling) sus servicios: ingeniería de sistemas, educación y entrenamiento, 

ingeniería de campo, servicio de programación y paquetes de software (CAMPBELL-KELLY, 2003; CON 

DÍAZ, 2019). 
20Se criticaban, entre otras, la duración excesiva de la protección (50 años post-mortem), el requisito de 

“originalidad”, la integridad de un tipo de obra en constante cambio, la confusa diferenciación entre 

ideas y sus expresiones, las tensiones entre las reproducciones y los diferentes usos que pueden alcanzar 

los programas de computación, las obras derivadas, la idea de autoría. 
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Copyright)21 que, si bien reconoció estos desajustes22, en 1978 recomendó la inclusión 

del software como obra intelectual (CONTU Final Report, 1979). Por tanto, en 

diciembre de 1980 el copyright también pasó “formalmente” a regular los programas 

de computación23 y a ser presentado por los EE.UU. como posible “solución 

exportable” para la regulación del software a escala global. Este posicionamiento de 

EE.UU. sobre el tándem software - copyright resultó ser una pieza clave y de enorme 

relevancia en la futura configuración del mercado tecnológico internacional24. 

 

Las posiciones iniciales de la OMPI sobre el software de computadoras 

  

 La Organización Mundial de la Propiedad Intelectual (OMPI) también se ocupó 

de forma temprana de las regulaciones del “software de computadoras” (REVIEW 

WIPO, 1978). A partir del año 1971, y con reuniones permanentes a partir del 1974, se 

observó que la regulación del software en base al esquema de protección de los 

derechos intelectuales no iba a resultar tarea sencilla. Desde el inicio se propuso una 

regulación “sui generis”, es decir, un régimen especial que protegiera, al menos, tres 

 
21En inglés ‘The National Commission on New Technological Uses of Copyrighted Works’, con la 

intención de establecer como la Copyright Act podía comprender el nuevo escenario que traían las 

computadoras electrónicas, las bases de datos y las máquinas de copia (KEPLINGER, 1977). 
22La CONTU reconoció que existían ciertos desajustes y criticó que, aunque la protección del copyright 

convertiría en ilegal la copia de un programa, esta regulación no protegería ni los algoritmos ni los 

conocimientos técnicos embebidos en la expresión literaria protegida (CONTU Final Report, 1979). 
23Si bien en 1976 se aprobó una reforma del copyright en los EE.UU., recién el 12 diciembre de 1980 se 

incluyeron los programas de computadoras dentro del copyright norteamericano (artículos 101 y 117). 

“[Copyright Amendments], enacted December 12, 1980.”. 
24A finales de los ‘80 la “salud” y “vitalidad” de la industria del software tenía una importancia superlativa 

para los norteamericanos (U.S. CONGRESS OTA, 1990). La producción de software se transformó en una 

industria muy lucrativa con el advenimiento de las computadoras personales (finales de los ‘70). 

Surgieron empresas como MicroPro (1978), Microsoft (1975), Software Arts (1979), Activision (1980), 

Broderbund (1980), Lotus (1982). En los ‘80 los EE.UU. dominaba el mercado mundial con gran distancia 

sobre Japón, Francia, Alemania, UK o la URSS. En momentos en que las computadoras personales se 

vendían por millones, en 1988 el sector del software ofrecía ganancias por más de 25 mil millones de 

dólares y el 40% de esas ganancias provenían del mercado internacional (U.S. CONGRESS OTA, 1990). 

Los EE.UU. controlaban el 70% del mercado mundial del software (con un 40% del mercado europeo), 

los europeos, con Francia a la cabeza, el 10% del mercado mundial y Japón un 15% (CEC, 1988).  
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elementos: los programas, las descripciones y el material de soporte (REVIEW WIPO, 

1978). Hacia 1978 se publica el Modelo de Provisiones OMPI sobre la Protección del 

Software de Computadoras (REVIEW WIPO, 1978) que proponía, entre otros puntos, 

una protección entre 20 y 25 años y la no exclusión de otras regulaciones. 

 Sobre las bases y recomendaciones de las reuniones realizadas en 1978, el 

Comité de Expertos sobre Protección Legal del Software de Computadoras de la OMPI 

se reunió del 13 al 17 de junio de 1983 para avanzar sobre un posible tratado de 

regulación sui generis para el software de computadoras (REVIEW WIPO, 1983). En la 

introducción se hacía explícita la posición de los EE.UU. aceptando las patentes y al 

copyright de forma residual. El borrador del tratado articulaba los secretos 

comerciales, un plazo de protección de 10 a 15 años, el principio de tratamiento 

nacional y la protección de los circuitos integrados y chips (con sus aspectos más 

artefactuales) (REVIEW WIPO, 1983). La propuesta no recibió el apoyo necesario y la 

idea de un régimen especial para software comenzó a estancarse. 

 A principios de 1985 OMPI y UNESCO crearon un Grupo de Expertos para 

explorar qué aspectos del Copyright / Derecho de Autor se relacionaban con los 

programas de computación (REVIEW WIPO, 1985). El Grupo de Expertos se reunió del 

25 de febrero al 1 de marzo del año 1985, y siguiendo recomendaciones de la 

Conferencia General de la UNESCO y de la OMPI de octubre y noviembre de 1983, se 

abocaron a examinar los aspectos del copyright / derecho de autor vinculados a la 

protección del software de computadoras, tanto en los niveles nacionales como 

internacionales. A las reuniones se invitó a expertos (de Argentina, Brasil, China, 

República Federal Alemana, Hungría, India, Japón, Unión Soviética y EE.UU.) y se 

elaboró un relevamiento sobre la situación del software a nivel mundial25. 

 
25Uno de los especialistas que preparó la encuesta y los informes fue el norteamericano Michael 

Keplinger, quien ya venía escribiendo sobre protección del software y bases de datos (KEPLINGER, 1977) 

y también había formado parte de la CONTU (1975 – 1978). 
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 Para mediados de la década del ‘80, según el relevamiento realizado, la mayoría 

de los países invitados manifestó algún tipo de acercamiento a la protección de los 

programas de computación sobre la base del copyright / derecho de autor (según 

tradiciones del common law o del derecho continental). Para el relevamiento en la 

Argentina se contó con la participación de la Sra. Hilda Retondo (Dirección Nacional 

de Derecho de Autor, Ministerio de Educación y Justicia, Buenos Aires), según consta 

en el Anexo B: Argentina: 3 (REVIEW WIPO, 1985), quien expresó que:  

 

ARGENTINA: In Argentina, the National Directorate of Copyright has 

started to register computer programs following a pattern provided by 

national doctrine. There has been a court ruling based on the 

protection principles of the Universal Copyright Convention. The 

dispute, which is now pending before the courts, could be of 

considerable interest. In the legislative field, a report is being drawn up 

by a commission recently created for the purpose.26 

 

 A su vez, es interesante resaltar que el relevamiento de la OMPI / UNESCO 

también incluyó la posición de Brasil. Específicamente, el relevamiento de contó con 

la participación de Miguel Teixeira de Carvalho (Subsecretario Industrial, Secretaria 

Especial de Informatica, Brasilia). En el Anexo B: Brazil: 5 (REVIEW WIPO, 1985) se 

expresa que: 

 

BRAZIL: 5. Brazil adopts the view that sui generis legislation is 

appropriate for computer programs. There are no final court decisions; 

some cases have been settled while some are still pending. The 

Brazilian Copyright Council, the Special Secretariat for Informatics and 

the National Institute of Industrial Property all favor sui generis 

legislation.27 

 
26“ARGENTINA: En Argentina, la Dirección Nacional de Derechos de Autor ha comenzado a registrar 

programas de computadora siguiendo un patrón proporcionado por la doctrina nacional. Ha habido un 

fallo judicial basado en los principios de protección de la Convención Universal de Derecho de Autor. 

La disputa, que ahora está pendiente ante los tribunales, podría ser de considerable interés. En el ámbito 

legislativo, se está elaborando un informe por parte de una comisión creada recientemente al efecto”.  

Traducción del autor. 
27"BRASIL: 5. Brasil adopta una perspectiva donde la legislación sui generis es adecuada para los 

programas de computadora. No hay sentencias judiciales definitivas; algunos casos se han arreglado 
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 A partir del relevamiento de la OMPI es posible observar que para mediados de 

la década del ‘80 la protección de los programas de computación era un tema urgente 

y de mucha presión tanto a nivel nacional como internacional. Si bien el reporte fue 

adoptado por unanimidad, también expresó que algunas delegaciones (sin especificar 

cuáles) manifestaron su intención de avanzar sobre una regulación sui generis para los 

programas de computadoras. Es muy posible que uno de esos países haya sido Brasil.  

 

La posición de Brasil y sus políticas sobre el software 

 

 A mediados de la década del ‘80 Brasil se encontraba a la salida de un largo 

período de dictadura militar (1964 – 1985). En octubre de 1984 los militares, entre otras 

leyes que dejarían al próximo gobierno civil, sancionaron la Ley 7.232 sobre la Política 

Nacional de Informática (LEI Nº 7.232, 1984)28: ley que mantenía y profundizaba la 

política de los ‘70 brasilera de “reserva de mercado” orientada a proteger el desarrollo 

nacional en informática y computación (DA COSTA MARQUEZ, 2015). La transición 

democrática del gobierno de José Sarney (1985 - 1990) estuvo atravesada por 

presiones económicas y profundas reformas institucionales (incluyendo la reforma 

constitucional de 1988). Durante estos años las políticas sobre informática estuvieron 

en el primer lugar de la escena económico-política nacional (VIGEVANI y CEPALUNI, 

2009). 

 La administración del republicano Ronald Reagan (1981 – 1989) en los EE.UU. 

mantuvo con Brasil una posición bilateral dura y de presión sobre temas de propiedad 

 

mientras que otros aún están pendientes. El Consejo Brasileño de Derechos de Autor, la Secretaría 

Especial de Informática y el Instituto Nacional de Propiedad Industrial, todos favorecen una legislación 

sui generis”. Traducción del autor. 
28En su Artículo 1 la ley crea el Conselho Nacional de Informática e Automação (CONIN), una Secretaría 

Especial de Informática (SEI), un Fondo Especial para la Informática y crea los Distritos de Exportación 

de Informática (LEI Nº 7.232, 1984). 



Ariel Vercelli 

 
 
 

127 

intelectual (en computación, informática y productos farmacéuticos)29. Argumentaban, 

específicamente en el sector informático, que las políticas de protección del Brasil no 

respetaban el “libre comercio” e, incluso, favorecían la “piratería” de sus productos. Las 

empresas norteamericanas que desarrollaban programas de computación y que 

operaban en el Brasil expresaban su desacuerdo ante la falta de una “protección 

adecuada”. Empresas como IBM o DEC (que producían computadoras) seguían las 

líneas rectoras de la política norteamericana y reclamaban medidas contra la potencial 

piratería de las empresas brasileras (posibles competidoras en el mercado nacional y 

regional)30. 

 En el aniversario del día de la independencia de Brasil, el 7 de setiembre del 

1985, el gobierno de los EE.UU. anunció el inicio de un proceso contra la ley brasileña 

que restringía las exportaciones norteamericanas de computadoras y productos 

similares. El proceso litigioso (denominado “contencioso”, o también, el caso de las 

computadoras) se inició dentro de la Sección 301 de la Ley de Comercio de EE.UU. de 

1974 (American Trade Act). Ésta otorgaba al presidente de los EE.UU. la facultad de 

tomar medidas contra un acto, política o práctica de un país extranjero que no sea 

razonable, leal, justa o que pueda discriminar, cargar o restringir su comercio31. Estas 

investigaciones y, sobre todo, las amenazas de sanciones económicas caracterizaron 

las duras políticas de comercio exterior norteamericana durante los ‘80 y ‘90. 

 
29Estos temas, además, fueron ampliamente discutidos dentro del GATT (General Agreement on Tariffs 

and Trade). Los acuerdos bilaterales fueron una herramienta de negociación de los derechos 

intelectuales que desarrolló agresivamente los EE.UU. durante la década del 80. En 1984 se amplió la 

Ley sobre Comercio y Tarifas (Trade and Tariff Act) de 1974 para incluir a la propiedad intelectual dentro 

de los tratos preferenciales para socios comerciales. La sección 301 les daba atribuciones al Presidente 

para que tomara medidas en represalia contra restricciones o tratos injustos y no razonables por parte 

de sus socios comerciales (U.S. CONGRESS OTA, 1990). 
30Durante los '80 IBM fue una de las corporaciones tecnológicas que más presionó a nivel global para 

que el copyright regule el software, oponiéndose sistemáticamente a que se concedan limitaciones y 

excepciones y se prohiba cualquier tipo de ingeniería inversa sobre los programas de computación 

(DRAHOS, 2002). 
31En setiembre de 1985, además del litigio con Brasil sobre informática, EE.UU. también inicia procesos 

contra Corea del Sur (empresas de seguros), Japón (tabaco y cuero) y la Comunidad Económica Europea 

(frutas enlatadas). 
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 Luego de las negociaciones iniciales, en noviembre de 1986, la Casa Blanca 

anunció que, si bien suspendía las investigaciones sobre el "contencioso" sobre 

informática en general, iba a continuar analizando los aspectos relacionados con el 

software y el nivel de las inversiones que se exigían a las empresas (VIGEVANI y 

CEPALUNI, 2009). En octubre de 1987 la Secretaría Especial de Informática de Brasil 

(SEI) rechazó la solicitud de seis compañías brasileras que buscaban licenciar el sistema 

operativa MS-DOS de Microsoft Corp. La SEI alegó que prohibía la entrada de 

productos extranjeros dado que existían similares nacionales (equivalentes / análogos) 

que las empresas de software brasileñas podían utilizar. A la vez Apple Inc. también 

reclamó por la eventual aprobación por la SEI de un clon de Macintosh de producción 

local (VIGEVANI, 1995). Este nuevo punto de fricción generó como represalia el 

establecimiento de tarifas punitivas sobre 105 millones de dólares de exportaciones 

brasileras a los EE. UU. 

 Aunque en 1985 la posición de Brasil ante la OMPI / UNESCO había sido a favor 

de una regulación sui generis para los programas de computación (REVIEW WIPO, 

1985), las presiones bilaterales de los EE.UU. a partir del “contencioso” parecen haber 

obtenido sus resultados. En diciembre de 1987, luego de varias discusiones internas32, 

el proyecto de ley enviado al congreso por Sarney reconoció en el Artículo 1 de la Ley 

7646 (LEI N°7.646), la libertad de producción y circulación de los programas de 

computación de origen extranjero y la protección integral de los mismos por el 

derecho de autor de Brasil. Aunque EE.UU. no logró eliminar la reserva de mercado, sí 

logró vaciarla parcialmente de sentido imponiendo la lógica del copyright 

norteamericano para el software. A través del contencioso el gobierno de EE.UU. buscó 

 
32En 1986 las asociaciones que agrupaban a los distribuidores de software extranjero se posicionaron a 

favor de la regulación del software a través del derecho de autor. Existían, además, divisiones internas. 

La SEI buscaba acelerar una ley de software y adoptar un régimen sui generis, posicionarse como 

garante de la reserva de mercado y mantener un registro centralizado de los programas importados. 

Por otra parte, en agosto de 1986, el CONIN recomendó al presidente Sarney la adopción del derecho 

de autor (TAPIA, 1995: 216). 
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“aleccionar” no sólo a Brasil sino también a todos los países con intenciones de 

desarrollar políticas similares, entre ellos a la Argentina (QUATREPOINT, 1986). 

 

Las posiciones Argentinas sobre la regulación del software en los ‘80 

 

 La vuelta a la democracia en la Argentina, luego de la Dictadura Cívico Militar 

(1976 – 1983) y la Guerra de Malvinas (1982), estuvo a cargo del gobierno de Raúl 

Alfonsín quién designó como su Secretario de Ciencia y Tecnología (SecCyT) al Dr. 

Manuel Sadosky. La SeCyT llevó adelante una política que buscó fortalecer el complejo 

electrónico informático a través de la transferencia de tecnologías, la creación de 

empresas nacionales, la promoción de trabajo argentino y la formación de recursos 

humanos de alto nivel33 (BIANCULLI, 2021; BIANCULLI y VERCELLI, 2022; CARNOTA, 

2022). En los “Lineamientos de Política Científica y Tecnológica 1985-1989”, elaborados 

por la SECyT, se proponía “Alcanzar una autonomía tecnológica en el campo de la 

Informática” con énfasis en la colaboración dentro de América Latina (CARNOTA, 2022, 

p. 300).  

 En el año 1984 se creó, dentro de la SECyT, una Subsecretaría de Informática y 

Desarrollo (SID) que, a cargo del abogado y economista Carlos Correa, estuvo muy 

activa en temas de transferencia tecnológica, estandarización y regulación de los 

programas de computación (CORREA, 1995; 1988). En particular, la posición de la SID 

sobre la regulación de los programas de computación fue ecléctica y abierta a la 

búsqueda de nuevas soluciones. Por un lado, se entendía que los derechos 

intelectuales existentes hasta el momento eran parciales o insuficientes para regular el 

software, pero, a su vez, no se rechazaba ni el copyright / derecho de autor ni las 

patentes de invención. En varios documentos elaborados por la SID se proponía para 

 
33La Escuela Superior Latinoamericana de Informática (ESLAI) (AGUIRRE y CARNOTA, 2009; ARIAS, 2009) 

y el Programa Argentino Brasileño de Informática (PABI) (CARNOTA, 2022) fueron proyectos orientados 

a cubrir la necesidad de profesionales e investigadores para el desarrollo de una “escuela de 

pensamiento informático” original y latinoamericana. 
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Argentina un régimen especial para el software, una regulación sui generis, articulado 

con las necesidades de la industria electrónica nacional, adecuada a las dinámicas de 

los productores nacionales de software y también a los derechos de los usuarios 

argentinos. 

 En 1985 se creó una Comisión Ad-Hoc de Juristas que, en la órbita de la SECyT, 

tuvo por objeto analizar la protección jurídica del software34. La comisión se expresó 

mayoritariamente a favor de lograr una regulación específica, sui generis, sobre la base 

del derecho de autor y complementada con otras ramas de derechos intelectuales (se 

exigía, además, originalidad y se permitían copias de seguridad y obras derivadas). 

Específicamente, la Comisión le propuso a la SID elaborar un anteproyecto con el 

objeto de “a) superar las limitaciones e incertidumbres que emergen de la legislación 

actual de derecho de autor” (excluyendo patentes), “b) lograr un balance adecuado 

entre los intereses públicos y privados”, y “c) promover la producción local de software 

de computación.” (BOLETÍN SECYT, 1986: 31).  

 La posición de la Argentina sobre la regulación del software, más allá de lo 

expresado en los documentos de la OMPI / UNESCO, surge también de los 

documentos producidos dentro de las Conferencias de Autoridades Latinoamericanas 

de Informática (CALAI)35. En particular, surge de las recomendaciones de la IX CALAI, 

realizada en la ciudad de Bariloche, Argentina, que contó con la participación de 

representantes de trece países de la región y con Carlos Correa (quién quedaría a cargo 

 
34Entre los miembros de la comisión se destacaban, entre otros, el mismo Correa, Laquis, Suárez 

Anzorena, Villalva (DOCUMENTO SID 3, 1985). 
35Las CALAI se habían iniciado en 1970 en Buenos Aires y, como sostienen Raúl Carnota y Marcelo 

Vianna (2019), durante casi dos décadas, fueron una “tentativa inédita de los países latinoamericanos 

para compartir esfuerzos y realizar intercambios de experiencias, recursos humanos y desarrollos 

tecnológicos en el campo de la informática”. Existen también otras referencias regionales sobre estas 

posiciones. La Oficina Intergubernamental para la Informática (IBI, por sus siglas en inglés) promovió la 

definición de Políticas Nacionales en Informática (PNI) que permitieran a los países más rezagados 

alcanzar grados de autonomía para evitar el agravamiento de la brecha y dependencia tecnológica. Para 

el Director General del IBI, el argentino Fermín Bernasconi, la Informática era un fenómeno social y 

político, de carácter exponencial, que equivalía a la Revolución industrial del siglo XIX (CARNOTA, 2018; 

BIANCULLI y VERCELLI, 2021). 
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de la Secretaría Permanente entre 1985 – 1987). En la IX CALAI, según se expresa en el 

punto 1, inciso c), se propuso avanzar sobre la “Evaluación de las perspectivas de la 

región en la producción de software, así como del impacto de las tendencias legales 

relativas a su protección y comercialización;” (DOCUMENTO SID N°32, 1987). 

 En el año 1987 la SID publicó un estudio que, a partir de las recomendaciones 

de la IX CALAI, llevó por título “La protección legal del software” (DOCUMENTO SID 

N°32, 1987). El estudio fue financiado por SECYT – IDRC – ADEST y tuvo como uno de 

sus objetivos servir a la definición de una política legislativa en el área del software. En 

una de sus conclusiones expresaba que: 

 

El contexto internacional e interno parecen en consecuencia aconsejar, 

desde una perspectiva económica, el establecer alguna modalidad de 

amparo legal del software. Si esto resulta del análisis anterior, no es 

igualmente claro, empero, cómo y con qué alcances debe conferirse 

tal protección. La respuesta a este interrogante, en todo caso, requiere 

de una consideración integrada de los aspectos económicos, legales y 

tecnológicos relevantes. Se debe evitar caer en la búsqueda de 

soluciones basadas sólo en consideraciones jurídicas -las que son 

insuficientes por sí solas para justificar una política legislativa- así 

como el de introducir mecánicamente soluciones diseñadas para otras 

circunstancias y niveles de desarrollo. En suma, si se trata de proteger 

contra la copia, no había que empezar precisamente por copiar el 

sistema de protección existente en otras partes, sino de construirlo de 

acuerdo con la realidad del país en que será aplicado. (DOCUMENTO 

SID N°32, 1987:18). 

 

 En el plano regional, y directamente vinculado a los intentos de integración e 

informática en América Latina, en el Boletín N°22 de la CALAI (1987), bajo el título “La 

informática y la ley”, el mismo Carlos Correa expresaba a principios de 1987 que: 

 

(…) Más aún, frente a las posiciones ya tomadas por los países 

desarrollados, en algunos casos con la deliberada intención de 

hacerlas extensivas al resto del mundo -como lo indica la actitud 

estadounidense respecto del software- es necesario que la región sea 

capaz de dar respuestas adecuadas a su realidad e intereses de largo 

plazo. (...) 
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 Las iniciativas y políticas impulsadas por la SECyT y la SID fueron afectadas por 

la crisis política y económica que el gobierno de Raúl Alfonsín sufrió entre 1987 y 1989. 

Durante este período Argentina no logró una regulación específica sobre el software. 

De forma similar a lo ocurrido en Brasil en los ‘80, y en consonancia con lo que ocurría 

a nivel internacional36, en la década del ‘90 la Argentina pasó a regular los programas 

de computación a través del derecho de autor (al estilo del copyright norteamericano). 

En Argentina el “software” y las “bases de datos” obtienen su primera regulación 

formal a través del Decreto Presidencial N° 165 del año 1994, bajo la presidencia de 

Carlos Saúl Menem (DECRETO 165 / 94)37. A los pocos años, el 14 de octubre de 1998, 

se sancionó la Ley 25.036 que modificó los artículos 1°, 4°, 9° y 57 e incorpora el artículo 

55 bis a la Ley N° 11.723/33 (Ley de Propiedad Intelectual). De este modo finaliza, más 

allá de ulteriores regímenes de promoción38 y otros temas específicos39, el ciclo de 

discusiones sobre cómo regular el software en la República Argentina. 

 
36El Artículo 4 del WCT - OMPI (1996) establece que los programas de computadoras son protegidos 

como obras literarias dentro del esquema del Artículo 2 de la Convención de Berna. Antes, en julio de 

1991, se publicó la Directiva de la Comunidad Europea sobre Programas de Computadoras y, en abril 

de 1994, el acuerdo TRIPS (Artículo 10), ambos sobre la base de considerar los programas de 

computadoras como obras intelectuales bajo la protección de la Convención de Berna. 
37El Decreto entendió por obras de software a los programas de computación en código “fuente” y 

“objeto”, los diseños, generales o detallados, del flujo lógico de los datos en un sistema de computación 

y a la documentación técnica, con fines de explicación, soporte o entrenamiento, para el desarrollo, uso 

o mantenimiento de software (DECRETO 165 / 94). 
38A los pocos años, en 2003, bajo la presidencia de Nestor Kirchner, se sancionó la Ley 25.856 a partir 

de la cual las actividades de producción de software comenzaron a considerarse actividades industriales 

a los efectos impositivos y crediticios (LEY 25856/2003). Pocos meses más tarde, en agosto de 2004, 

aparece la Ley de Promoción de la Industria del Software (con un plazo de 10 años de duración y 

prorrogada en 2011 hasta 2019 por Cristina Fernández de Kirchner) (LEY 25922, 2004). La ley buscaba 

incentivar al sector con beneficios fiscales de distinto tipo: reducción de contribuciones patronales (70%) 

y del 60% en el monto total del impuesto a las ganancias, siempre y cuando un alto porcentaje de las 

actividades de la empresa (más del 80% al principio y 50% según la ley de 2014) estuvieran destinadas 

al sector de software y servicios informáticos. Si bien la ley de promoción define al software en su 

Artículo 5, nada se menciona sobre como se debe regular el software desde los derechos intelectuales. 

Las políticas públicas sobre software volvieron a considerarse para la Ley de Economía del Conocimiento 

(2019 y 2020) aunque tampoco se volvieron a abrir las discusiones sobre la regulación del software. 
39Entre otras regulaciones que también afectan al software se pueden citar la Ley de Confidencialidad / 

Secreto Industrial (LEY 24766 / 96), la Ley de Patentes 24481, en la que, aunque su Artículo 6, inc. c 

excluye explícitamente la patentabilidad de los programas de computación, la Resolución 534 del 2006, 
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Reflexiones finales y nuevas preguntas 

  

 El relevamiento inicial que se presenta en este capítulo permite observar cómo 

las relaciones entre los programas de computación (el software) y los diferentes 

intentos de regularlos a través de los derechos intelectuales conforman un 

extraordinario legado del siglo XX. Lejos de atravesar un momento de clausura, 

muchas de estas historias se encuentran aún en revisión y re-interpretación. Los 

antecedentes que se han relevado muestran cómo las tecnologías digitales y las 

regulaciones están atravesadas por procesos de co-construcción a través del tiempo. 

Con los ajustes y adecuaciones en cada caso, estos análisis son fundamentales en 

relación a los nuevos desafíos que siguen planteando los programas de computación 

/ software (inteligencias artificiales, sistemas autónomos, robóticas, etc.).  

 Desde la década del ‘50 los norteamericanos vienen aplicando al software 

diferentes regulaciones que, lejos de excluirse entre sí, se complementan a lo largo del 

tiempo: entre otras, los secretos (militares, comerciales, industriales), los usos libres y 

el dominio público, las patentes de invención (de gran relevancia sobre el software) y 

el copyright. Se trata de una estrategia que protege el valor intelectual vinculado a los 

programas de computación de una forma amplia, diversificada y simultánea (no 

excluyente). Esta estrategia, sin un momento inicial claro, se fue dando de manera 

continua y por el mismo movimiento de los intereses socio-económicos y geopolíticos. 

Incluso, en los ‘70 y ‘80, cuando las discusiones sobre cómo regular el software 

 

del Ministerio de Defensa de la República Argentina, regula parte del desarrollo de software cuando 

éste es creado por el Ejército Argentino (RESOLUCIÓN 534/2006). A su vez, la Resolución Nº 318 / 2012 

del Instituto Nacional de la Propiedad Industrial (INPI), admite ciertas consideraciones técnicas o efectos 

técnicos para no rechazar una patente aunque esté involucrado un software (RESOLUCIÓN INPI 318 / 

2012). 
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alcanzan nivel internacional, a esta estrategia se le han ido sumando la defensa de la 

competencia y una fuerte presión sobre el comercio internacional. 

 Aunque dentro de la OMPI las discusiones por un régimen especial (sui generis) 

se produjeron de forma continua y sistemática, e incluso, tuvieron robustos 

fundamentos técnico-jurídicos, estas posiciones no sobrevivieron a la expansión del 

copyright norteamericano como la solución regulativa dominante en un mercado 

tecnológico en expansión. Las experiencias de Brasil y Argentina en los ‘80 también 

muestran algo de esta trayectoria. Si bien ambos países buscaron, con sus diferencias 

y similitudes, articular regímenes especiales para los programas de computación con 

sus políticas nacionales en el sector electrónico / informático, se toparon en los ‘80 

con la solución regulativa que los EE.UU. venían proyectando para el mercado global.  

 La regulación temprana del tándem software - copyright de finales de la década 

del ‘70 permitió a los norteamericanos adquirir una valiosa herramienta para negociar, 

presionar y sancionar sobre el comercio bilateral. El contencioso entre Brasil y los 

EE.UU. mostró cuáles serían las políticas que los EE.UU. estaban dispuestos a utilizar 

para favorecer sus exportaciones e inhibir el desarrollo de otros países con potencial 

industrial y exportador. En el caso Argentino, si bien la reforma del derecho de autor 

se postergó hasta los ‘90, el país no pudo crear un régimen especial para el software 

ni articular sus regulaciones con sus políticas públicas. Tanto Brasil como Argentina, 

con algunos años de diferencia, terminaron receptando a partir de los ‘80 un modelo 

regulativo externo, ajeno a su experiencia comercial y adecuado a la protección de los 

intereses industriales extranjeros. 
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